ANEXO II
DESCRIÇÃO DOS PROCEDIMENTOS
Comece por aqui
Da sua ideia a uma proposta completa. Este Anexo transforma a ideia que você descreveu no Anexo I em uma proposta completa, com os procedimentos de cada ação que o Município deveria contratar, convocar ou apoiar; a partir deles, o Anexo IV monta a lei que autoriza todas essas ações, a comissão que julga as propostas, o decreto que o Poder Executivo pode ajustar sem suprimir nenhuma contratação e os editais, os termos e os contratos do programa. Você não precisa ser advogado nem servidor público: basta conhecer o problema e saber o que quer que aconteça.
Como funciona. Este Anexo normalmente chega a você já preenchido por uma ferramenta de inteligência artificial, a partir do Anexo I, com a redação do seu projeto no lugar dos exemplos fictícios. Confira todas as respostas e as decisões que a ferramenta registrou, e mude o que não corresponder à sua ideia. Depois, copie e cole, ou anexe, este Anexo preenchido e o Anexo III em branco em uma ferramenta de sua escolha, sem escrever nada além disso, e confira o Anexo III da mesma forma. Se a ferramenta entregar o trabalho em partes, cole de novo os mesmos anexos com o arquivo parcial que ela entregou.
Uso facultativo e responsabilidade. O uso de inteligência artificial é facultativo: você pode completar as frases sem ferramenta, usando os exemplos fictícios como modelo. O Município não indica nem recomenda nenhuma ferramenta, e o resultado é uma minuta que você revisa e que não substitui a análise dos órgãos técnicos e jurídicos do Município.
Como completar. Cada frase tem um espaço marcado com _______________. Escreva com as suas palavras e use números sempre que souber: construir 240 casas em cinco conjuntos na região norte em três anos diz muito mais do que construir casas. Os parênteses com as palavras exemplo fictício mostram o tipo de resposta; os parênteses sem essas palavras trazem opções, e fica só a que serve. O parágrafo Possibilidades previstas na lei mostra o que a lei permite naquele ponto. Se não souber uma resposta, deixe em branco: a ferramenta adota um valor marcado com a palavra estimado. Não informe o que só vai existir depois da aprovação, como números de processo, de edital ou de contrato, nem dados pessoais seus ou de outras pessoas: use números agregados, como a quantidade de famílias por bairro.
Numeração. Cada frase a completar é uma pergunta numerada. Este Anexo tem 695 perguntas, numeradas de 71 a 765. Os Anexos I, II e III têm, ao todo, 1.129 perguntas, numeradas em sequência: o Anexo I, as perguntas 1 a 70; o Anexo II, as perguntas 71 a 765; e o Anexo III, as perguntas 766 a 1129.
Como a proposta está organizada. A proposta segue a mesma ordem dos Anexos I e III: as seis etapas de publicação dos editais e, no fim, as diretrizes, os recursos e os custos. Os blocos 1, 5, 6 e 27, sobre a ideia, o funcionamento, a comissão e os recursos, não descrevem documentos: descrevem o programa, e o Anexo IV os transforma na lei, no decreto, na portaria e nas leis orçamentárias. O título de cada bloco traz o nome do instrumento, a lei que o rege e a seção do Anexo III que ele preenche. Os blocos de instrumento seguem o mesmo roteiro: uso e edital; execução, com o resultado, quem faz o quê, como, quando, onde e para quem; seleção, com documentos, critérios e pontos; e recursos e encerramento, com pagamentos, conferências, penalidades e chamada do próximo classificado. Se a sua ideia não usa um instrumento, marque não usa e siga para o próximo. No fim do texto ficam as instruções para a ferramenta, que você não precisa alterar.
A sua proposta
A proposta a detalhar. As frases a seguir, depois de completadas, formam a sua proposta de política pública.
Etapa 1. A ideia e a organização do programa
1. A ideia, o problema e o público beneficiário (Seção 1).
Programa e problema.
Pergunta 71. Conte a sua ideia como contaria a um vizinho: o que incomoda, quem sofre com isso, desde quando e o que mudaria na vida das pessoas se o problema fosse resolvido. Números ajudam muito, mesmo aproximados. O nome do programa é _______________ (exemplo fictício: Programa Construindo Minha Cidade). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º; Lei federal número 13.460, de 2017, artigo 5º.)
Pergunta 72. O problema que o programa resolve é _______________ (exemplo fictício: a espera de 6.840 famílias por moradia: 72 por cento delas comprometem mais de um terço da renda com aluguel, e os bairros da região norte concentram 41 por cento da lista). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º; Lei federal número 13.460, de 2017, artigo 5º.)
Pergunta 73. O número de pessoas ou famílias atingidas hoje pelo problema é _______________ (exemplo fictício: 6.840 famílias na lista de espera). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º; Lei federal número 13.460, de 2017, artigo 5º.)
Pergunta 74. Os bairros mais atingidos são _______________ (exemplo fictício: o Jardim Exemplo, o Parque Exemplo e a Vila Exemplo, todos na região norte). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º; Lei federal número 13.460, de 2017, artigo 5º.)
Pergunta 75. A fonte desses números é _______________ (exemplo fictício: o cadastro habitacional do Município, atualizado em 31 de dezembro de 2027, e o levantamento da defesa civil de 30 de novembro de 2027 sobre os domicílios em área de risco). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º; Lei federal número 13.460, de 2017, artigo 5º.)
Pergunta 76. O que falta hoje para resolver o problema é _______________ (exemplo fictício: moradia e cidade ao mesmo tempo: o Município não abriu empreendimento novo nos últimos anos, os terrenos públicos disponíveis estão vazios e sem destinação, e conjunto entregue sem creche, escola, posto de saúde e ponto de ônibus apenas muda o problema de endereço). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º; Lei federal número 13.460, de 2017, artigo 5º.)
Pergunta 77. O resultado esperado ao fim do programa é _______________ (exemplo fictício: 240 famílias morando em casa própria, em cinco conjuntos da região norte, cada um entregue com creche, escola, posto de saúde, praça e ponto de ônibus). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º; Lei federal número 13.460, de 2017, artigo 5º.)
Pergunta 78. O prazo para alcançar esse resultado é de _______________ meses. (Base legal: Lei Complementar federal número 101, de 2000, artigos 16 e 17.)
Pergunta 79. O indicador que mede o resultado é _______________ (exemplo fictício: o número de famílias da lista de espera atendidas e o percentual de equipamentos públicos concluídos na data da entrega das unidades). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º; Lei federal número 13.460, de 2017, artigo 5º.)
Pergunta 80. O valor atual do indicador é _______________ (exemplo fictício: nenhuma família atendida em empreendimento novo nos últimos anos, com 6.840 famílias na lista de espera). (Base legal: Lei Complementar federal número 101, de 2000, artigos 16 e 17.)
Pergunta 81. O valor do indicador ao fim do programa deverá ser _______________ (exemplo fictício: 240 famílias atendidas, com todos os equipamentos públicos de cada conjunto concluídos na data da entrega das unidades). (Base legal: Lei Complementar federal número 101, de 2000, artigos 16 e 17.)
Pergunta 82. O custo anual estimado pelo proponente é de _______________ reais. (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º; Lei federal número 13.460, de 2017, artigo 5º.)
Público beneficiário.
Pergunta 83. O público que o programa busca beneficiar é _______________ (exemplo fictício: as 6.840 famílias da lista de espera do plano local de habitação de interesse social, que pagam aluguel elevado, moram em área de risco ou dividem o domicílio com outra família). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º; Lei federal número 13.460, de 2017, artigo 5º.)
Pergunta 84. Os requisitos para ser beneficiado são _______________ (renda, idade, moradia, situação de risco). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º; Lei federal número 13.460, de 2017, artigo 5º.)
Pergunta 85. Os grupos com prioridade no atendimento são _______________ (exemplo fictício: mulheres chefes de família, famílias com pessoa com deficiência ou pessoa idosa e famílias que vivem em área de risco). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º; Lei federal número 13.460, de 2017, artigo 5º.)
Pergunta 86. Os documentos exigidos de todos os interessados são _______________ (exemplo fictício: documento de identidade, comprovante de residência e comprovante de renda). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º; Lei federal número 13.460, de 2017, artigo 5º.)
Pergunta 87. O que o servidor confere antes de autorizar o cadastro é _______________ (exemplo fictício: a inscrição da família no cadastro habitacional do Município, a correspondência da renda e do endereço informados com os documentos e a condição de prioridade, conferida pela assistência social). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º; Lei federal número 13.460, de 2017, artigo 5º.)
Pergunta 88. O prazo do servidor para decidir sobre o cadastro é de _______________ dias. (Base legal: Lei Complementar federal número 101, de 2000, artigos 16 e 17.)
Pergunta 89. A forma de cadastro é _______________ (pelo sítio, presencial, por visita). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º; Lei federal número 13.460, de 2017, artigo 5º.)
Pergunta 90. O cadastro vale por _______________ (exemplo fictício: dois anos, renovável com a atualização dos dados). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º; Lei federal número 13.460, de 2017, artigo 5º.)
Pergunta 91. O beneficiário perde o cadastro quando _______________ (exemplo fictício: informa dado falso ou quando já foi atendido). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º; Lei federal número 13.460, de 2017, artigo 5º.)
Pergunta 92. O interesse público envolvido e o diagnóstico da realidade que se quer modificar são _______________ (exemplo fictício: 6.840 famílias na lista de espera de habitação, pagando aluguel elevado ou morando em área de risco). (Base legal: Lei federal número 13.019, de 2014, artigo 19, II e III.)
Pergunta 93. A viabilidade, os custos, os benefícios e os prazos de execução da ação proposta, quando possível indicar, são _______________ (exemplo fictício: 240 casas em três anos, a cerca de 82.000 reais cada, em terreno público já disponível). (Base legal: Lei federal número 13.019, de 2014, artigo 19, III.)
Pergunta 94. A coerência da proposta com as metas dos planos municipais, em especial do Plano Municipal de Cultura quando a proposta envolver ação cultural, é _______________ (exemplo fictício: a meta de ampliar as ações culturais nos bairros periféricos). (Base legal: Lei federal número 14.903, de 2024, artigo 5º, I.)
Pergunta 95. Os estudos, levantamentos ou projetos apresentados com a proposta, com a questão de relevância pública a que se referem, as premissas adotadas e a metodologia, são _______________ (exemplo fictício: levantamento das áreas públicas vagas da região norte, com dados da Prefeitura e visitas). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 81, caput e parágrafo 3º.)
Pergunta 96. Se a proposta trouxer solução de tecnologia, as métricas objetivas para validar a solução são _______________ (exemplo fictício: redução média de pelo menos 12 por cento no consumo de água e de 8 por cento no de energia nas 40 unidades do teste, comparadas a 40 unidades de controle). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 81, parágrafo 4º.)
Pergunta 97. O equipamento ou serviço público que um parceiro privado poderia construir, manter ou operar é _______________ (exemplo fictício: o centro de convivência, com a obra por contratação integrada e a operação e a manutenção por contrato de eficiência de 20 anos). (Base legal: Lei federal número 8.987, de 1995, artigo 21; Lei federal número 11.079, de 2004, artigo 3º.)
2. Materiais de divulgação do programa: imprensa escrita, redes sociais, vídeo vertical, vídeo horizontal e rádio (Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73; Lei federal número 13.146, de 2015; Seção 2).
Regras que valem para toda peça.
Toda peça de divulgação tem caráter educativo, informativo ou de orientação social e não traz nomes, símbolos ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridade ou servidor, na forma do parágrafo 1º do artigo 37 da Constituição Federal. (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Possibilidades previstas na lei: A publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas dos órgãos públicos deve ter caráter educativo, informativo ou de orientação social, vedada a promoção pessoal de autoridades ou servidores (Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º); no ano eleitoral, a publicidade institucional é vedada nos três meses anteriores ao pleito, salvo grave e urgente necessidade pública reconhecida pela Justiça Eleitoral, e o gasto no primeiro semestre não pode exceder a média dos três últimos anos ou do último ano imediatamente anterior à eleição (Lei número 9.504, artigo 73, VI, alínea b, e VII).
Todo vídeo tem legenda, janela de Libras e audiodescrição, e toda peça de rádio tem versão em texto publicada no sítio oficial do Município. (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Nenhuma peça é veiculada nos três meses anteriores à eleição, salvo grave e urgente necessidade pública reconhecida pela Justiça Eleitoral, e o gasto com publicidade em ano de eleição respeita o limite da Lei federal número 9.504, de 1997. (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Toda peça é aprovada pela autoridade competente antes da veiculação, e toda pessoa que aparece em imagem, voz ou nome autoriza o uso por escrito. (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Públicos e mensagens.
Pergunta 98. Um bom programa que ninguém conhece não chega a quem precisa. Pense em onde o seu público se informa, que palavras ele usa e o que faria alguém parar de rolar a tela para prestar atenção. O público principal que a divulgação precisa alcançar é _______________ (exemplo fictício: as famílias da lista de espera, em especial as mães chefes de família, as pessoas com deficiência e as famílias em área de risco). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Pergunta 99. Os outros públicos que a divulgação precisa alcançar são _______________ (exemplo fictício: os moradores dos bairros que receberão os empreendimentos, os profissionais autônomos de arquitetura e engenharia, as organizações da sociedade civil, as microempresas locais e os estudantes). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Pergunta 100. O que esses públicos já sabem sobre o problema é _______________ (exemplo fictício: que a lista de espera existe, mas não sabem como o programa funciona). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Pergunta 101. O que esses públicos precisam saber sobre o programa é _______________ (exemplo fictício: que o cadastro é gratuito, leva cinco minutos e pode ser feito pelo celular). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Pergunta 102. A principal dúvida ou objeção que o público vai levantar é _______________ (exemplo fictício: que o cadastro é mais uma promessa que não sai do papel). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Pergunta 103. A resposta a essa dúvida ou objeção é _______________ (exemplo fictício: a lista de selecionados e o andamento das obras ficam públicos em tempo real). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Pergunta 104. A mensagem principal da divulgação, em uma frase, é _______________ (exemplo fictício: as 240 casas do Programa Construindo Minha Cidade começam com um cadastro de cinco minutos). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Pergunta 105. As outras mensagens, da mais importante para a menos importante, são _______________ (exemplo fictício: cadastro gratuito, pelo celular ou no posto do bairro; prioridade para mães chefes de família, pessoas com deficiência e famílias em área de risco; creche, posto de saúde e praça em cada conjunto; construção em mutirão; lista de selecionados e obras acompanhadas pela internet). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Pergunta 106. A frase curta que as pessoas devem guardar na memória é _______________ (exemplo fictício: Sua inscrição tem número de protocolo). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Pergunta 107. O que cada pessoa deve fazer depois de ver a divulgação é _______________ (inscrever se, cadastrar se como beneficiária, credenciar se, votar, participar de reunião). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Pergunta 108. O caminho para fazer isso é _______________ (sítio, telefone, local de atendimento). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Pergunta 109. Os dados que mostram o tamanho do problema, com a fonte de cada um, são _______________ (exemplo fictício: 6.840 famílias na lista de espera, segundo o cadastro habitacional do Município atualizado em 31 de dezembro de 2027, e 418 domicílios em área de risco, segundo a defesa civil em 30 de novembro de 2027). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Pergunta 110. A história curta que representa o problema, sem pessoa real identificável, é _______________ (exemplo fictício: uma mãe que compromete metade do salário com aluguel se cadastra e acompanha a obra da sua casa pelo celular). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Pergunta 111. A comunidade que precisa de peça em outra língua ou em versão adaptada é _______________ (exemplo fictício: a das pessoas surdas, com versão em Libras, além da versão adaptada para as escolas e da versão com vocabulário ampliado para o público adulto). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Pergunta 112. O resumo do programa, em até 150 palavras, para quem nunca ouviu falar do assunto, é _______________ (exemplo fictício: um texto que explique o programa a um vizinho que nunca ouviu falar do assunto). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Pergunta 113. As perguntas frequentes que a divulgação precisa responder são _______________ (exemplo fictício: quanto custa, quem pode participar, qual o prazo e onde acompanhar). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Pergunta 114. Os termos técnicos que precisam de explicação em linguagem simples são _______________ (exemplo fictício: credenciamento, chamamento público, contrapartida). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Jornal e imprensa escrita.
Pergunta 115. O título da notícia sobre o programa é _______________ (exemplo fictício: Prefeitura abre cadastro para 240 casas na região norte). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Pergunta 116. O primeiro parágrafo da notícia, que diz o quê, quem, quando, onde, como e por quê, começando pelo efeito na vida das pessoas, é _______________ (exemplo fictício: Famílias que pagam aluguel elevado ou moram em área de risco podem se cadastrar de graça, pelo celular, por 30 dias a partir da publicação do edital, para 240 casas em cinco conjuntos na região norte, com creche, escola, posto de saúde e praça). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Pergunta 117. Os jornais, sítios de notícias e boletins em que a notícia deve sair são _______________ (exemplo fictício: jornais impressos da cidade, sítios de notícias locais e boletins de associações). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Pergunta 118. O anúncio no jornal impresso ou digital tem o formato de _______________ (meia página, rodapé, faixa digital). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Pergunta 119. O número de publicações do anúncio no jornal é _______________. (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Redes sociais: vídeo vertical.
Pergunta 120. O número de vídeos verticais é _______________. (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Pergunta 121. A duração de cada vídeo vertical é de _______________ segundos. (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Pergunta 122. A frase dos três primeiros segundos, que prende a atenção, é _______________ (exemplo fictício: Quanto da sua renda vai para o aluguel?). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Pergunta 123. O conteúdo do vídeo vertical, na ordem em que aparece, é _______________ (exemplo fictício: o problema, com os dados da lista de espera; a solução, com as cinco frentes; os equipamentos que vêm junto com as casas; e como participar, com endereço e prazo). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Pergunta 124. As redes sociais em que o vídeo vertical é publicado são _______________ (exemplo fictício: as redes sociais oficiais da Prefeitura e as das associações de moradores). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Pergunta 125. A chamada final do vídeo vertical é _______________ (exemplo fictício: Cadastre-se hoje no sítio da Prefeitura ou no posto de atendimento do bairro). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Redes sociais: carrossel de imagens.
Pergunta 126. O número de cartões do carrossel é _______________. (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Pergunta 127. O texto de cada cartão do carrossel é _______________ (exemplo fictício: cartão 1, 240 casas na região norte começam com um cadastro de cinco minutos; cartão 2, cadastro gratuito, pelo celular ou no posto do bairro; cartão 3, prioridade para mães chefes de família, pessoas com deficiência e famílias em área de risco; cartão 4, creche, posto de saúde e praça em cada conjunto; cartão 5, cadastre-se no sítio da Prefeitura). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Pergunta 128. A legenda que acompanha o carrossel é _______________ (exemplo fictício: uma frase de chamada e o endereço do sítio). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Vídeo horizontal.
Pergunta 129. O número de vídeos horizontais é _______________. (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Pergunta 130. A duração de cada vídeo horizontal é de _______________ minutos. (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Pergunta 131. Os assuntos do vídeo horizontal, na ordem dos blocos, são _______________ (exemplo fictício: a proposta e de onde ela veio; o problema em números; como o programa funciona, com as cinco frentes; os equipamentos públicos de cada empreendimento e por que são obrigatórios; e como acompanhar e participar). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Pergunta 132. As pessoas entrevistadas, identificadas pela função, são _______________ (exemplo fictício: uma moradora da fila, uma engenheira da Prefeitura e um líder comunitário). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Pergunta 133. Os canais em que o vídeo horizontal é exibido são _______________ (sítio, canal de vídeos, televisão, telas em equipamentos públicos). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Imagens.
Pergunta 134. As imagens que a divulgação precisa mostrar são _______________ (lugares, atividades, equipamentos, sem pessoa identificável sem autorização). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Rádio.
Pergunta 135. O número de inserções de rádio é _______________. (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Pergunta 136. A duração de cada inserção de rádio é de _______________ segundos. (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Pergunta 137. O texto falado da inserção de rádio é _______________ (exemplo fictício: o texto exatamente como será lido, em até 75 palavras). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Pergunta 138. As rádios em que a inserção é veiculada são _______________ (comerciais, comunitárias, educativas). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Materiais impressos e ações nos bairros.
Pergunta 139. Os materiais impressos são _______________ (cartazes, folhetos, faixas). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Pergunta 140. Os locais de distribuição dos materiais impressos são _______________ (exemplo fictício: os equipamentos públicos, as escolas, as unidades de saúde e as associações de moradores, além dos pontos de atendimento do bairro). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Pergunta 141. As ações presenciais de divulgação são _______________ (reuniões nos bairros, visitas a escolas e unidades de saúde, carro de som). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Veiculação e custos.
Pergunta 142. A divulgação começa _______________ dias antes da abertura das inscrições. (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Pergunta 143. A divulgação dura _______________ semanas. (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Pergunta 144. A produção das peças fica a cargo de _______________ (equipe da Prefeitura, profissional credenciado, empresa contratada, voluntários). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Pergunta 145. O custo estimado de produção das peças é de _______________ reais. (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Pergunta 146. O custo estimado de veiculação das peças é de _______________ reais. (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, parágrafo 1º; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, VI, alínea b, e VII; Lei federal número 13.146, de 2015, artigos 63 e 67; Lei federal número 10.436, de 2002; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
3. Fluxograma do sítio para submissão, divulgação, ranqueamento e votação (Seção 3).
Pergunta 147. O sítio é a porta de entrada. Pense em alguém com um celular antigo, pouca internet e pressa: em quantos toques essa pessoa envia a ideia e acompanha o que aconteceu com ela. Os campos obrigatórios do formulário de ideias no sítio são _______________ (exemplo fictício: o problema concreto, o bairro, o público beneficiado e o que deveria ser feito, sem exigir identificação nem contato). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput.)
Pergunta 148. Os campos facultativos são _______________ (exemplo fictício: o nome e um contato, para quem quiser se identificar e receber a devolutiva, e fotos, documentos e estudos anexados em arquivo de até 10 megabytes).
Pergunta 149. A forma de acompanhar a proposta pelo número de protocolo é _______________ (exemplo fictício: consulta pública na planilha, sem necessidade de senha). (Base legal: Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º.)
Pergunta 150. As colunas que a planilha pública mostra são _______________ (exemplo fictício: frente ou edital, número do protocolo, data e hora, bairro, texto integral da proposta, identificação do proponente quando autorizada, situação atual e motivo da inadmissão, quando houver). (Base legal: Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º, parágrafo 1º.)
Pergunta 151. Os dados que nunca aparecem na planilha são _______________ (exemplo fictício: o documento, o telefone e o endereço do proponente, e também o seu nome, salvo quando ele autorizar a identificação). (Base legal: Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 31.)
Pergunta 152. Os critérios de ranqueamento das propostas são _______________ (exemplo fictício: a abrangência do público atingido, a gravidade do problema, a existência de solução técnica viável, o custo estimado e a aderência aos instrumentos de planejamento). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput.)
Pergunta 153. Os pontos de cada critério de ranqueamento são _______________ (exemplo fictício: abrangência do público atingido, peso 3; gravidade do problema, peso 3; solução técnica viável, peso 2; custo estimado, peso 1; e aderência aos instrumentos de planejamento, peso 1). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput.)
Pergunta 154. A votação por aprovação funciona assim: _______________ (exemplo fictício: cada pessoa marca quantas propostas aprovar, uma única vez por ciclo, durante 15 dias).
Pergunta 155. O controle para evitar votos repetidos é _______________ (exemplo fictício: a verificação automática de participações repetidas pelo sistema, sem coletar dado pessoal identificável nem exigir conta em serviço privado). (Base legal: Lei federal número 13.709, de 2018, artigo 6º, III; Lei federal número 13.146, de 2015, artigo 63.)
Pergunta 156. O peso da votação por aprovação, que orienta mas não obriga, é _______________ (exemplo fictício: apenas informativo, sem pontos no ranqueamento: o total de aprovações de cada proposta é publicado com a advertência de que o resultado não vincula o edital).
Pergunta 157. Os recursos de acessibilidade exigidos no sítio, além do padrão obrigatório, são _______________ (exemplo fictício: atendimento em Libras por vídeo e leitura do formulário em voz alta). (Base legal: Lei federal número 13.146, de 2015, artigo 63; Lei federal número 10.098, de 2000, artigo 17.)
Pergunta 158. Os canais de atendimento para quem não usa a internet são _______________ (exemplo fictício: atendimento presencial nas unidades da Prefeitura e telefone com apoio ao preenchimento). (Base legal: Lei federal número 13.146, de 2015, artigo 76; Lei federal número 13.460, de 2017, artigo 5º.)
Possibilidades previstas na lei: O sítio deve ser acessível conforme as melhores práticas e diretrizes internacionais, exibir o símbolo de acessibilidade e permitir o acesso às informações sem cadastro (Lei federal número 13.146, de 2015, artigo 63; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º, parágrafo 3º, e artigo 10, parágrafo 1º); os dados pessoais dos proponentes são protegidos e as informações pessoais têm acesso restrito (Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 31).
4. Gratificação por ideias e prêmio de produtividade do servidor; e gratificação por participação no planejamento, na seleção e na fiscalização (Seção 1, item 1.5).
Pergunta 159. Além dos instrumentos com bloco próprio, a lei do programa alvo pode autorizar outros, que não precisam de seção própria no formulário. Marque os que servem à sua ideia e diga, em uma frase, para que serviriam. O programa (usa / não usa) a gratificação por ideias e o prêmio de produtividade do servidor que propuser ideia implantada; se usar, a regra de cálculo e o limite são _______________. (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, X, artigo 39, parágrafo 7º, e artigo 169, parágrafo 1º.)
Pergunta 160. Se usar, o público que será contratado ou convocado por este instrumento é _______________ (exemplo fictício: servidores efetivos das Secretarias de Habitação e de Obras). (Quem pode participar: Servidor público do Município que propõe ideia implantada. )
Pergunta 161. O programa (usa / não usa) a gratificação dos servidores designados para planejar, julgar, executar e fiscalizar os instrumentos; se usar, as funções e os valores são _______________. (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, X, e artigo 169, parágrafo 1º; Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 7º, 8º e 117; Lei federal número 13.019, de 2014, artigo 35, parágrafo 6º, e artigo 45, II.)
Pergunta 162. Se usar, o público que será contratado ou convocado por este instrumento é _______________ (exemplo fictício: os servidores designados fiscais dos contratos e gestores ou fiscais das parcerias, com gratificação por tarefa concluída, e o servidor efetivo designado gestor do programa). (Quem pode participar: Servidores designados para planejar, conduzir, julgar e fiscalizar contratos e parcerias. )
Pergunta 163. As secretarias ou unidades do Município responsáveis por cada frente do programa são _______________ (exemplo fictício: Secretarias de Habitação, de Obras, de Assistência Social e de Cultura). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 6º, XX, 12, VII, 18 e 72, I.)
Possibilidades previstas na lei: Cada instrumento só pode ser usado se constar da autorização da lei do programa alvo, que segue a ordem das seis etapas de publicação dos editais. Os instrumentos sem seção própria no Anexo III estão neste bloco e nos blocos 8, 15 e 23, na posição da sua etapa, cada um uma única vez e com o mesmo nome da lista de instrumentos do Anexo I.
5. Regras de funcionamento do programa que o Poder Executivo poderá ajustar: ciclos, prazos, sítio e tabelas (Seção 4).
Pergunta 164. Estas são as regras de funcionamento do dia a dia, que o Poder Executivo poderá ajustar por decreto durante a execução, sem suprimir nenhuma das contratações do programa: quanto tempo a Prefeitura tem para responder, quem assina o quê, em que ordem os atos acontecem e como o sítio funciona. O prazo para a Administração analisar a admissibilidade de cada proposta é de _______________ dias (exemplo fictício: 30 dias). (Base legal: Lei federal número 9.784, de 1999, aplicada de forma subsidiária, artigos 48 e 49.)
Pergunta 165. O prazo para responder pedidos de informação e manifestações sobre o programa é de _______________ dias (exemplo fictício: 30 dias, prorrogáveis uma vez por igual período). (Base legal: Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 11; Lei federal número 13.460, de 2017, artigo 16.)
Pergunta 166. O prazo de recurso contra as decisões do programa é de _______________ dias. (Base legal: Lei federal número 9.784, de 1999, aplicada de forma subsidiária, artigos 59 e 61.)
Pergunta 167. O prazo para decidir o recurso é de _______________ dias (exemplo fictício: 30 dias). (Base legal: Lei federal número 9.784, de 1999, aplicada de forma subsidiária, artigo 59, parágrafo 1º.)
Pergunta 168. A autoridade que assina os editais e homologa os resultados do programa é _______________ (exemplo fictício: o Secretário da pasta responsável, por delegação do Prefeito). (Base legal: Lei federal número 9.784, de 1999, aplicada de forma subsidiária, artigos 11 a 14; Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 8º.)
Pergunta 169. Os ciclos do programa acontecem _______________ (exemplo fictício: uma vez por ano, com recebimento de ideias em fluxo contínuo, seleção até março, abertura das frentes entre abril e junho e execução de julho a dezembro). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput.)
Pergunta 170. Os documentos e os dados do programa ficam guardados por _______________ anos (exemplo fictício: 5 anos depois do encerramento das contas). (Base legal: Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º; Lei federal número 8.159, de 1991, artigo 9º.)
Pergunta 171. As informações pessoais recebidas pelo programa são tratadas assim: _______________ (exemplo fictício: acesso restrito aos servidores designados, publicação apenas de dados agregados e eliminação depois do prazo de guarda). (Base legal: Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º, 7º e 23.)
Pergunta 172. A regra de fiscalização dos bens entregues em concessão de uso é _______________ (exemplo fictício: vistoria a cada seis meses e relatório anual publicado). (Base legal: Decreto-Lei federal número 271, de 1967, artigo 7º, parágrafo 3º; Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 117.)
Pergunta 173. A regra de avaliação dos imóveis a desapropriar é _______________ (exemplo fictício: comissão permanente de avaliação, com no mínimo cinco elementos de comparação e laudo válido por doze meses). (Base legal: Decreto-Lei federal número 3.365, de 1941, artigos 6º e 27.)
Pergunta 174. O controle do prazo de caducidade das declarações de utilidade pública e de interesse social é feito _______________ (exemplo fictício: em sistema, com aviso à Procuradoria 180 dias antes do vencimento). (Base legal: Decreto-Lei federal número 3.365, de 1941, artigo 10; Lei federal número 4.132, de 1962, artigo 3º.)
Possibilidades previstas na lei: O regulamento pode dispor sobre prazos, competências, delegação, forma dos atos, publicidade e guarda de documentos, respeitados os prazos e os direitos fixados em lei, e não pode suprimir, suspender por prazo indeterminado nem reduzir o resultado esperado de nenhuma contratação autorizada na lei do programa (Lei federal número 9.784, de 1999, aplicada de forma subsidiária, artigos 11 a 14, 48, 49 e 59; Lei federal número 12.527, de 2011, artigo 8º).
6. Comissão que julga as propostas de todos os instrumentos do programa (Seção 5).
Pergunta 175. Quem lê as propostas define o que a cidade constrói. Pense em quantas pessoas, de quais secretarias, com quanto tempo por semana, e em como elas decidem quando discordam. O número de membros da comissão de análise é _______________ (exemplo fictício: sete, sempre em número ímpar). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 7º; Lei federal número 13.019, de 2014, artigo 2º, X.)
Pergunta 176. As secretarias representadas na comissão são _______________ (exemplo fictício: a Secretaria de Habitação, com dois membros, e Fazenda, Assistência Social, Planejamento Urbano, Procuradoria e Controladoria, com um membro cada). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 7º, parágrafo 1º.)
Pergunta 177. A exigência de formação ou experiência dos membros é _______________ (exemplo fictício: servidores efetivos com formação na área da secretaria de origem, incluído ao menos um arquiteto ou engenheiro do quadro). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 7º, I e II.)
Pergunta 178. O tempo semanal que cada membro dedica à comissão é de _______________ horas. (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 7º, II.)
Pergunta 179. A distribuição das propostas entre as secretarias segue _______________ (exemplo fictício: a matéria predominante, com secretaria líder quando a proposta tocar mais de uma). (Base legal: Lei federal número 9.784, de 1999, aplicada de forma subsidiária, artigos 11 e 17.)
Pergunta 180. O prazo de cada secretaria para dar parecer é de _______________ dias. (Base legal: Lei federal número 9.784, de 1999, aplicada de forma subsidiária, artigos 24 e 42.)
Pergunta 181. A divergência entre secretarias é resolvida por _______________ (exemplo fictício: votação da comissão por maioria simples, com voto de qualidade do presidente em caso de empate e voto vencido registrado em ata). (Base legal: Lei federal número 9.784, de 1999, aplicada de forma subsidiária, artigos 17 e 50.)
Pergunta 182. O quórum de instalação e de deliberação da comissão é de _______________ (exemplo fictício: maioria absoluta para instalar e maioria simples para decidir). (Base legal: Lei federal número 9.784, de 1999, aplicada de forma subsidiária, artigo 50; Constituição Federal, artigo 37, caput.)
Pergunta 183. Os impedimentos dos membros são _______________ (exemplo fictício: parentesco até o terceiro grau com proponentes e vínculo com entidade interessada nos últimos cinco anos). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 9º; Lei federal número 13.019, de 2014, artigo 27, parágrafo 2º; Lei federal número 12.813, de 2013, artigo 3º.)
Pergunta 184. A participação de especialistas convidados, sem direito a voto, é _______________ (exemplo fictício: professores de universidade pública e conselhos profissionais). (Base legal: Lei federal número 9.784, de 1999, aplicada de forma subsidiária, artigo 31; Lei federal número 13.460, de 2017, artigo 5º.)
Pergunta 185. Os indicadores de desempenho da comissão publicados a cada mês são _______________ (exemplo fictício: propostas recebidas, analisadas e pendentes e prazo médio por secretaria). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput; Lei federal número 13.460, de 2017, artigo 23.)
Possibilidades previstas na lei: Os agentes designados devem ser preferencialmente servidores efetivos, com atribuições relacionadas a licitações ou com formação compatível, observada a segregação de funções e o impedimento de quem tenha interesse na matéria (Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 7º e 9º); a comissão de seleção de parcerias exige ao menos um servidor efetivo, vedada a participação de quem tenha mantido relação jurídica com a organização nos últimos cinco anos (Lei federal número 13.019, de 2014, artigo 2º, X, e artigo 27, parágrafo 2º).
Etapa 2. As pesquisas, os cursos e os equipamentos em espaços públicos já construídos
7. Termo de outorga para pesquisa, desenvolvimento e inovação: auxílio a projeto e bolsa de estímulo à inovação (Lei federal número 10.973, de 2004, artigos 9º-A e 21-A; Decreto federal número 9.283, de 2018, artigo 34; Seção 6).
Modalidade auxílio a projeto de instituição científica ou de pesquisador a ela vinculado.
Uso e edital.
Pergunta 186. Universidades e institutos de pesquisa têm laboratórios, professores e estudantes. Pense no teste, no estudo ou na tecnologia que eles poderiam oferecer ao seu programa. O programa (usa / não usa) instrumentos com Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação. (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigos 3º, 4º, 6º a 9º-A, 21 e 22; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigos 35 a 38.)
Pergunta 187. Se usar, a atividade que o Município contratará ou apoiará por este instrumento é _______________ (exemplo fictício: pesquisa de materiais de baixo custo e conforto térmico para as casas).
Pergunta 188. Se usar, o público que será contratado ou convocado por este instrumento é _______________ (exemplo fictício: universidade e pesquisadores a ela vinculados). (Quem pode participar: ICTs públicas e privadas e pesquisadores vinculados a elas. )
Possibilidades previstas na lei: Com Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação são admitidos, entre outros, o apoio financeiro a projeto de pesquisa por termo de outorga ou convênio, a prestação de serviços técnicos especializados, a transferência de tecnologia e o licenciamento de criação, e a adoção de criação de inventor independente (Lei número 10.973, artigos 4º, 6º a 9º-A, 21 e 22).
Se usar, a lei do programa deverá autorizar o Município a celebrar com Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação, públicas ou privadas, os instrumentos previstos na Lei federal número 10.973, de 2004. (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigos 3º a 9º-A, 21 e 22.)
Execução.
Pergunta 189. O resultado esperado da parceria com a instituição é _______________ (exemplo fictício: relatórios e protótipos testados de soluções sustentáveis para cada elemento construtivo das unidades, com a meta de reduzir em 12 por cento o custo por metro quadrado das etapas 3 e 4). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigos 3º, 4º, 6º a 9º-A, 21 e 22; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigos 35 a 38.)
Pergunta 190. A instituição executa _______________ (descreva cada tarefa, por exemplo: visitar o local, fazer o levantamento, apresentar a proposta, acompanhar a execução e entregar o relatório final). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigos 3º, 4º, 6º a 9º-A, 21 e 22; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigos 35 a 38.)
Pergunta 191. O Município oferece à instituição _______________ (exemplo fictício: dados do cadastro, sala de trabalho, transporte para as visitas e acesso aos locais). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigos 3º, 4º, 6º a 9º-A, 21 e 22; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigos 35 a 38.)
Pergunta 192. O trabalho conjunto é organizado da seguinte forma: _______________ (exemplo fictício: plano de trabalho aprovado, com reunião mensal da equipe, reunião trimestral com o gestor do programa, visita semestral ao local e relatório parcial a cada trimestre). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigos 3º, 4º, 6º a 9º-A, 21 e 22; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigos 35 a 38.)
Pergunta 193. O prazo do instrumento é de _______________ meses. (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigos 3º, 4º, 6º a 9º-A, 21 e 22; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigos 35 a 38.)
Pergunta 194. Os trabalhos são realizados _______________ (exemplo fictício: no laboratório da instituição e nos locais do programa). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigos 3º, 4º, 6º a 9º-A, 21 e 22; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigos 35 a 38.)
Pergunta 195. Os resultados da parceria beneficiam _______________ (exemplo fictício: as famílias do programa e outros municípios que usarem os resultados). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 1º; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º.)
Pergunta 196. Se forem diferentes dos do bloco 1, os documentos que o beneficiário desta ação apresenta são _______________ (exemplo fictício: a autorização assinada pela família para as medições e para a pesquisa de conforto na sua unidade). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 1º; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º.)
Pergunta 197. Se for diferente do bloco 1, o que o servidor confere antes de cadastrar o beneficiário desta ação é _______________ (exemplo fictício: se a pessoa já foi atendida por outro programa com o mesmo fim). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 1º; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º.)
Seleção.
Pergunta 198. A instituição que se pretende envolver é _______________ (exemplo fictício: uma universidade pública da região, pelo laboratório de engenharia). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigos 3º, 4º, 6º a 9º-A, 21 e 22; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigos 35 a 38.)
Pergunta 199. Os documentos que a instituição apresenta são _______________ (exemplo fictício: ato de criação, política de inovação e plano de trabalho). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigos 3º, 4º, 6º a 9º-A, 21 e 22; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigos 35 a 38.)
Pergunta 200. As informações que cada documento do interessado precisa conter são _______________ (exemplo fictício: o currículo traz as experiências com datas e locais; a proposta traz metas, prazos e custos). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigos 3º, 4º, 6º a 9º-A, 21 e 22; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigos 35 a 38.)
Pergunta 201. O critério para escolher a instituição, se houver mais de uma interessada, é _______________ (exemplo fictício: mérito técnico do projeto, aderência ao desafio prioritário, viabilidade do plano de trabalho, capacidade da equipe e do coordenador e potencial de aplicação pelo Município). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput; Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 6º.)
Pergunta 202. Os pontos de cada critério de escolha são _______________ (exemplo fictício: mérito técnico 30 pontos, aderência ao desafio prioritário 25, viabilidade 20, equipe e coordenador 15 e aplicação pelo Município 10). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput; Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 6º.)
Pergunta 203. A instituição escolhida apresenta, para celebrar o instrumento, _______________ (exemplo fictício: plano de trabalho com metas, equipe e cronograma). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigos 3º, 4º, 6º a 9º-A, 21 e 22; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigos 35 a 38.)
Recursos e encerramento.
Pergunta 204. O valor que o Município transfere à instituição, se houver, é de _______________ reais. (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 9º, parágrafo 1º; Lei Complementar federal número 101, de 2000, artigo 26.)
Pergunta 205. As transferências ocorrem _______________ (exemplo fictício: a cada etapa do plano de trabalho aprovada). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 9º, parágrafo 1º; Lei Complementar federal número 101, de 2000, artigo 26.)
Pergunta 206. O que o gestor confere antes de cada transferência é _______________ (exemplo fictício: relatório da etapa e prestação de contas parcial). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 9º, parágrafo 2º.)
Pergunta 207. A titularidade da propriedade intelectual fica com _______________ (exemplo fictício: a instituição, com licença gratuita de uso para o Município). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigos 3º, 4º, 6º a 9º-A, 21 e 22; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigos 35 a 38.)
Pergunta 208. A participação do Município nos resultados é de _______________ (exemplo fictício: a maior participação nos ganhos econômicos admitida pela lei). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigos 3º, 4º, 6º a 9º-A, 21 e 22; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigos 35 a 38.)
Pergunta 209. As hipóteses de encerramento antecipado são _______________ (exemplo fictício: desistência, descumprimento grave, fim da necessidade ou fato imprevisível). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 9º.)
Pergunta 210. O instrumento é considerado cumprido no prazo quando _______________ (exemplo fictício: o relatório final é entregue e aprovado pela comissão). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 9º.)
Pergunta 211. Em caso de atraso, a consequência é _______________ (exemplo fictício: prorrogação justificada ou suspensão das transferências até a regularização). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 155 e 156.)
Pergunta 212. As consequências do descumprimento são _______________ (exemplo fictício: devolução dos valores não aplicados e impedimento de nova parceria por dois anos). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 155 e 156.)
Pergunta 213. A instituição seguinte é chamada quando _______________ (exemplo fictício: a escolhida desistir ou não assinar no prazo). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput.)
Modalidade bolsa de estímulo à inovação. O mesmo edital e o mesmo termo de outorga servem às duas modalidades; preencha as frases de cada uma que o programa usar.
Uso e edital.
Pergunta 214. Bolsas pagam estudantes e pesquisadores para descobrir respostas que ainda não existem. Pense na pergunta que ninguém respondeu sobre o problema do seu programa e em quem poderia pesquisar, do ensino médio ao doutorado. O programa (usa / não usa) bolsas de estímulo à inovação. (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 21-A; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 34.)
Pergunta 215. Se usar, a atividade que o Município contratará ou apoiará por este instrumento é _______________ (exemplo fictício: pesquisa aplicada de soluções construtivas sustentáveis e de baixo custo para as unidades do programa, com 28 bolsas de estímulo à inovação).
Pergunta 216. Se usar, o público que será contratado ou convocado por este instrumento é _______________ (exemplo fictício: estudantes do ensino médio de escolas públicas do Município, estudantes de graduação e de pós-graduação e pesquisadores com titulação de doutor). (Quem pode participar: Servidores, militares, empregados de ICT pública, estudantes e especialistas. )
Possibilidades previstas na lei: A bolsa de estímulo à inovação destina-se à formação e à capacitação de recursos humanos e à agregação de especialistas, em projetos de pesquisa, desenvolvimento tecnológico e inovação e em atividades de extensão tecnológica, de proteção da propriedade intelectual e de transferência de tecnologia (Lei número 10.973, artigo 21-A).
Se usar, a municipalidade deverá manter publicado edital de bolsas de estímulo à inovação, com termo de outorga, destinado a conceder bolsa a pessoas físicas para (escolha) formação e capacitação de recursos humanos ou agregação de especialistas, em projeto de pesquisa, desenvolvimento tecnológico e inovação, de extensão tecnológica, de proteção da propriedade intelectual ou de transferência de tecnologia. (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 21-A.)
Execução.
Pergunta 217. O projeto de pesquisa é _______________ (exemplo fictício: estudar soluções construtivas sustentáveis e de baixo custo para cada elemento das unidades, da fundação à cobertura, com aproveitamento de água de chuva e conforto térmico). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 21-A; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 34.)
Pergunta 218. A pergunta que a pesquisa responde é _______________ (exemplo fictício: quais soluções construtivas sustentáveis reduzem em 12 por cento o custo por metro quadrado das etapas 3 e 4, com conforto térmico para as famílias). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 21-A; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 34.)
Pergunta 219. O resultado esperado é _______________ (exemplo fictício: redução de 12 por cento no custo por metro quadrado das etapas 3 e 4, medida no orçamento das obras, com relatórios e protótipos testados para cada elemento construtivo). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 21-A; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 34.)
Pergunta 220. O bolsista executa _______________ (descreva cada tarefa, por exemplo: visitar o local, fazer o levantamento, apresentar a proposta, acompanhar a execução e entregar o relatório final). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 21-A; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 34.)
Pergunta 221. O orientador executa _______________ (descreva cada tarefa, por exemplo: visitar o local, fazer o levantamento, apresentar a proposta, acompanhar a execução e entregar o relatório final). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 21-A; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 34.)
Pergunta 222. O Município fornece ao bolsista _______________ (exemplo fictício: dados do cadastro, sala de trabalho, transporte para as visitas e acesso aos locais). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 21-A; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 34.)
Pergunta 223. A metodologia da pesquisa é _______________ (exemplo fictício: medir a temperatura de 40 casas durante um ano e comparar com 20 casas sem mudança). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 21-A; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 34.)
Pergunta 224. Os produtos entregues a cada trimestre são _______________ (exemplo fictício: relatório parcial de até 5 páginas, com as atividades realizadas, a comparação com as metas do trimestre, as dificuldades e os produtos entregues, e parecer do orientador). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 21-A; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 34.)
Pergunta 225. A duração da bolsa é de _______________ meses. (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 21-A; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 34.)
Pergunta 226. A bolsa pode ser prorrogada por _______________ meses. (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 21-A; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 34.)
Pergunta 227. A pesquisa é executada em _______________ (exemplo fictício: laboratório da instituição científica e tecnológica parceira e em unidades do programa na região norte). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 21-A; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 34.)
Pergunta 228. Os resultados da pesquisa beneficiam _______________ (exemplo fictício: as famílias atendidas pelo programa, que recebem unidades de menor custo e com melhor conforto térmico). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 21-A; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º.)
Pergunta 229. Se forem diferentes dos do bloco 1, os documentos que o beneficiário desta ação apresenta são _______________ (exemplo fictício: a autorização assinada pela família para as medições e para a pesquisa de conforto na sua unidade). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 21-A; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º.)
Pergunta 230. Se for diferente do bloco 1, o que o servidor confere antes de cadastrar o beneficiário desta ação é _______________ (exemplo fictício: se a pessoa já foi atendida por outro programa com o mesmo fim). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 21-A; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º.)
Seleção.
Pergunta 231. As modalidades de bolsa oferecidas são _______________ (ensino médio, graduação, mestrado, doutorado, pesquisador formado). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 21-A; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 34.)
Pergunta 232. O número de vagas de cada modalidade é _______________. (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 21-A; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 34.)
Pergunta 233. O valor mensal de cada modalidade é _______________. (Base legal: Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 34; Lei Complementar federal número 101, de 2000, artigo 26.)
Possibilidades previstas na lei: A bolsa é paga diretamente ao bolsista, não gera vínculo empregatício e depende de autorização em lei específica para a destinação de recursos a pessoa física (Lei Complementar número 101, artigo 26).
Pergunta 234. As horas semanais de dedicação de cada modalidade são _______________. (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 21-A; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 34.)
Pergunta 235. Os documentos do candidato são _______________ (liste cada documento e para que ele serve, por exemplo: comprovante de residência, para provar que a pessoa mora no bairro). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 21-A; Lei federal número 9.784, de 1999, artigo 22, por parâmetro.)
Pergunta 236. Os documentos do orientador são _______________ (liste cada documento e para que ele serve, por exemplo: comprovante de residência, para provar que a pessoa mora no bairro). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 21-A; Lei federal número 9.784, de 1999, artigo 22, por parâmetro.)
Pergunta 237. As informações que cada documento do interessado precisa conter são _______________ (exemplo fictício: o currículo da plataforma nacional traz a formação e as experiências com datas; o plano de trabalho de cada bolsista traz atividades, metas, produtos e cronograma). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 21-A; Lei federal número 9.784, de 1999, artigo 22, por parâmetro.)
Pergunta 238. Os critérios de seleção são _______________ (exemplo fictício: mérito técnico do projeto, aderência ao desafio prioritário, viabilidade do plano de trabalho, capacidade da equipe e do orientador e potencial de aplicação pelo Município). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 34.)
Pergunta 239. Os pontos máximos de cada critério são _______________ (exemplo fictício: mérito técnico 30 pontos, aderência ao desafio prioritário 25, viabilidade 20, equipe e orientador 15 e aplicação pelo Município 10). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 34.)
Pergunta 240. A nota mínima é _______________ (exemplo fictício: 60 de 100 pontos). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 34.)
Pergunta 241. O critério de desempate é _______________ (exemplo fictício: maior nota em aderência ao desafio prioritário, origem em escola pública ou em família de programa social, residência no bairro atingido, maior idade e, por fim, sorteio público). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 34.)
Pergunta 242. O percentual de vagas reservadas é de _______________ por cento. (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 34.)
Pergunta 243. O público das vagas reservadas é _______________ (exemplo fictício: pessoas negras, indígenas, quilombolas e pessoas com deficiência). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 34.)
Pergunta 244. O selecionado apresenta, para assinar o termo de outorga, _______________ (plano de trabalho do bolsista, matrícula, conta bancária própria). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 21-A; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 34.)
Possibilidades previstas na lei: O termo de outorga deve indicar as atividades, o valor, a duração e as obrigações do bolsista e do orientador (Decreto número 9.283, artigo 34, adotado como parâmetro).
Recursos e encerramento.
Pergunta 245. O que o gestor confere antes de cada folha mensal é _______________ (matrícula ativa, frequência atestada pelo orientador, relatório em dia). (Base legal: Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 34, parágrafo 1º.)
Pergunta 246. As hipóteses de término antecipado da bolsa são _______________ (exemplo fictício: desistência, descumprimento grave, fim da necessidade ou fato imprevisível). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 21-A; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 34.)
Pergunta 247. A bolsa é considerada cumprida no prazo quando o bolsista entrega _______________ (exemplo fictício: o relatório final, em até 30 dias do término, com os resultados, os produtos, a proposta de aplicação pelo Município e o parecer do orientador). (Base legal: Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 34, parágrafo 1º.)
Pergunta 248. O atraso na entrega de relatório leva à _______________ (exemplo fictício: suspensão do pagamento da bolsa até a entrega do relatório com parecer do orientador e, se o atraso persistir, cancelamento com devolução do que foi pago sem execução, assegurada a defesa). (Base legal: Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 34, parágrafo 1º.)
Pergunta 249. As consequências do descumprimento do termo de outorga são _______________ (cancelamento, devolução dos valores, impedimento em editais seguintes). (Base legal: Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 34, parágrafo 1º.)
Pergunta 250. O suplente é convocado quando _______________ (exemplo fictício: o selecionado desistir, não assinar no prazo ou for excluído). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput.)
Pergunta 251. O suplente só é convocado se faltarem pelo menos _______________ meses para o fim da bolsa. (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput.)
8. Dispensa de licitação para fundação de apoio e instituição de ensino, pesquisa e inovação; adicional variável do servidor por serviço técnico especializado de instituição científica pública; e participação do criador nos ganhos econômicos (Seção 1, item 1.5).
Pergunta 252. O programa (usa / não usa) a contratação de fundação de apoio ou de instituição sem fins lucrativos de ensino, pesquisa ou inovação; se usar, o serviço contratado é _______________. (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 75, XV.)
Pergunta 253. Se usar, o público que será contratado ou convocado por este instrumento é _______________ (exemplo fictício: fundação de apoio da universidade). (Quem pode participar: Fundações de apoio e instituições brasileiras sem fins lucrativos de ensino, pesquisa e inovação. )
Pergunta 254. O programa (usa / não usa) o adicional variável do servidor de instituição científica pública que prestar serviço técnico especializado; se usar, o serviço e o valor são _______________. (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 8º.)
Pergunta 255. Se usar, o público que será contratado ou convocado por este instrumento é _______________ (exemplo fictício: servidores do laboratório da instituição científica pública). (Quem pode participar: Servidores, militares e empregados públicos da ICT. )
Pergunta 256. O programa (usa / não usa) a participação do criador nos ganhos econômicos da criação; se usar, o percentual, entre 5 por cento e um terço, é _______________. (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigos 2º, III, e 13.)
Pergunta 257. Se usar, o público que será contratado ou convocado por este instrumento é _______________ (exemplo fictício: servidores, bolsistas e estudantes autores da criação). (Quem pode participar: Criadores: servidores, estudantes, empregados de empresa, autônomos e inventores independentes. )
9. Contratação por tempo determinado de pesquisador, técnico e tecnólogo (Constituição Federal, artigo 37, IX; Seção 7).
Uso e edital.
Pergunta 258. Quando um projeto de pesquisa precisa de profissionais por tempo certo, a Constituição permite contratá-los por prazo determinado. Descreva o que esses profissionais vão medir, analisar e entregar, e por que a equipe atual não consegue fazer. O programa (usa / não usa) contratação por tempo determinado. (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, IX; Lei federal número 8.745, de 1993, adotada como parâmetro.)
Pergunta 259. Se usar, a atividade que o Município contratará ou apoiará por este instrumento é _______________ (exemplo fictício: avaliação, por 24 meses, do desempenho térmico, acústico e estrutural das unidades construídas com tijolo de solo cimento).
Pergunta 260. Se usar, o público que será contratado ou convocado por este instrumento é _______________ (exemplo fictício: um pesquisador com doutorado em engenharia civil ou arquitetura e dois técnicos em edificações). (Quem pode participar: Pesquisadores, técnicos e tecnólogos, pessoas físicas. )
Possibilidades previstas na lei: A contratação por tempo determinado exige previsão legal dos casos, prazo determinado, necessidade temporária e interesse público excepcional, e alcança pesquisador, técnico com formação em área tecnológica de nível intermediário e tecnólogo em projeto de pesquisa, desenvolvimento e inovação (Constituição Federal, artigo 37, IX; Lei número 8.745, artigo 2º, VIII, adotada como parâmetro).
Se usar, a lei do programa deverá criar a hipótese de contratação por tempo determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, de pesquisador, técnico com formação em área tecnológica de nível intermediário ou tecnólogo, por processo seletivo simplificado, para projeto de pesquisa, desenvolvimento e inovação com prazo determinado. (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, IX.)
Execução.
Pergunta 261. O projeto é _______________ (exemplo fictício: avaliar o desempenho térmico, acústico e estrutural de 40 unidades em solo cimento, comparadas a 20 em alvenaria convencional). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, IX; Lei federal número 8.745, de 1993, adotada como parâmetro.)
Pergunta 262. O resultado esperado é _______________ (exemplo fictício: relatório final no mês 24, com recomendação técnica para manter, ajustar ou abandonar o solo cimento nas etapas 3 e 4, aferido pela entrega dos relatórios dos meses 3, 9, 15 e 24). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, IX; Lei federal número 8.745, de 1993, adotada como parâmetro.)
Pergunta 263. As atribuições de cada contratado são _______________ (exemplo fictício: medir, analisar dados e escrever relatórios). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, IX; Lei federal número 8.745, de 1993, adotada como parâmetro.)
Pergunta 264. As atividades vedadas aos contratados, que pertencem ao quadro permanente, são _______________ (exemplo fictício: fiscalizar obras e aprovar projetos, que são tarefas dos servidores). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, IX; Lei federal número 8.745, de 1993, adotada como parâmetro.)
Pergunta 265. O trabalho é organizado da seguinte forma: _______________ (exemplo fictício: reuniões semanais de equipe e relatório mensal à chefia). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, IX; Lei federal número 8.745, de 1993, adotada como parâmetro.)
Pergunta 266. O prazo do contrato é de _______________ meses. (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, IX; Lei federal número 9.504, de 1997, artigo 73, V.)
Pergunta 267. A prorrogação admitida é de _______________ meses. (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, IX; Lei federal número 8.745, de 1993, adotada como parâmetro.)
Pergunta 268. A secretaria em que os contratados trabalham é _______________ (exemplo fictício: a secretaria responsável pelo programa). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, IX; Lei federal número 8.745, de 1993, adotada como parâmetro.)
Pergunta 269. Os resultados do projeto beneficiam _______________ (exemplo fictício: as famílias que receberão as unidades das etapas 3 e 4, protegidas do risco de patologias por uma decisão com base técnica sobre o solo cimento). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, IX; Lei federal número 8.745, de 1993, adotada como parâmetro.)
Pergunta 270. Se forem diferentes dos do bloco 1, os documentos que o beneficiário desta ação apresenta são _______________ (exemplo fictício: a autorização assinada pela família para a instalação dos registradores de temperatura e umidade na unidade e para a pesquisa de conforto). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, IX; Lei federal número 8.745, de 1993, adotada como parâmetro.)
Pergunta 271. Se for diferente do bloco 1, o que o servidor confere antes de cadastrar o beneficiário desta ação é _______________ (exemplo fictício: se a pessoa já foi atendida por outro programa com o mesmo fim). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, IX; Lei federal número 8.745, de 1993, adotada como parâmetro.)
Seleção.
Pergunta 272. A formação exigida é _______________ (exemplo fictício: doutorado em engenharia civil ou arquitetura, com registro no conselho, para o pesquisador, e curso técnico em edificações, com registro no conselho, para os dois técnicos). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, IX; Lei federal número 8.745, de 1993, adotada como parâmetro.)
Pergunta 273. Os documentos do candidato são _______________ (liste cada documento e para que ele serve, por exemplo: comprovante de residência, para provar que a pessoa mora no bairro). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, IX; Lei federal número 8.745, de 1993, adotada como parâmetro.)
Pergunta 274. As informações que cada documento do interessado precisa conter são _______________ (exemplo fictício: o currículo traz a formação e as experiências, com datas e comprovantes; a carta de intenção do pesquisador, de até duas páginas, traz a motivação e a contribuição esperada ao projeto). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, IX; Lei federal número 8.745, de 1993, adotada como parâmetro.)
Pergunta 275. As etapas do processo seletivo simplificado são _______________ (exemplo fictício: análise de currículo, eliminatória e classificatória, e entrevista gravada de 30 minutos, classificatória, com roteiro publicado). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, IX; Lei federal número 8.745, de 1993, artigo 3º.)
Possibilidades previstas na lei: A seleção é feita por processo seletivo simplificado, com ampla divulgação, admitida a análise de currículo para pesquisador de notória capacidade (Lei número 8.745, artigo 3º, adotada como parâmetro).
Pergunta 276. Os pontos máximos de cada critério são _______________ (exemplo fictício: currículo 70 pontos e entrevista 30 pontos; no currículo do pesquisador, doutorado 20, trabalhos técnicos 25 e pesquisa aplicada 25; no do técnico, experiência em obra 40 e cursos 30). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, IX; Lei federal número 8.745, de 1993, artigo 3º.)
Pergunta 277. A nota mínima é _______________ (exemplo fictício: 35 dos 70 pontos da análise de currículo). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, IX; Lei federal número 8.745, de 1993, artigo 3º.)
Pergunta 278. O critério de desempate é _______________ (exemplo fictício: maior experiência na área e, depois, maior idade). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, IX; Lei federal número 8.745, de 1993, artigo 3º.)
Pergunta 279. O selecionado apresenta, para assinar o contrato, _______________ (exemplo fictício: a declaração atualizada de que não ocupa cargo, emprego ou função pública, salvo acumulação permitida, e de que não foi contratado pela mesma lei nos últimos 24 meses). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, IX; Lei federal número 8.745, de 1993, adotada como parâmetro.)
Recursos e encerramento.
Pergunta 280. A remuneração mensal é de _______________ reais. (Base legal: Lei Complementar federal número 101, de 2000, artigos 16, 17, 19 a 22.)
Possibilidades previstas na lei: A despesa integra a despesa total com pessoal e depende de estimativa de impacto, declaração de adequação e observância dos limites (Lei Complementar número 101, artigos 16, 17 e 19 a 22).
Pergunta 281. O que a chefia confere antes de cada folha é _______________ (exemplo fictício: a frequência na jornada de 40 horas semanais e a realização das leituras, das inspeções e dos produtos previstos no projeto para o mês). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput.)
Pergunta 282. As hipóteses de extinção antecipada são _______________ (exemplo fictício: desistência, descumprimento grave, fim da necessidade ou fato imprevisível). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, IX; Lei federal número 8.745, de 1993, adotada como parâmetro.)
Pergunta 283. O contrato é considerado concluído no prazo quando _______________ (exemplo fictício: o relatório final é entregue e aprovado pela comissão). (Base legal: Lei federal número 8.745, de 1993, artigos 12 e 13, por parâmetro.)
Possibilidades previstas na lei: O contrato extingue-se pelo término do prazo, por iniciativa do contratado, por conveniência da Administração e por falta disciplinar, com indenização quando a lei previr (Lei número 8.745, artigos 12 e 13, adotada como parâmetro).
Pergunta 284. Se o projeto atrasar, o contrato _______________ (exemplo fictício: pode ser prorrogado uma vez por até 12 meses, se a comissão técnica justificar mais um ciclo de medições, sem passar de três anos para os técnicos e de quatro anos para o pesquisador). (Base legal: Lei federal número 8.745, de 1993, artigo 10, por parâmetro.)
Pergunta 285. O próximo classificado é convocado quando _______________ (exemplo fictício: o selecionado desistir, não assinar no prazo ou for excluído). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, IX.)
10. Subvenção econômica, financiamento, participação societária e bônus tecnológico (Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 19; Lei Complementar federal número 123, de 2006; Seção 8).
Uso e edital.
Pergunta 286. Pequenas empresas locais podem desenvolver o produto de que o programa precisa, com apoio do Município. Descreva o produto ideal para o problema e o que a empresa daria em troca à cidade. O programa (usa / não usa) subvenção econômica, bônus tecnológico ou crédito a empresas. (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 19, parágrafos 1º a 6º, e artigo 19, parágrafo 2º A, I, II e IV; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigos 20 a 26.)
Pergunta 287. Se usar, a atividade que o Município contratará ou apoiará por este instrumento é _______________ (exemplo fictício: desenvolvimento de três componentes para as unidades: esquadria de plástico reciclado, telha leve com isolamento térmico e cisterna modular).
Pergunta 288. Se usar, o público que será contratado ou convocado por este instrumento é _______________ (exemplo fictício: empresas de qualquer porte, com pelo menos 30 por cento de cada instrumento reservado a microempresas e empresas de pequeno porte). (Quem pode participar: Empresas brasileiras e entidades privadas sem fins lucrativos; no bônus, microempresas e empresas de pequeno e médio porte. )
Possibilidades previstas na lei: A lei admite, como instrumentos de estímulo à inovação nas empresas, a subvenção econômica, o financiamento, a participação societária, o bônus tecnológico, a encomenda tecnológica, os incentivos fiscais, a concessão de bolsas, o uso do poder de compra do Estado, os fundos de investimentos, os fundos de participação, os títulos financeiros e a previsão de investimento em pesquisa e desenvolvimento em contratos de concessão (Lei número 10.973, artigo 19, parágrafo 2º A).
Se usar, a municipalidade deverá manter publicado chamamento público destinado a selecionar empresas brasileiras para receber (escolha) subvenção econômica, com contrapartida, para desenvolver produto ou processo inovador; bônus tecnológico, para microempresas e empresas de pequeno e médio porte pagarem compartilhamento e uso de infraestrutura de pesquisa, serviços tecnológicos ou transferência de tecnologia; ou financiamento, por meio de agência de fomento, com equalização de encargos. (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 19.)
Execução.
Pergunta 289. O produto, processo ou serviço a desenvolver é _______________ (exemplo fictício: uma telha que reduza o calor dentro de casa). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 19, parágrafos 1º a 6º, e artigo 19, parágrafo 2º A, I, II e IV; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigos 20 a 26.)
Pergunta 290. O resultado esperado é _______________ (exemplo fictício: protótipo aprovado em ensaio de laboratório acreditado, custo unitário de produção validado e redução de pelo menos 15 por cento no custo em relação ao componente usado hoje nas unidades). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 19, parágrafos 1º a 6º, e artigo 19, parágrafo 2º A, I, II e IV; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigos 20 a 26.)
Pergunta 291. A empresa executa _______________ (descreva cada tarefa, por exemplo: visitar o local, fazer o levantamento, apresentar a proposta, acompanhar a execução e entregar o relatório final). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 19, parágrafos 1º a 6º, e artigo 19, parágrafo 2º A, I, II e IV; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigos 20 a 26.)
Pergunta 292. O Município oferece à empresa _______________ (exemplo fictício: subvenção de até 120.000 reais e bônus tecnológico de até 15.000 reais por ano para pagar ensaios de desempenho em laboratório acreditado). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 19, parágrafos 1º a 6º, e artigo 19, parágrafo 2º A, I, II e IV; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigos 20 a 26.)
Pergunta 293. O desenvolvimento é comprovado por _______________ (exemplo fictício: relatório mensal, visita técnica e ensaio em laboratório). (Base legal: Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 21.)
Pergunta 294. O prazo do projeto é de _______________ meses. (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 19, parágrafos 1º a 6º, e artigo 19, parágrafo 2º A, I, II e IV; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigos 20 a 26.)
Pergunta 295. As etapas do projeto são _______________ (exemplo fictício: diagnóstico, proposta, execução e relatório final). (Base legal: Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 21.)
Pergunta 296. O produto desenvolvido beneficia _______________ (exemplo fictício: as famílias atendidas pelo programa, que recebem unidades com esquadria, telha e cisterna de menor custo). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 19; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º.)
Pergunta 297. O produto é testado ou usado primeiro em _______________ (exemplo fictício: ensaio de laboratório acreditado e, depois da aprovação, nas unidades do Programa Construindo Minha Cidade). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 19, parágrafos 1º a 6º, e artigo 19, parágrafo 2º A, I, II e IV; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigos 20 a 26.)
Pergunta 298. Se forem diferentes dos do bloco 1, os documentos que o beneficiário desta ação apresenta são _______________ (exemplo fictício: dispensados, porque as famílias já cadastradas no bloco 1 só recebem o componente nas unidades depois do ensaio em laboratório acreditado). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 19; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º.)
Pergunta 299. Se for diferente do bloco 1, o que o servidor confere antes de cadastrar o beneficiário desta ação é _______________ (exemplo fictício: se a pessoa já foi atendida por outro programa com o mesmo fim). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 19; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º.)
Seleção.
Pergunta 300. Os documentos da empresa são _______________ (liste cada documento e para que ele serve, por exemplo: comprovante de residência, para provar que a pessoa mora no bairro). (Base legal: Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigos 20 e 21; Lei Complementar federal número 123, de 2006, artigo 3º.)
Possibilidades previstas na lei: O termo de outorga deve descrever o projeto, o valor, o prazo, as obrigações e a contrapartida (Decreto número 9.283, artigo 21).
Pergunta 301. O conteúdo obrigatório do projeto é _______________ (plano de trabalho, orçamento, equipe, contrapartida). (Base legal: Lei Complementar federal número 101, de 2000, artigo 26; Lei federal número 4.320, de 1964, artigo 19; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigos 21 e 22.)
Possibilidades previstas na lei: A subvenção econômica exige contrapartida e lei específica autorizadora, e o bônus tecnológico destina-se a microempresas e empresas de pequeno e médio porte para compartilhamento e uso de infraestrutura de pesquisa, serviços tecnológicos e transferência de tecnologia (Lei número 10.973, artigo 19, parágrafos 6º a 8º; Decreto número 9.283, artigos 21 e 26; Lei Complementar número 101, artigo 26).
Pergunta 302. Os critérios de julgamento são _______________ (exemplo fictício: grau de inovação, aderência ao programa, capacidade de execução e redução estimada do custo das unidades). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 20.)
Pergunta 303. Os pontos máximos de cada critério são _______________ (exemplo fictício: grau de inovação 30 pontos, aderência ao programa 25, capacidade de execução 20 e redução estimada do custo das unidades 25). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 20.)
Pergunta 304. A nota mínima é _______________ (exemplo fictício: 60 de 100 pontos). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 20.)
Pergunta 305. O critério de desempate é _______________ (exemplo fictício: preferência à microempresa e à empresa de pequeno porte, depois maior nota em grau de inovação e, por fim, sorteio público). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 20.)
Pergunta 306. A reserva para microempresas e empresas de pequeno porte é de _______________ por cento. (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 20.)
Pergunta 307. A selecionada apresenta, para assinar o termo de outorga, _______________ (plano de trabalho ajustado, conta específica, comprovação da contrapartida). (Base legal: Lei Complementar federal número 101, de 2000, artigo 26; Lei federal número 4.320, de 1964, artigo 19; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigos 21 e 22.)
Recursos e encerramento.
Pergunta 308. O valor máximo por empresa é de _______________ reais. (Base legal: Lei Complementar federal número 101, de 2000, artigo 26; Lei federal número 4.320, de 1964, artigo 19; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigos 21 e 22.)
Pergunta 309. O número de parcelas é _______________. (Base legal: Lei Complementar federal número 101, de 2000, artigo 26; Lei federal número 4.320, de 1964, artigo 19; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigos 21 e 22.)
Pergunta 310. O que o gestor confere antes de cada liberação é _______________ (relatório da etapa aprovado, registro das despesas, contrapartida). (Base legal: Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigos 22 e 23.)
Pergunta 311. A contrapartida mínima da empresa é de _______________ por cento (exemplo fictício: 20 por cento, reduzida a 10 por cento para microempresa, em recursos próprios, horas da equipe, equipamentos ou insumos). (Base legal: Lei Complementar federal número 101, de 2000, artigo 26; Lei federal número 4.320, de 1964, artigo 19; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigos 21 e 22.)
Pergunta 312. As hipóteses de encerramento antecipado são _______________ (exemplo fictício: desistência, descumprimento grave, fim da necessidade ou fato imprevisível). (Base legal: Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 21.)
Possibilidades previstas na lei: A inexecução autoriza a suspensão das liberações, a rescisão do termo e a devolução dos valores atualizados (Decreto número 9.283, artigo 21).
Pergunta 313. O termo é considerado cumprido no prazo quando _______________ (exemplo fictício: o relatório final é entregue e aprovado pela comissão). (Base legal: Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 21.)
Pergunta 314. Em caso de atraso, a consequência é _______________ (exemplo fictício: multa de 0,5 por cento por dia até 10 por cento e, depois de 30 dias, extinção). (Base legal: Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 21; Lei Complementar federal número 101, de 2000, artigo 26.)
Pergunta 315. As consequências do descumprimento são _______________ (suspensão, devolução atualizada, impedimento, tomada de contas especial). (Base legal: Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 21; Lei Complementar federal número 101, de 2000, artigo 26.)
Pergunta 316. A próxima empresa classificada é chamada quando _______________ (exemplo fictício: o selecionado desistir, não assinar no prazo ou for excluído). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput.)
Pergunta 317. A empresa dá ao Município, em troca do apoio, _______________ (preferência de fornecimento, licença de uso, participação nos ganhos econômicos). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 19, parágrafos 1º a 6º, e artigo 19, parágrafo 2º A, I, II e IV; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigos 20 a 26.)
11. Encomenda tecnológica (Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 20; Seção 9).
Uso e edital.
Pergunta 318. Quando a solução ainda não existe e há risco de não alcançar o resultado esperado, o Município pode encomendar o desenvolvimento. Descreva o problema técnico, o que mostraria que a solução funcionou e o que faria o Município parar no meio do caminho. O programa (usa / não usa) encomenda tecnológica. (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 20; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigos 27 a 33; Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 72 e 75, V.)
Pergunta 319. Se usar, a atividade que o Município contratará ou apoiará por este instrumento é _______________ (exemplo fictício: o desenvolvimento de sistema de captação, filtragem e reúso de água de chuva para usos não potáveis, integrado ao telhado leve das unidades em solo cimento).
Pergunta 320. Se usar, o público que será contratado ou convocado por este instrumento é _______________ (exemplo fictício: empresas de qualquer porte e entidades privadas sem fins lucrativos voltadas para pesquisa, isoladamente ou em consórcio, com capacitação tecnológica comprovada em saneamento ou construção). (Quem pode participar: ICTs, entidades privadas sem fins lucrativos e empresas com capacitação tecnológica, isoladas ou em consórcio. )
Pergunta 321. A escolha da encomenda tecnológica, e não da licitação na modalidade especial e do Contrato Público para Solução Inovadora do bloco 12, se justifica porque _______________ (exemplo fictício: não existe solução no mercado, o problema exige pesquisa com risco tecnológico e há instituição com capacitação para desenvolvê-la). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 20, caput e parágrafo 3º; Decreto federal número 9.283, de 2018, artigo 27, parágrafo 8º, II; Lei Complementar federal número 182, de 2021, artigos 13 a 15.)
Possibilidades previstas na lei: Encomenda tecnológica e Contrato Público para Solução Inovadora servem a situações diferentes. Na encomenda tecnológica, o Município contrata diretamente, por dispensa de licitação, instituição científica, entidade privada sem fins lucrativos ou empresa com reconhecida capacitação tecnológica para pesquisar e desenvolver solução que ainda não existe, com risco tecnológico obrigatório; escolhe o contratado pela maior probabilidade de alcançar o resultado, e não necessariamente pelo menor preço; e paga proporcionalmente aos trabalhos executados, mesmo que o resultado não seja alcançado. No Contrato Público para Solução Inovadora, o Município abre licitação na modalidade especial a pessoas físicas e jurídicas, isoladamente ou em consórcio, para testar soluções já desenvolvidas ou a desenvolver, com ou sem risco tecnológico; compara as propostas pelos critérios do edital; celebra contratos de até 12 meses, prorrogáveis por mais 12, de até 1.600.000 reais cada; e, se a solução funcionar, pode contratar o fornecimento com a mesma contratada, sem nova licitação, por até 24 meses, prorrogáveis por mais 24, até cinco vezes aquele valor. Use a encomenda quando não houver solução no mercado e o problema exigir pesquisa; use o Contrato Público para Solução Inovadora quando houver soluções possíveis a comparar em uso real antes de comprar. (Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 20, caput e parágrafos 3º e 4º; Decreto federal número 9.283, de 2018, artigo 27, parágrafo 8º, II; Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 75, V; Lei Complementar federal número 182, de 2021, artigo 13, caput, artigo 14, caput e parágrafos 2º e 5º, e artigo 15, caput e parágrafos 2º e 3º.)
Possibilidades previstas na lei: A encomenda tecnológica destina-se a atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação que envolvam risco tecnológico, para solução de problema técnico específico ou obtenção de produto, serviço ou processo inovador (Lei número 10.973, artigo 20).
Diferença entre encomenda tecnológica e Contrato Público para Solução Inovadora. Na encomenda tecnológica, o Município contrata diretamente, sem licitação, Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação, entidade de direito privado sem fins lucrativos ou empresa, voltadas para atividades de pesquisa e de reconhecida capacitação tecnológica no setor, para atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação que envolvam risco tecnológico, para solução de problema técnico específico ou obtenção de produto, serviço ou processo inovador; escolhe o contratado pela maior probabilidade de alcance do resultado pretendido, e não necessariamente pelo menor preço ou custo; paga proporcionalmente aos trabalhos executados no projeto, consoante o cronograma físico financeiro aprovado, sem teto de valor fixado em lei; e pode contratar o fornecimento posterior mediante dispensa de licitação, inclusive com o próprio desenvolvedor da encomenda, na forma do artigo 20, caput e parágrafos 3º e 4º, da Lei federal número 10.973, de 2004, do artigo 27, parágrafo 8º, inciso II, do Decreto federal número 9.283, de 2018, e do artigo 75, inciso V, da Lei federal número 14.133, de 2021. No Contrato Público para Solução Inovadora, o Município faz licitação na modalidade especial, aberta a pessoas físicas ou jurídicas, isoladamente ou em consórcio, para o teste de soluções inovadoras por elas desenvolvidas ou a ser desenvolvidas, com ou sem risco tecnológico; celebra o contrato com vigência limitada a 12 meses, prorrogável por mais um período de até 12 meses, e com valor máximo de 1.600.000 reais por contrato; paga conforme o critério adotado, ainda que os resultados almejados não sejam atingidos em decorrência do risco tecnológico, com exceção das remunerações variáveis de incentivo vinculadas ao cumprimento das metas; e, encerrado o contrato, pode celebrar com a mesma contratada, sem nova licitação, contrato de fornecimento limitado a 24 meses, prorrogável por mais 24 meses, e a 5 vezes o valor máximo do contrato de teste, na forma dos artigos 13, 14, caput e parágrafos 2º e 5º, e 15, caput e parágrafos 2º e 3º, da Lei Complementar federal número 182, de 2021. Use a encomenda tecnológica quando não houver solução no mercado e o problema exigir pesquisa com risco tecnológico; use o Contrato Público para Solução Inovadora quando puder haver soluções no mercado, prontas ou a desenvolver, para testar e comparar em disputa aberta antes de comprar.
Se usar, a municipalidade poderá contratar diretamente, por encomenda tecnológica, Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação, entidade de direito privado sem fins lucrativos ou empresa, isoladamente ou em consórcio, voltadas para atividades de pesquisa e de reconhecida capacitação tecnológica no setor, para a realização de atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação que envolvam risco tecnológico, para solução de problema técnico específico ou obtenção de produto, serviço ou processo inovador. (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 20.)
Execução.
Pergunta 322. O problema técnico específico é _______________ (exemplo fictício: obter sistema de captação, filtragem e reúso de água de chuva integrado ao telhado leve das unidades, com instalação de até 2.100 reais por unidade, manutenção pela própria família e economia mínima de 30 por cento no consumo). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 20; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigos 27 a 33; Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 72 e 75, V.)
Pergunta 323. O resultado esperado é _______________ (exemplo fictício: protótipo instalado em 10 unidades e monitorado por seis meses, com economia média de pelo menos 30 por cento no consumo de água tratada em relação a 10 unidades de controle, medida pelo hidrômetro individual). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 20; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigos 27 a 33; Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 72 e 75, V.)
Pergunta 324. O contratado desenvolve _______________ (descreva cada tarefa, por exemplo: visitar o local, fazer o levantamento, apresentar a proposta, acompanhar a execução e entregar o relatório final). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 20; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigos 27 a 33; Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 72 e 75, V.)
Pergunta 325. O Município fornece ao contratado _______________ (exemplo fictício: dados do cadastro, sala de trabalho, transporte para as visitas e acesso aos locais). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 20; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigos 27 a 33; Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 72 e 75, V.)
Pergunta 326. O risco tecnológico está em _______________ (exemplo fictício: ninguém sabe ainda se o filtro de baixo custo mantém a água limpa por seis meses). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 20; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigos 27 a 33; Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 72 e 75, V.)
Pergunta 327. O desenvolvimento é acompanhado por _______________ (exemplo fictício: relatório mensal, visita técnica e ensaio em laboratório). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 20; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigos 27 a 33; Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 72 e 75, V.)
Pergunta 328. O prazo total é de _______________ meses. (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 20; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigos 27 a 33; Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 72 e 75, V.)
Pergunta 329. As etapas do cronograma físico financeiro são _______________ (exemplo fictício: concepção e projeto, protótipo em bancada e ensaios, instalação em 10 unidades, monitoramento em campo por seis meses e relatório final com os manuais de instalação e de manutenção, em 18 meses). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 20; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigos 27 a 33; Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 72 e 75, V.)
Pergunta 330. O protótipo é testado em _______________ (exemplo fictício: 10 unidades do Programa Construindo Minha Cidade por contratada, comparadas com 10 unidades de controle). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 20; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigos 27 a 33; Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 72 e 75, V.)
Pergunta 331. A solução beneficia _______________ (exemplo fictício: as famílias das unidades do Programa Construindo Minha Cidade, com conta de água menor, e a rede pública do bairro, que teve 41 dias de desabastecimento parcial em 2027). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 20; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º.)
Pergunta 332. Se forem diferentes dos do bloco 1, os documentos que o beneficiário desta ação apresenta são _______________ (exemplo fictício: termo de concordância da família com a instalação do protótipo e com o monitoramento do consumo de água na unidade). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 20; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º.)
Pergunta 333. Se for diferente do bloco 1, o que o servidor confere antes de cadastrar o beneficiário desta ação é _______________ (exemplo fictício: se a pessoa já foi atendida por outro programa com o mesmo fim). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 20; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º.)
Seleção.
Pergunta 334. Os interessados apresentam na consulta ao mercado _______________ (exemplo fictício: uma proposta de solução, a experiência da equipe e uma estimativa de custo). (Base legal: Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 27, parágrafos 1º a 3º.)
Pergunta 335. As informações que cada documento do interessado precisa conter são _______________ (exemplo fictício: o currículo traz as experiências com datas e locais; a proposta traz metas, prazos e custos). (Base legal: Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 27, parágrafos 1º a 3º.)
Pergunta 336. Os critérios de escolha são _______________ (exemplo fictício: aderência da abordagem ao problema e aos três pontos de risco, capacitação comprovada, probabilidade de alcançar o resultado, custo e prazo, e proposta de participação do Município nos resultados). (Base legal: Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 27, parágrafos 4º a 8º.)
Possibilidades previstas na lei: A escolha considera a capacitação técnica, a competência e a probabilidade de alcançar o resultado, e a Administração pode contratar mais de uma instituição ou empresa para desenvolver alternativas ao mesmo problema (Lei número 10.973, artigo 20, parágrafo 5º; Decreto número 9.283, artigo 27).
Pergunta 337. Os pontos máximos de cada critério são _______________ (exemplo fictício: aderência ao problema e aos riscos 35 pontos, capacitação 25 pontos, probabilidade de alcançar o resultado 25 pontos, custo e prazo 10 pontos e participação do Município nos resultados 5 pontos). (Base legal: Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 27, parágrafos 4º a 8º.)
Pergunta 338. O número de executores contratados ao mesmo tempo é _______________. (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 20; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigos 27 a 33; Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 72 e 75, V.)
Pergunta 339. O escolhido apresenta, para aprovação antes do contrato, o projeto específico com _______________ (exemplo fictício: etapas, prazos, custos e forma de medir cada resultado). (Base legal: Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 27, parágrafo 9º.)
Recursos e encerramento.
Pergunta 340. A modalidade de remuneração é _______________ (preço fixo; preço fixo mais remuneração variável de incentivo; reembolso de custos sem remuneração adicional; reembolso de custos mais remuneração variável de incentivo; reembolso de custos mais remuneração fixa de incentivo). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 20, parágrafo 1º; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 29.)
Possibilidades previstas na lei: A remuneração pode ser por preço fixo; preço fixo mais remuneração variável de incentivo; reembolso de custos sem remuneração adicional; reembolso de custos mais remuneração variável de incentivo; ou reembolso de custos mais remuneração fixa de incentivo (Decreto número 9.283, artigo 29).
Pergunta 341. O valor de cada etapa é _______________ (exemplo fictício: 45.000 reais na concepção, 85.000 reais no protótipo e ensaios, 60.000 reais na instalação, 80.000 reais no monitoramento e 40.000 reais no relatório final, total de 310.000 reais por contratada). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 20, parágrafo 1º; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 29.)
Pergunta 342. O que a comissão técnica confere antes de cada pagamento é _______________ (exemplo fictício: se a entrega está completa, se segue o combinado e se os documentos fiscais estão em dia). (Base legal: Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 28.)
Pergunta 343. A descontinuidade por inviabilidade técnica ou econômica ocorre quando _______________ (exemplo fictício: a auditoria técnica e financeira concluir que o resultado não é alcançável nem com seis meses de prorrogação e até 40.000 reais de esforço adicional, como no caso de economia abaixo de 15 por cento). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 20, parágrafos 2º e 3º; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 28.)
Possibilidades previstas na lei: Comprovada a inviabilidade técnica ou econômica, o contrato pode ser descontinuado, com pagamento das despesas incorridas, e o insucesso técnico não gera sanção (Lei número 10.973, artigo 20, parágrafo 3º; Decreto número 9.283, artigo 28).
Pergunta 344. O contrato é considerado concluído no prazo quando _______________ (exemplo fictício: o relatório final é entregue e aprovado pela comissão). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 20, parágrafos 2º e 3º; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 28.)
Pergunta 345. Sem alcance integral do resultado no prazo, o Município _______________ (prorroga, encerra com pagamento do executado). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 20, parágrafos 2º e 3º; Decreto federal número 9.283, de 2018, adotado como parâmetro, artigo 28.)
Pergunta 346. As penalidades por inexecução do esforço contratado são _______________ (exemplo fictício: advertência na primeira falta, multa na segunda e impedimento de contratar nas faltas graves). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 155 e 156.)
Pergunta 347. O próximo colocado da consulta é contratado quando _______________ (exemplo fictício: uma das duas primeiras colocadas desistir, não assinar no prazo ou tiver o contrato extinto por descumprimento). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 20, parágrafo 5º.)
12. Licitação na modalidade especial e Contrato Público para Solução Inovadora (Lei Complementar federal número 182, de 2021, artigos 12 a 15; Seção 10).
Diferença entre encomenda tecnológica e Contrato Público para Solução Inovadora. Na encomenda tecnológica, o Município contrata diretamente, sem licitação, Instituição Científica, Tecnológica e de Inovação, entidade de direito privado sem fins lucrativos ou empresa, voltadas para atividades de pesquisa e de reconhecida capacitação tecnológica no setor, para atividades de pesquisa, desenvolvimento e inovação que envolvam risco tecnológico, para solução de problema técnico específico ou obtenção de produto, serviço ou processo inovador; escolhe o contratado pela maior probabilidade de alcance do resultado pretendido, e não necessariamente pelo menor preço ou custo; paga proporcionalmente aos trabalhos executados no projeto, consoante o cronograma físico financeiro aprovado, sem teto de valor fixado em lei; e pode contratar o fornecimento posterior mediante dispensa de licitação, inclusive com o próprio desenvolvedor da encomenda, na forma do artigo 20, caput e parágrafos 3º e 4º, da Lei federal número 10.973, de 2004, do artigo 27, parágrafo 8º, inciso II, do Decreto federal número 9.283, de 2018, e do artigo 75, inciso V, da Lei federal número 14.133, de 2021. No Contrato Público para Solução Inovadora, o Município faz licitação na modalidade especial, aberta a pessoas físicas ou jurídicas, isoladamente ou em consórcio, para o teste de soluções inovadoras por elas desenvolvidas ou a ser desenvolvidas, com ou sem risco tecnológico; celebra o contrato com vigência limitada a 12 meses, prorrogável por mais um período de até 12 meses, e com valor máximo de 1.600.000 reais por contrato; paga conforme o critério adotado, ainda que os resultados almejados não sejam atingidos em decorrência do risco tecnológico, com exceção das remunerações variáveis de incentivo vinculadas ao cumprimento das metas; e, encerrado o contrato, pode celebrar com a mesma contratada, sem nova licitação, contrato de fornecimento limitado a 24 meses, prorrogável por mais 24 meses, e a 5 vezes o valor máximo do contrato de teste, na forma dos artigos 13, 14, caput e parágrafos 2º e 5º, e 15, caput e parágrafos 2º e 3º, da Lei Complementar federal número 182, de 2021. Use a encomenda tecnológica quando não houver solução no mercado e o problema exigir pesquisa com risco tecnológico; use o Contrato Público para Solução Inovadora quando puder haver soluções no mercado, prontas ou a desenvolver, para testar e comparar em disputa aberta antes de comprar.
Uso e edital.
Pergunta 348. Aqui o Município testa soluções novas antes de comprar em grande quantidade. Descreva o problema sem dizer como resolvê-lo, deixe as propostas surpreenderem e diga como saber qual teste alcançou o resultado esperado. O programa (usa / não usa) licitação na modalidade especial e Contrato Público para Solução Inovadora. (Base legal: Lei Complementar federal número 182, de 2021, artigos 12 a 15.)
Pergunta 349. Se usar, a atividade que o Município contratará ou apoiará por este instrumento é _______________ (exemplo fictício: o teste de soluções de medição diária do consumo de água e energia das unidades, com alerta à família quando o consumo subir).
Pergunta 350. Se usar, o público que será contratado ou convocado por este instrumento é _______________ (exemplo fictício: pessoas físicas e jurídicas, isoladamente ou em consórcio, inclusive inventores independentes e microempresas de Maringá). (Quem pode participar: Pessoas físicas e jurídicas, inclusive startups, isoladas ou em consórcio. )
Pergunta 351. A escolha da licitação na modalidade especial e do Contrato Público para Solução Inovadora, e não da encomenda tecnológica do bloco 11, se justifica porque _______________ (exemplo fictício: há várias soluções possíveis no mercado e o Município quer compará-las em uso real antes de comprar). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 20, caput e parágrafo 3º; Decreto federal número 9.283, de 2018, artigo 27, parágrafo 8º, II; Lei Complementar federal número 182, de 2021, artigos 13 a 15.)
Possibilidades previstas na lei: Encomenda tecnológica e Contrato Público para Solução Inovadora servem a situações diferentes. Na encomenda tecnológica, o Município contrata diretamente, por dispensa de licitação, instituição científica, entidade privada sem fins lucrativos ou empresa com reconhecida capacitação tecnológica para pesquisar e desenvolver solução que ainda não existe, com risco tecnológico obrigatório; escolhe o contratado pela maior probabilidade de alcançar o resultado, e não necessariamente pelo menor preço; e paga proporcionalmente aos trabalhos executados, mesmo que o resultado não seja alcançado. No Contrato Público para Solução Inovadora, o Município abre licitação na modalidade especial a pessoas físicas e jurídicas, isoladamente ou em consórcio, para testar soluções já desenvolvidas ou a desenvolver, com ou sem risco tecnológico; compara as propostas pelos critérios do edital; celebra contratos de até 12 meses, prorrogáveis por mais 12, de até 1.600.000 reais cada; e, se a solução funcionar, pode contratar o fornecimento com a mesma contratada, sem nova licitação, por até 24 meses, prorrogáveis por mais 24, até cinco vezes aquele valor. Use a encomenda quando não houver solução no mercado e o problema exigir pesquisa; use o Contrato Público para Solução Inovadora quando houver soluções possíveis a comparar em uso real antes de comprar. (Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 20, caput e parágrafos 3º e 4º; Decreto federal número 9.283, de 2018, artigo 27, parágrafo 8º, II; Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 75, V; Lei Complementar federal número 182, de 2021, artigo 13, caput, artigo 14, caput e parágrafos 2º e 5º, e artigo 15, caput e parágrafos 2º e 3º.)
Possibilidades previstas na lei: A licitação na modalidade especial destina-se ao teste de soluções inovadoras desenvolvidas ou a ser desenvolvidas, com ou sem risco tecnológico (Lei Complementar número 182, artigo 13).
Se usar, a municipalidade poderá realizar licitação na modalidade especial, aberta a pessoas físicas e jurídicas, isoladamente ou em consórcio, para o teste de soluções inovadoras por elas desenvolvidas ou a ser desenvolvidas, com ou sem risco tecnológico, e celebrar Contrato Público para Solução Inovadora e, depois, contrato de fornecimento. (Base legal: Lei Complementar federal número 182, de 2021, artigos 12 a 15.)
Execução.
Pergunta 352. O problema a resolver é _______________ (exemplo fictício: vazamentos de água que ninguém percebe até a conta chegar). (Base legal: Lei Complementar federal número 182, de 2021, artigos 12 a 15.)
Pergunta 353. Os resultados esperados, sem descrever a solução, são _______________ (exemplo fictício: medição pelo menos diária do consumo de cada unidade, alerta à família em até 24 horas quando o consumo passar de 30 por cento acima da média, custo de até 690 reais por unidade e funcionamento sem internet fixa). (Base legal: Lei Complementar federal número 182, de 2021, artigos 12 a 15.)
Pergunta 354. O contratado testa _______________ (descreva cada tarefa, por exemplo: visitar o local, fazer o levantamento, apresentar a proposta, acompanhar a execução e entregar o relatório final). (Base legal: Lei Complementar federal número 182, de 2021, artigos 12 a 15.)
Pergunta 355. O Município fornece ao contratado _______________ (exemplo fictício: dados do cadastro, sala de trabalho, transporte para as visitas e acesso aos locais). (Base legal: Lei Complementar federal número 182, de 2021, artigos 12 a 15.)
Pergunta 356. A metodologia do teste é _______________ (exemplo fictício: comparar o consumo de água e energia das 40 unidades de cada teste com o de 40 unidades de controle, dos meses 4 a 12, pelas leituras das concessionárias e pelo método de diferença em diferenças). (Base legal: Lei Complementar federal número 182, de 2021, artigos 12 a 15.)
Pergunta 357. As metas do teste são _______________ (exemplo fictício: medidores instalados em 40 casas até o terceiro mês e consumo 12 por cento menor). (Base legal: Lei Complementar federal número 182, de 2021, artigos 12 a 15.)
Pergunta 358. A vigência do teste, de até 12 meses, é de _______________ meses. (Base legal: Lei Complementar federal número 182, de 2021, artigos 12 a 15.)
Pergunta 359. O teste é feito em _______________ (exemplo fictício: 120 unidades do Programa Construindo Minha Cidade, 40 por contratada, comparadas com 40 unidades de controle). (Base legal: Lei Complementar federal número 182, de 2021, artigos 12 a 15.)
Pergunta 360. A solução beneficia _______________ (exemplo fictício: as famílias das unidades do Programa Construindo Minha Cidade, que gastam em média 236 reais por mês com água e energia, inclusive pessoas com deficiência visual e famílias sem internet). (Base legal: Lei Complementar federal número 182, de 2021, artigo 12; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º.)
Pergunta 361. Se forem diferentes dos do bloco 1, os documentos que o beneficiário desta ação apresenta são _______________ (exemplo fictício: termo de concordância da família com a instalação do medidor e com o uso dos dados de consumo da unidade no teste). (Base legal: Lei Complementar federal número 182, de 2021, artigo 12; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º.)
Pergunta 362. Se for diferente do bloco 1, o que o servidor confere antes de cadastrar o beneficiário desta ação é _______________ (exemplo fictício: se a pessoa já foi atendida por outro programa com o mesmo fim). (Base legal: Lei Complementar federal número 182, de 2021, artigo 12; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º.)
Seleção.
Pergunta 363. A proposta contém _______________ (exemplo fictício: descrição da solução, estágio de desenvolvimento, custo e equipe). (Base legal: Lei Complementar federal número 182, de 2021, artigo 13, parágrafos 7º e 8º.)
Pergunta 364. Os pontos do critério potencial de resolução do problema e provável economia são _______________. (Base legal: Lei Complementar federal número 182, de 2021, artigo 13, parágrafos 4º a 6º.)
Possibilidades previstas na lei: O julgamento considera o potencial de resolução do problema e a provável economia, o grau de desenvolvimento da solução, a viabilidade e a maturidade do modelo de negócio, a viabilidade econômica da proposta e a demonstração comparativa de custo e benefício (Lei Complementar número 182, artigo 13, parágrafo 4º).
Pergunta 365. Os pontos do critério grau de desenvolvimento da solução são _______________. (Base legal: Lei Complementar federal número 182, de 2021, artigo 13, parágrafos 4º a 6º.)
Pergunta 366. Os pontos do critério viabilidade e maturidade do modelo de negócio são _______________. (Base legal: Lei Complementar federal número 182, de 2021, artigo 13, parágrafos 4º a 6º.)
Pergunta 367. Os pontos do critério viabilidade econômica são _______________. (Base legal: Lei Complementar federal número 182, de 2021, artigo 13, parágrafos 4º a 6º.)
Pergunta 368. Os pontos do critério demonstração comparativa de custo e benefício são _______________. (Base legal: Lei Complementar federal número 182, de 2021, artigo 13, parágrafos 4º a 6º.)
Pergunta 369. O número máximo de propostas selecionadas é _______________. (Base legal: Lei Complementar federal número 182, de 2021, artigos 12 a 15.)
Pergunta 370. O selecionado apresenta, depois da negociação e da habilitação, _______________ (cronograma físico financeiro, plano de aplicação da antecipação). (Base legal: Lei Complementar federal número 182, de 2021, artigo 14, parágrafos 2º a 8º.)
Possibilidades previstas na lei: A remuneração pode ser por preço fixo; preço fixo mais remuneração variável de incentivo; reembolso de custos sem remuneração adicional; reembolso de custos mais remuneração variável de incentivo; ou reembolso de custos mais remuneração fixa de incentivo, admitida a antecipação de parcela mediante justificativa (Lei Complementar número 182, artigo 14, parágrafos 3º e 7º).
Recursos e encerramento.
Pergunta 371. O valor máximo por contrato é de _______________ reais. (Base legal: Lei Complementar federal número 182, de 2021, artigo 14, parágrafos 2º a 8º.)
Pergunta 372. O critério de remuneração é _______________ (preço fixo; preço fixo mais remuneração variável de incentivo; reembolso de custos sem remuneração adicional; reembolso de custos mais remuneração variável de incentivo; reembolso de custos mais remuneração fixa de incentivo). (Base legal: Lei Complementar federal número 182, de 2021, artigo 14, parágrafos 2º a 8º.)
Pergunta 373. A antecipação de parcela antes do início, se houver, é de _______________ por cento. (Base legal: Lei Complementar federal número 182, de 2021, artigo 14, parágrafos 2º a 8º.)
Pergunta 374. O que a comissão confere antes de cada pagamento é _______________ (exemplo fictício: se a entrega está completa, se segue o combinado e se os documentos fiscais estão em dia). (Base legal: Lei Complementar federal número 182, de 2021, artigo 14, parágrafo 8º.)
Pergunta 375. A rescisão por inviabilidade ocorre quando _______________ (exemplo fictício: o risco tecnológico declarado e aceito se confirmar e a comissão concluir, pelos relatórios mensais, que as metas não serão alcançadas, como na comunicação em área de sinal fraco, com pagamento das etapas executadas). (Base legal: Lei Complementar federal número 182, de 2021, artigo 14, caput e parágrafo 5º, e artigo 15.)
Possibilidades previstas na lei: O contrato tem vigência de até doze meses, prorrogável por igual período, e o fornecimento posterior depende do cumprimento das metas e observa o limite legal de valor (Lei Complementar número 182, artigos 14 e 15).
Pergunta 376. O contrato é considerado concluído no prazo quando _______________ (exemplo fictício: o relatório final é entregue e aprovado pela comissão). (Base legal: Lei Complementar federal número 182, de 2021, artigo 14, caput e parágrafo 5º, e artigo 15.)
Pergunta 377. O contrato de fornecimento é celebrado com _______________ (exemplo fictício: a contratada que cumpriu as metas com a melhor relação de custo e benefício, pesados o custo por unidade em 24 meses, a redução de consumo, a disponibilidade da medição e a satisfação das famílias). (Base legal: Lei Complementar federal número 182, de 2021, artigos 12 a 15.)
Pergunta 378. As penalidades pelo descumprimento são _______________ (exemplo fictício: advertência na primeira falta, multa na segunda e impedimento de contratar nas faltas graves). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 155 e 156.)
Pergunta 379. Em caso de atraso nas metas do teste, a consequência é _______________ (exemplo fictício: a perda da remuneração variável ligada à meta e, nas propostas sem risco tecnológico aceito, a retenção do pagamento da etapa até o cumprimento da meta). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 155 e 156.)
Pergunta 380. O próximo colocado é chamado quando _______________ (exemplo fictício: um dos três selecionados desistir, não comprovar a habilitação ou não assinar o contrato no prazo). (Base legal: Lei Complementar federal número 182, de 2021, artigo 13, parágrafo 7º.)
13. Apoio ao inventor independente, inclusive pela adoção da criação por instituição científica pública (Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 22-A; Seção 11).
Uso e edital.
Pergunta 381. Há inventores na cidade com ideias guardadas na gaveta. Pense no tipo de invenção que ajudaria o seu programa e no apoio que faria essa invenção chegar ao mercado. O programa (usa / não usa) apoio a inventores independentes. (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 22-A.)
Pergunta 382. Se usar, a atividade que o Município contratará ou apoiará por este instrumento é _______________ (exemplo fictício: a análise de viabilidade e o apoio às invenções de água e energia para as unidades do programa, como o dispositivo de água de chuva).
Pergunta 383. Se usar, o público que será contratado ou convocado por este instrumento é _______________ (exemplo fictício: inventores independentes com depósito de pedido de patente, sem cargo efetivo, cargo militar ou emprego público, com prioridade aos residentes em Maringá). (Quem pode participar: Inventor independente, pessoa física sem cargo efetivo, cargo militar ou emprego público. )
Possibilidades previstas na lei: O apoio ao inventor independente compreende a análise da viabilidade técnica e econômica do objeto da invenção, a assistência para transformar a invenção em produto ou processo, a assistência para constituir empresa e a orientação para transferir a tecnologia a empresa já constituída (Lei número 10.973, artigo 22-A, I a IV).
Se usar, a municipalidade deverá manter publicado chamamento permanente de apoio a inventores independentes, pessoas físicas que comprovem o depósito de pedido de patente, destinado a prestar (escolha) análise da viabilidade técnica e econômica do objeto da invenção, assistência para transformar a invenção em produto ou processo, assistência para constituir empresa que produza o bem e orientação para transferir a tecnologia a empresa já constituída. (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 22-A.)
Pergunta 384. O programa (usa / não usa) a adoção da criação de inventor independente por instituição científica pública; se usar, a criação e a instituição são _______________. (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 22.)
Pergunta 385. Se usar, o público que será contratado ou convocado por este instrumento é _______________ (exemplo fictício: o inventor independente e a instituição que adota a criação). (Quem pode participar: Inventor independente e ICT pública. )
Execução.
Pergunta 386. O problema que as invenções apoiadas devem resolver é _______________ (exemplo fictício: reaproveitar a água da chuva em casas pequenas). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 22-A.)
Pergunta 387. A análise de viabilidade é feita por _______________ (servidor, profissional credenciado). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 22-A.)
Pergunta 388. As demais formas de apoio são prestadas por _______________ (exemplo fictício: servidores da Sala do Empreendedor e profissionais credenciados). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 22-A.)
Pergunta 389. O laudo de viabilidade contém _______________ (exemplo fictício: custo de fabricação, preço provável de venda e quem compraria). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 22-A.)
Pergunta 390. O prazo do laudo é de _______________ dias. (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 22-A.)
Pergunta 391. O prazo das demais formas de apoio é de _______________ meses. (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 22-A.)
Pergunta 392. O inventor é atendido em _______________ (exemplo fictício: ambiente eletrônico do chamamento permanente, com avisos por endereço eletrônico, e, para a abertura da empresa, na Sala do Empreendedor). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 22-A.)
Pergunta 393. As invenções apoiadas beneficiam _______________ (exemplo fictício: as famílias das unidades do Programa Construindo Minha Cidade, com menor gasto de água e energia, e os próprios inventores, que podem abrir empresa ou licenciar a invenção). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 22-A; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º.)
Pergunta 394. Se forem diferentes dos do bloco 1, os documentos que o beneficiário desta ação apresenta são _______________ (exemplo fictício: comprovante do depósito do pedido de patente e declarações de autoria e de ausência de vínculo público, além da identidade, do cadastro de pessoas físicas e do comprovante de endereço). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 22-A; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º.)
Pergunta 395. Se for diferente do bloco 1, o que o servidor confere antes de cadastrar o beneficiário desta ação é _______________ (exemplo fictício: o comprovante do depósito do pedido de patente e a ausência de cargo efetivo, cargo militar ou emprego público do inventor, em até 5 dias úteis). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 22-A; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º.)
Seleção.
Pergunta 396. Os documentos do inventor são _______________ (comprovante do depósito do pedido, declaração de autoria, declaração de ausência de vínculo público). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 22-A, caput; Lei federal número 9.279, de 1996, artigos 19 e 20.)
Possibilidades previstas na lei: O apoio depende da comprovação do depósito do pedido de patente pelo inventor independente (Lei número 10.973, artigo 22-A, caput, e artigo 2º, IX).
Pergunta 397. As informações que cada documento do interessado precisa conter são _______________ (exemplo fictício: o resumo público traz, em até dez linhas, o problema que a invenção resolve, sem revelar a solução; a descrição técnica, em campo sigiloso, traz a solução completa com desenhos). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 22-A, caput; Lei federal número 9.279, de 1996, artigos 19 e 20.)
Pergunta 398. O critério de ordem de atendimento é _______________ (exemplo fictício: ordem de chegada, com prioridade para quem mora na cidade). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput; Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 22-A.)
Pergunta 399. As invenções com prioridade são _______________ (exemplo fictício: as que resolvem problemas de água, energia ou moradia). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 22-A.)
Pergunta 400. O inventor com laudo favorável apresenta, para seguir às demais formas de apoio, _______________ (exemplo fictício: a manifestação de interesse em produzir, para a assistência à abertura de empresa e ao crédito, ou em licenciar, para a orientação sobre a transferência da tecnologia). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 22-A.)
Pergunta 401. Os pontos usados para definir a ordem de atendimento são _______________ (exemplo fictício: relação com o problema do programa 50 pontos, estágio do protótipo 30 pontos e produção local 20 pontos). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput; Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 22-A.)
Recursos e encerramento.
O apoio é de serviço, e não há repasse de recursos ao inventor. (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 22-A.)
Pergunta 402. O valor pago ao profissional por laudo é de _______________ reais. (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 78, I, e 79.)
Pergunta 403. O que se confere antes de pagar o profissional é _______________ (exemplo fictício: se a entrega está completa, se segue o combinado e se os documentos fiscais estão em dia). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 117 e 140.)
Pergunta 404. O apoio termina quando _______________ (laudo desfavorável, desistência, conclusão). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 22-A.)
Pergunta 405. A consequência da declaração falsa do inventor é _______________ (exemplo fictício: o indeferimento da inscrição ou o encerramento do apoio em qualquer etapa, com a comunicação do fato às autoridades competentes). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 156; Lei federal número 9.279, de 1996, artigos 30 e 195.)
Possibilidades previstas na lei: A divulgação indevida da invenção sujeita o responsável às penas da concorrência desleal e à responsabilidade civil (Lei número 9.279, artigos 30 e 195).
Pergunta 406. O apoio é considerado concluído no prazo quando _______________ (exemplo fictício: o inventor recebe o laudo e a orientação sobre o próximo passo). (Base legal: Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 22-A.)
Pergunta 407. Se o laudo ou a orientação atrasar, a consequência para o profissional é _______________ (exemplo fictício: desconto no valor do laudo e transferência do caso a outro profissional). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 156; Lei federal número 9.279, de 1996, artigos 30 e 195.)
Pergunta 408. O próximo inventor da fila é atendido quando _______________ (exemplo fictício: o inventor anterior receber o laudo, desistir ou tiver a inscrição indeferida, pois todo inscrito que cumpre os requisitos recebe o laudo de viabilidade). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput.)
14. Credenciamento, inclusive com seleção a critério de terceiros por votação vinculante dos beneficiários (Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 78, I, e 79; Seção 12).
Uso e edital.
Pergunta 409. O credenciamento permite contratar muitos profissionais autônomos ao mesmo tempo, com o mesmo preço para todos. Imagine arquitetos, psicólogos, professores ou técnicos atendendo o público do seu programa e descreva o dia de trabalho de um deles. O programa (usa / não usa) credenciamento de profissionais pessoas físicas. (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 78, I, e 79.)
Pergunta 410. Se usar, a atividade que o Município contratará ou apoiará por este instrumento é _______________ (exemplo fictício: a elaboração dos projetos de arquitetura e urbanismo, dos projetos complementares de engenharia e dos laudos e estudos dos 5 empreendimentos do programa).
Pergunta 411. Se usar, o público que será contratado ou convocado por este instrumento é _______________ (exemplo fictício: arquitetos e engenheiros autônomos, somente pessoas físicas com registro ativo no conselho profissional, sem admissão de pessoas jurídicas). (Quem pode participar: Pessoas físicas, MEIs, profissionais autônomos, microempresas e demais pessoas jurídicas. )
Possibilidades previstas na lei: O credenciamento é admitido em três hipóteses: contratação paralela e não excludente, seleção a critério de terceiros e mercados fluidos (Lei número 14.133, artigo 79, I a III).
Pergunta 412. Se usar, a municipalidade deverá manter publicado edital de credenciamento, com chamamento permanente de interessados, destinado a contratar pessoas físicas profissionais para prestar os serviços de _______________, na hipótese (escolha) de contratação paralela e não excludente, de seleção a critério de terceiros ou de mercados fluidos, com remuneração por tabela fixada pela Administração e distribuição objetiva da demanda. (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 78, I, e 79.)
Pergunta 413. O programa (usa / não usa) o credenciamento em que os próprios beneficiários escolhem o credenciado por votação eletrônica vinculante; se usar, o serviço escolhido por votação é _______________. (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 79, II e parágrafo 1º, III; Lei federal número 14.063, de 2020, artigo 4º.)
Pergunta 414. Se usar, o público que será contratado ou convocado por este instrumento é _______________ (exemplo fictício: famílias beneficiárias, que votam, e arquitetos credenciados). (Quem pode participar: Cidadãos, que escolhem por voto vinculante; proponentes credenciados, que executam. )
Execução.
Pergunta 415. O resultado esperado de cada ordem de serviço é _______________ (exemplo fictício: o projeto ou laudo da categoria aprovado, com anotação de responsabilidade técnica, medido pelo metro quadrado de área projetada e aprovada ou pelo laudo aceito). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 6º, XXIII, alínea a, e artigo 79, I.)
Pergunta 416. O credenciado executa pessoalmente _______________ (descreva cada tarefa, por exemplo: visitar o local, fazer o levantamento, apresentar a proposta, acompanhar a execução e entregar o relatório final). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 92, I e XVI.)
Pergunta 417. O Município fornece ao credenciado _______________ (dados, levantamentos, locais, equipamentos). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 92, I e XVI.)
Pergunta 418. As normas técnicas que o serviço segue são _______________ (exemplo fictício: as normas técnicas de acessibilidade e de desempenho de edificações). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 6º, XXIII, alíneas c e d.)
Pergunta 419. As etapas de cada ordem de serviço são _______________ (exemplo fictício: estudo preliminar, anteprojeto e projeto executivo, cada uma entregue, analisada e aceita antes do início da seguinte, com reunião de compatibilização entre as especialidades). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 6º, XXIII, alíneas c e d.)
Pergunta 420. A entrega de cada etapa consiste em _______________ (exemplo fictício: pranchas, memorial e planilha de quantitativos da etapa, em arquivo aberto editável e em formato de leitura, com anotação de responsabilidade técnica registrada). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 6º, XXIII, alíneas c e d.)
Pergunta 421. O prazo de cada etapa é de _______________ dias. (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 79, parágrafo 1º, I, e artigo 92, IV.)
Pergunta 422. A vigência do edital de credenciamento é de _______________ meses. (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 79, parágrafo 1º, I, e artigo 92, IV.)
Pergunta 423. O serviço é executado em _______________ (local, forma presencial, remota ou híbrida). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 6º, XXIII, alínea a.)
Pergunta 424. O público atendido pelo credenciado, se diferente do bloco 1, é _______________ (exemplo fictício: a própria Administração, que recebe os projetos; as famílias não são atendidas individualmente e participam das apresentações do projeto em audiência no bairro). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 79, I e II; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º.)
Pergunta 425. Na seleção a critério de terceiros, o beneficiário escolhe o profissional por meio de _______________ (exemplo fictício: uma lista pública com o perfil de cada profissional). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 79, parágrafo 1º, II e III, e artigo 5º.)
Possibilidades previstas na lei: No credenciamento não há disputa; a Administração deve fixar critérios objetivos de distribuição da demanda e condições padronizadas de contratação (Lei número 14.133, artigo 79, parágrafo 1º, II e III).
Pergunta 426. Se forem diferentes dos do bloco 1, os documentos que o beneficiário desta ação apresenta são _______________ (exemplo fictício: dispensados, porque o projeto é entregue à Administração e o dimensionamento usa os dados do cadastro habitacional). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 79, I e II; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º.)
Pergunta 427. Se for diferente do bloco 1, o que o servidor confere antes de cadastrar o beneficiário desta ação é _______________ (exemplo fictício: se a pessoa já foi atendida por outro programa com o mesmo fim). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 79, I e II; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º.)
Seleção.
Pergunta 428. Os documentos de habilitação exigidos da pessoa física são _______________ (identidade, cadastro de pessoas físicas, registro no conselho, certidões fiscais e trabalhista, declarações). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 62 a 70.)
Possibilidades previstas na lei: A habilitação pode abranger a jurídica, a técnica, a fiscal, social e trabalhista e a econômico financeira (Lei número 14.133, artigos 62 a 70); só se exige o que for indispensável ao objeto.
Pergunta 429. As informações que cada documento do interessado precisa conter são _______________ (exemplo fictício: a certidão do conselho traz as atribuições que abrangem a categoria; o atestado comprova ao menos um projeto ou laudo da categoria; o currículo e o portfólio trazem até 10 trabalhos). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 62 a 70.)
Pergunta 430. A formação ou o registro profissional exigido é _______________ (exemplo fictício: engenheiro civil com registro no conselho profissional). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 62 a 70.)
Pergunta 431. A experiência mínima exigida é _______________ (exemplo fictício: a elaboração de ao menos um projeto ou laudo da categoria pretendida, sem exigência de anos de atividade, de metragem acumulada ou de número mínimo de trabalhos). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 62 a 70.)
No credenciamento não há disputa, e todos os que cumprem os requisitos são credenciados. (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 78, I, e 79.)
Pergunta 432. O critério de ordem para distribuir a demanda entre os credenciados é _______________ (rodízio, sorteio, escolha do beneficiário). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 79, parágrafo 1º, II e III, e artigo 5º.)
Pergunta 433. O critério de desempate na ordem é _______________ (exemplo fictício: menor área projetada e aceita no programa nos últimos 12 meses; depois, credenciamento mais antigo na outra categoria; por fim, sorteio público). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 79, parágrafo 1º, II e III, e artigo 5º.)
Pergunta 434. O limite de ordens de serviço simultâneas por credenciado é de _______________. (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 78, I, e 79.)
Pergunta 435. O credenciado convocado apresenta, para aceitar a ordem de serviço, _______________ (aceite, plano de execução, anotação de responsabilidade técnica). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 92, IV e V.)
Pergunta 436. O prazo de aceite é de _______________ dias úteis. (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 79, parágrafo 1º, I, e artigo 92, IV.)
Pergunta 437. O que a comissão confere para aprovar o pedido de credenciamento é _______________ (exemplo fictício: registro no conselho, experiência mínima e certidões em dia). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 117 e 140.)
Possibilidades previstas na lei: O recebimento é provisório e definitivo, com fiscalização técnica e administrativa (Lei número 14.133, artigos 117 e 140).
Pergunta 438. O credenciamento não tem disputa por pontos; a pontuação usada para definir a ordem de convocação, se houver, é _______________ (exemplo fictício: dispensada, porque a convocação segue o rodízio pela data e hora do deferimento do credenciamento, e a nota de cada entrega serve só à avaliação de desempenho). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 137 a 139, e artigo 79, parágrafo 1º, VI.)
Possibilidades previstas na lei: O contrato pode ser extinto por ato unilateral da Administração, por acordo entre as partes ou por decisão arbitral ou judicial, nas hipóteses dos artigos 137 e 138 da Lei número 14.133, e o credenciamento admite denúncia por qualquer das partes (artigo 79, parágrafo 1º, VI).
Recursos e encerramento.
Pergunta 439. A unidade de medida da tabela de remuneração é _______________ (hora, unidade, metro quadrado). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 79, parágrafo 1º, III, e artigos 141 e 145.)
Possibilidades previstas na lei: O edital deve definir o valor da contratação, e o pagamento segue a ordem cronológica de exigibilidade por fonte de recursos (Lei número 14.133, artigo 79, parágrafo 1º, III, e artigo 141).
Pergunta 440. O valor da tabela de remuneração é de _______________ reais por unidade. (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 79, parágrafo 1º, III, e artigos 141 e 145.)
Pergunta 441. O pagamento ocorre _______________ (a cada etapa aceita, ao fim da ordem de serviço). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 79, parágrafo 1º, III, e artigos 141 e 145.)
Pergunta 442. O que o fiscal confere antes de atestar cada pagamento é _______________ (entrega completa, conformidade técnica, regularidade fiscal, recibo e nota fiscal). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 117 e 140.)
Pergunta 443. As hipóteses de encerramento antecipado são _______________ (descredenciamento, denúncia pelas partes, cancelamento da ordem de serviço). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 137 a 139, e artigo 79, parágrafo 1º, VI.)
Pergunta 444. A ordem de serviço é considerada concluída no prazo quando _______________ (exemplo fictício: a última etapa é entregue e aprovada pelo fiscal). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 137 a 139, e artigo 79, parágrafo 1º, VI.)
Pergunta 445. Em caso de atraso, o prazo para correção é de _______________ dias (exemplo fictício: 10 dias, contados da notificação do fiscal, com plano de correção). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 155 e 156.)
Possibilidades previstas na lei: As sanções são advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar (Lei número 14.133, artigo 156).
Pergunta 446. Persistindo o atraso, a ordem de serviço _______________ (é transferida ao próximo credenciado, sofre multa de mora). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 155 e 156.)
Pergunta 447. Os fatos que levam à advertência são _______________ (exemplo fictício: a reincidência de nota abaixo do mínimo no instrumento de medição depois do plano de correção e a inexecução parcial leve, sem dano ao cronograma do empreendimento). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 155 e 156.)
Pergunta 448. A multa de mora é de _______________ por cento por dia de atraso. (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 155 e 156.)
Pergunta 449. A multa compensatória, que não pode ser inferior a 0,5 por cento nem superior a 30 por cento do valor da ordem de serviço, é de _______________ por cento. (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 155 e 156.)
Pergunta 450. Os fatos que levam ao impedimento de licitar e contratar são _______________ (exemplo fictício: a inexecução total da ordem de serviço, a inexecução parcial que cause grave dano ao empreendimento e o atraso sem justificativa que comprometa o licenciamento). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 155 e 156.)
Pergunta 451. Os fatos que levam à declaração de inidoneidade são _______________ (exemplo fictício: a apresentação de atestado ou certidão falsos, a fraude na medição da área projetada e o ato lesivo à Administração previsto na Lei número 12.846, de 2013). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 155 e 156.)
Pergunta 452. A ordem de serviço passa ao próximo credenciado da lista quando _______________ (recusa, silêncio no prazo, impedimento, limite atingido, descredenciamento). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 79, parágrafo 1º, II.)
15. Contrato administrativo precedido de licitação, inclusive licitação exclusiva, cota reservada e prioridade local para microempresas e empresas de pequeno porte; e sistema de registro de preços (Seção 1, item 1.5).
Pergunta 453. O programa (usa / não usa) o contrato administrativo precedido de licitação, inclusive com licitação exclusiva, cota reservada e prioridade local para microempresas e empresas de pequeno porte; se usar, o objeto licitado e os itens reservados são _______________. (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 18 e 92; Lei Complementar federal número 123, de 2006, artigo 48, I, III e parágrafo 3º.)
Pergunta 454. Se usar, o público que será contratado ou convocado por este instrumento é _______________ (exemplo fictício: a empresa ou o consórcio vencedor da contratação integrada da obra do centro de convivência e, nos itens reservados, microempresas e empresas de pequeno porte). (Quem pode participar: Pessoas físicas e jurídicas vencedoras da licitação. )
Pergunta 455. O programa (usa / não usa) o sistema de registro de preços; se usar, os itens registrados para compras repetidas são _______________. (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 6º, XLV e XLVI, e 78, IV.)
Pergunta 456. Se usar, o público que será contratado ou convocado por este instrumento é _______________ (exemplo fictício: fornecedores registrados na ata). (Quem pode participar: Fornecedores registrados na ata. )
16. Inexigibilidade de licitação: fornecedor exclusivo, imóvel singular, notória especialização e profissional do setor artístico consagrado (Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 72 a 74; Seção 13).
Uso e edital.
Pergunta 457. Há casos em que só uma pessoa pode fazer o trabalho, como a artista reconhecida pelo público ou o especialista que todos procuram. Explique por que aquela pessoa, e não outra, e quanto trabalhos parecidos costumam custar. O programa (usa / não usa) contratação direta por inexigibilidade de licitação. (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 72 e 74.)
Pergunta 458. Se usar, a atividade que o Município contratará ou apoiará por este instrumento é _______________ (exemplo fictício: o desenvolvimento do projeto executivo do centro de convivência pela autora do estudo premiado, o curso de 120 horas de construção com solo cimento para os mutirantes, a apresentação musical de abertura do centro de convivência e a locação do escritório de campo).
Pergunta 459. Se usar, o público que será contratado ou convocado por este instrumento é _______________ (exemplo fictício: a arquiteta vencedora do concurso, o técnico em edificações de notória especialização em solo cimento, a cantora e compositora da abertura do centro de convivência e a pessoa física proprietária do imóvel do escritório de campo). (Quem pode participar: Produtor, empresa ou representante comercial exclusivo; proprietário de imóvel singular; Profissionais ou empresas de notória especialização; Profissional do setor artístico consagrado, diretamente ou por empresário exclusivo. )
Possibilidades previstas na lei: A inexigibilidade cabe em caso de inviabilidade de competição, como fornecedor exclusivo, profissional do setor artístico consagrado, serviço técnico especializado de natureza predominantemente intelectual com notória especialização, objetos que devam ser contratados por credenciamento e aquisição ou locação de imóvel com características particulares de instalação e localização (Lei número 14.133, artigo 74, I a V).
Se usar, a municipalidade poderá contratar diretamente por inexigibilidade, quando a competição for inviável, nas hipóteses (escolha) de fornecedor exclusivo do bem ou do serviço, de profissional do setor artístico consagrado pela crítica especializada ou pela opinião pública, de serviço técnico especializado de natureza predominantemente intelectual com profissional de notória especialização ou de imóvel cujas características de instalação e localização tornem necessária a escolha. (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 72 e 74.)
Execução.
Pergunta 460. O resultado esperado da contratação é _______________ (exemplo fictício: o projeto executivo do centro de convivência, com 1.180 metros quadrados, fiel ao estudo premiado e compatível com o custo máximo da obra de 3.420.000 reais, medido pela aceitação de cada etapa pelo fiscal do contrato). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 72 e 74.)
Pergunta 461. O contratado executa _______________ (descreva cada tarefa, por exemplo: visitar o local, fazer o levantamento, apresentar a proposta, acompanhar a execução e entregar o relatório final). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 72 e 74.)
Pergunta 462. O Município fornece ao contratado _______________ (exemplo fictício: dados do cadastro, sala de trabalho, transporte para as visitas e acesso aos locais). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 72 e 74.)
Pergunta 463. As entregas do contratado são _______________ (exemplo fictício: relatório com fotos, planta, planilha e lista de presença). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 72 e 74.)
Pergunta 464. O prazo de execução é de _______________ dias. (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 72 e 74.)
Pergunta 465. O serviço é executado em _______________ (exemplo fictício: imóveis do programa na região norte: o curso dos mutirantes nos canteiros dos cinco conjuntos e a apresentação de abertura no centro de convivência). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 72 e 74.)
Pergunta 466. O público beneficiado é _______________ (exemplo fictício: as famílias atendidas nos cinco conjuntos da região norte, com prioridade para mulheres chefes de família, pessoas com deficiência, pessoas idosas e famílias em área de risco, e os mutirantes capacitados). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 72; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º.)
Pergunta 467. Se forem diferentes dos do bloco 1, os documentos que o beneficiário desta ação apresenta são _______________ (exemplo fictício: laudo para pessoa com deficiência ou declaração da defesa civil de que a família mora em área de risco, para comprovar a prioridade). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 72; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º.)
Pergunta 468. Se for diferente do bloco 1, o que o servidor confere antes de cadastrar o beneficiário desta ação é _______________ (exemplo fictício: se a pessoa já foi atendida por outro programa com o mesmo fim). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 72; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º.)
Seleção.
Pergunta 469. A prova da notória especialização ou da consagração artística consiste em _______________ (exemplo fictício: prêmios, publicações, obras anteriores e reportagens sobre o trabalho). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 141 e 145.)
Possibilidades previstas na lei: A habilitação pode abranger a jurídica, a técnica, a fiscal, social e trabalhista e a econômico financeira (Lei número 14.133, artigos 62 a 70).
Pergunta 470. Os documentos de habilitação exigidos são _______________ (liste cada documento e para que ele serve, por exemplo: comprovante de residência, para provar que a pessoa mora no bairro). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 62 a 70.)
Pergunta 471. As informações que cada documento do interessado precisa conter são _______________ (exemplo fictício: o currículo traz as experiências com datas e locais; a proposta traz metas, prazos e custos). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 62 a 70.)
Pergunta 472. Na inexigibilidade, a razão da escolha daquela pessoa é _______________ (exemplo fictício: a arquiteta é a autora do estudo vencedor do concurso, cujo edital previu a contratação dela para o projeto executivo, e outro profissional teria de refazer a concepção, com custo adicional de 46.000 reais e atraso de quatro meses). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 72 e 74.)
Pergunta 473. Na inexigibilidade, a justificativa de preço é _______________ (notas fiscais de serviços iguais, tabela, contratações semelhantes). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 72 e 74.)
Possibilidades previstas na lei: O processo deve conter a razão da escolha do contratado e a justificativa de preço, comprovada, quando for o caso, por notas fiscais de contratações semelhantes do período de até um ano (Lei número 14.133, artigos 23, parágrafo 4º, e 72, VI e VII).
Pergunta 474. O contratado apresenta, antes de começar, _______________ (exemplo fictício: documentos assinados, plano de trabalho e comprovante de participação no treinamento). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 72 e 74.)
Pergunta 475. Na contratação direta não há ranqueamento por pontos; a comparação que confirma que o preço é vantajoso para o Município é feita com _______________ (exemplo fictício: notas fiscais de trabalhos iguais e contratações de outras prefeituras). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 23, parágrafo 4º, e artigo 72, VI e VII.)
Recursos e encerramento.
Pergunta 476. O valor estimado da contratação é de _______________ reais. (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 141 e 145.)
Pergunta 477. O pagamento ocorre _______________ (exemplo fictício: em até 10 dias úteis depois de cada etapa aprovada). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 141 e 145.)
Pergunta 478. O que o fiscal confere antes de cada pagamento é _______________ (exemplo fictício: se a entrega está completa, se segue o combinado e se os documentos fiscais estão em dia). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 117 e 140.)
Pergunta 479. As hipóteses de encerramento antecipado são _______________ (exemplo fictício: desistência, descumprimento grave, fim da necessidade ou fato imprevisível). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 137 a 139.)
Possibilidades previstas na lei: A extinção pode ocorrer por ato unilateral, por acordo ou por decisão arbitral ou judicial (Lei número 14.133, artigos 137 e 138).
Pergunta 480. O contrato é considerado concluído no prazo quando _______________ (exemplo fictício: a última etapa do projeto executivo do centro de convivência é entregue na data do cronograma e recebida pelo fiscal do contrato). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 137 a 139.)
Pergunta 481. Em caso de atraso, a consequência é _______________ (exemplo fictício: multa de 0,5 por cento por dia até 10 por cento e, depois de 30 dias, extinção). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 155 e 156.)
Possibilidades previstas na lei: As sanções são advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade (Lei número 14.133, artigo 156), e a contratação direta indevida gera responsabilidade solidária (artigo 73).
Pergunta 482. As penalidades pelo descumprimento são _______________ (exemplo fictício: advertência na primeira falta, multa na segunda e impedimento de contratar nas faltas graves). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 155 e 156.)
Pergunta 483. Se o contratado desistir ou tiver o contrato extinto, a nova contratação é feita _______________ (exemplo fictício: por nova justificativa de inexigibilidade, se outro profissional reunir os mesmos requisitos, ou pelo credenciamento ou pelo concurso). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 72, 74 e 137.)
17. Termo de colaboração e termo de fomento com organizações da sociedade civil, por chamamento público ou nas hipóteses de dispensa e de inexigibilidade, inclusive em atuação em rede (Lei federal número 13.019, de 2014; Seção 14).
Uso e edital.
Pergunta 484. Associações, cooperativas e organizações sociais conhecem o território e já trabalham com o público. Pense no que uma delas faria todos os dias com o apoio do Município e em como provaria, mês a mês, que as metas foram cumpridas. O programa (usa / não usa) parceria com organização da sociedade civil. (Base legal: Lei federal número 13.019, de 2014, artigos 16, 17 e 22.)
Pergunta 485. Se usar, a atividade que o Município contratará ou apoiará por este instrumento é _______________ (exemplo fictício: a execução das obras do Conjunto Habitacional Exemplo por mutirão assistido, a preço de custo, o trabalho social com as famílias e a gestão coletiva dos espaços comuns depois da entrega).
Pergunta 486. Se usar, o público que será contratado ou convocado por este instrumento é _______________ (exemplo fictício: associação comunitária de moradores com ao menos um ano de existência e experiência em obra habitacional ou em gestão de equipamento comunitário). (Quem pode participar: Organizações da sociedade civil: entidades sem fins lucrativos, cooperativas previstas em lei e organizações religiosas. )
Possibilidades previstas na lei: A parceria pode ser formalizada por termo de colaboração, quando proposta pela administração pública, por termo de fomento, quando proposta pela organização (Lei número 13.019, artigo 2º, VII e VIII).
Se usar, a municipalidade deverá manter publicado edital de chamamento público destinado a selecionar organização da sociedade civil para celebrar (escolha) termo de colaboração, quando a atividade for proposta pela Administração, ou termo de fomento, quando a atividade for proposta pela organização. (Base legal: Lei federal número 13.019, de 2014, artigos 16, 17 e 24.)
Pergunta 487. O programa (usa / não usa) a atuação em rede de organizações da sociedade civil; se usar, as atividades executadas em rede são _______________. (Base legal: Lei federal número 13.019, de 2014, artigo 35-A.)
Pergunta 488. Se usar, o público que será contratado ou convocado por este instrumento é _______________ (exemplo fictício: organizações da sociedade civil atuando em rede). (Quem pode participar: Duas ou mais organizações da sociedade civil. )
Pergunta 489. O programa (usa / não usa) a parceria com organização da sociedade civil identificada na própria lei, inclusive por subvenção social; se usar, a organização e a atividade são _______________. (Base legal: Lei federal número 13.019, de 2014, artigo 31, II; Lei federal número 4.320, de 1964, artigo 12, parágrafo 3º, I.)
Pergunta 490. Se usar, o público que será contratado ou convocado por este instrumento é _______________ (exemplo fictício: a organização nomeada na própria lei). (Quem pode participar: Organização da sociedade civil identificada expressamente em lei. )
Pergunta 491. O programa (usa / não usa) a dispensa de chamamento público para organização previamente credenciada em educação, saúde ou assistência social; se usar, o serviço e o credenciamento são _______________. (Base legal: Lei federal número 13.019, de 2014, artigos 30, VI, e 32.)
Pergunta 492. Se usar, o público que será contratado ou convocado por este instrumento é _______________ (exemplo fictício: organizações já credenciadas na assistência social). (Quem pode participar: Organizações da sociedade civil credenciadas em educação, saúde e assistência social. )
Execução.
Pergunta 493. O objeto da parceria é _______________ (exemplo fictício: a execução, a preço de custo, das obras das 24 unidades habitacionais da segunda etapa e dos equipamentos públicos do Conjunto Habitacional Exemplo, com trabalho social com as famílias e gestão coletiva dos espaços comuns depois da entrega). (Base legal: Lei federal número 13.019, de 2014, artigos 16, 17 e 22.)
Pergunta 494. O resultado esperado é _______________ (exemplo fictício: 24 unidades concluídas até o mês 16, com vistoria de conclusão aprovada, e 24 famílias acompanhadas pelo trabalho social, com 18 visitas domiciliares por família, registradas em relatório mensal). (Base legal: Lei federal número 13.019, de 2014, artigos 16, 17 e 22.)
Pergunta 495. A organização executa _______________ (descreva cada tarefa, por exemplo: visitar o local, fazer o levantamento, apresentar a proposta, acompanhar a execução e entregar o relatório final). (Base legal: Lei federal número 13.019, de 2014, artigos 16, 17 e 22.)
Pergunta 496. O Município faz _______________ (exemplo fictício: a entrega dos projetos aprovados na frente de credenciamento, do terreno regularizado e dos dados do cadastro habitacional das famílias, a liberação das parcelas depois de cada medição e o monitoramento com visita técnica trimestral). (Base legal: Lei federal número 13.019, de 2014, artigos 16, 17 e 22.)
Pergunta 497. As atividades são executadas da seguinte forma: _______________ (exemplo fictício: a obra é feita por equipe contratada pela organização, com registro em carteira e responsável técnico, complementada pelo mutirão dos futuros moradores nas tarefas compatíveis, e o trabalho social combina visitas domiciliares e oficinas de geração de renda). (Base legal: Lei federal número 13.019, de 2014, artigos 16, 17 e 22.)
Pergunta 498. As metas são comprovadas por _______________ (exemplo fictício: vistoria de conclusão de cada unidade, medição mensal do fiscal técnico, listas de presença do mutirão por data e tarefa e pesquisa de satisfação nos meses 6 e 18). (Base legal: Lei federal número 13.019, de 2014, artigos 16, 17 e 22.)
Pergunta 499. A vigência da parceria é de _______________ meses. (Base legal: Lei federal número 13.019, de 2014, artigos 16, 17 e 22.)
Pergunta 500. O cronograma das metas é _______________ (exemplo fictício: fundações das 24 unidades até o mês 3, conclusão das 24 unidades até o mês 16, com as vistorias, e trabalho social depois da mudança nos meses 17 e 18). (Base legal: Lei federal número 13.019, de 2014, artigos 16, 17 e 22.)
Pergunta 501. As atividades são executadas em _______________ (exemplo fictício: três locais do Conjunto Habitacional Exemplo, na região norte: o canteiro de obra, o centro de convivência e a casa das famílias). (Base legal: Lei federal número 13.019, de 2014, artigos 16, 17 e 22.)
Pergunta 502. O público atendido pela organização, se diferente do bloco 1, é _______________ (exemplo fictício: as 24 famílias da lista de espera selecionadas para a segunda etapa do Conjunto Habitacional Exemplo, com renda de até dois salários mínimos). (Base legal: Lei federal número 13.019, de 2014, artigo 22; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º.)
Pergunta 503. Se forem diferentes dos do bloco 1, os documentos que o beneficiário desta ação apresenta são _______________ (exemplo fictício: o termo de adesão ao mutirão, assinado pela família selecionada, e, quando houver pessoa com deficiência no domicílio, laudo para a destinação de unidade adaptada). (Base legal: Lei federal número 13.019, de 2014, artigo 22; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º.)
Pergunta 504. Se for diferente do bloco 1, o que o servidor confere antes de cadastrar o beneficiário desta ação é _______________ (exemplo fictício: se a pessoa já foi atendida por outro programa com o mesmo fim). (Base legal: Lei federal número 13.019, de 2014, artigo 22; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º.)
Seleção.
Pergunta 505. Os documentos da organização são _______________ (liste cada documento e para que ele serve, por exemplo: comprovante de residência, para provar que a pessoa mora no bairro). (Base legal: Lei federal número 13.019, de 2014, artigos 24, parágrafo 1º, 33 e 34.)
Possibilidades previstas na lei: O chamamento exige o plano de trabalho com a descrição da realidade, as metas, as atividades, a previsão de receitas e despesas e os parâmetros de aferição, além dos requisitos dos artigos 33 e 34 da Lei número 13.019.
Pergunta 506. O conteúdo obrigatório da proposta é _______________ (descrição da realidade, metas, atividades, orçamento). (Base legal: Lei federal número 13.019, de 2014, artigos 24, parágrafo 1º, 33 e 34.)
Pergunta 507. O grau de adequação ao objeto e ao valor de referência, critério obrigatório, vale _______________ pontos. (Base legal: Lei federal número 13.019, de 2014, artigos 24, parágrafo 1º, V, e 27.)
Possibilidades previstas na lei: O edital deve prever o grau de adequação da proposta aos objetivos do programa e ao valor de referência como critério obrigatório, com metodologia de pontuação e peso de cada critério (Lei número 13.019, artigos 24, parágrafo 1º, V, e 27).
Pergunta 508. Os demais critérios de julgamento são _______________ (exemplo fictício: capacidade técnica e operacional para obra desse porte, coerência e economicidade do orçamento, exequibilidade do cronograma e participação dos futuros moradores na gestão dos espaços comuns). (Base legal: Lei federal número 13.019, de 2014, artigos 24, parágrafo 1º, V, e 27.)
Pergunta 509. Os pontos máximos de cada um dos demais critérios são _______________ (exemplo fictício: capacidade técnica 25 pontos, orçamento 20 pontos, cronograma 15 pontos e participação dos moradores 10 pontos). (Base legal: Lei federal número 13.019, de 2014, artigos 24, parágrafo 1º, V, e 27.)
Pergunta 510. A nota mínima é _______________ (exemplo fictício: 60 de 100 pontos). (Base legal: Lei federal número 13.019, de 2014, artigos 24, parágrafo 1º, V, e 27.)
Pergunta 511. O critério de desempate é _______________ (exemplo fictício: maior nota no grau de adequação ao objeto e ao valor de referência, depois na capacidade técnica e, por fim, sorteio público). (Base legal: Lei federal número 13.019, de 2014, artigos 24, parágrafo 1º, V, e 27.)
Pergunta 512. A selecionada apresenta, para celebrar a parceria, _______________ (plano de trabalho com metas, parâmetros de aferição e previsão de receitas e despesas; documentos dos artigos 33 e 34). (Base legal: Lei federal número 13.019, de 2014, artigos 22, 28 e 35.)
Recursos e encerramento.
Pergunta 513. Os servidores públicos que atuarão na execução do objeto, pagos pela organização com recursos da parceria, são _______________ (exemplo fictício: dois professores da rede municipal como oficineiros aos sábados, fora da jornada). (Base legal: Lei federal número 13.019, de 2014, artigo 45, II.)
Pergunta 514. O valor máximo pago pela organização a cada servidor é de _______________ reais por mês. (Base legal: Lei federal número 13.019, de 2014, artigo 45, II.)
Pergunta 515. A jornada máxima de cada servidor no projeto é de _______________ horas por mês, fora do horário do cargo. (Base legal: Lei federal número 13.019, de 2014, artigo 45, II, e artigo 22, II A.)
Pergunta 516. A gratificação do servidor gestor ou fiscal da parceria, paga diretamente pelo Município e nunca pela organização, é de _______________ (exemplo fictício: 300 reais por tarefa concluída, limitada a 1.200 reais por mês por servidor, paga pela dotação do programa). (Base legal: Lei federal número 13.019, de 2014, artigos 58 e 61; Constituição Federal, artigo 169, parágrafo 1º.)
Possibilidades previstas na lei: A parceria só pode pagar servidor ou empregado público quando lei específica e lei de diretrizes orçamentárias autorizarem (Lei federal número 13.019, de 2014, artigo 45, II). Quem tiver mantido relação jurídica com a organização nos últimos cinco anos não pode ser gestor da parceria nem membro das comissões de seleção e de monitoramento (artigo 27, parágrafo 2º, e artigo 35, parágrafo 6º); por isso o gestor e o fiscal recebem sua gratificação do Município. A gratificação de servidor depende de projeto de lei do Prefeito e de autorização na lei de diretrizes orçamentárias (Constituição Federal, artigo 61, parágrafo 1º, II, alínea a, por simetria, e artigo 169, parágrafo 1º).
Pergunta 517. O valor de referência da parceria é de _______________ reais. (Base legal: Lei federal número 13.019, de 2014, artigos 46 a 48 e 51 a 53.)
Possibilidades previstas na lei: Podem ser pagas com recursos da parceria a remuneração da equipe, as diárias, os custos indiretos e a aquisição de equipamentos e materiais permanentes, vedada a taxa de administração (Lei número 13.019, artigos 45 e 46).
Pergunta 518. O número de parcelas do cronograma de desembolso é _______________. (Base legal: Lei federal número 13.019, de 2014, artigos 46 a 48 e 51 a 53.)
Pergunta 519. O que o gestor da parceria confere antes de cada liberação é _______________ (metas da etapa, prestação de contas parcial, regularidade). (Base legal: Lei federal número 13.019, de 2014, artigos 48, 59 e 61.)
Pergunta 520. A contrapartida em bens e serviços, se houver, é _______________ (exemplo fictício: 9.600 horas de trabalho voluntário dos futuros moradores no mutirão e no trabalho social, avaliadas em 115.200 reais, a 12 reais por hora). (Base legal: Lei federal número 13.019, de 2014, artigos 46 a 48 e 51 a 53.)
Pergunta 521. As hipóteses de rescisão antecipada são _______________ (exemplo fictício: desistência, descumprimento grave, fim da necessidade ou fato imprevisível). (Base legal: Lei federal número 13.019, de 2014, artigos 42, VI e XVI, 55 e 63 a 72.)
Possibilidades previstas na lei: As contas podem ser julgadas regulares, regulares com ressalva ou irregulares, e a rejeição leva à tomada de contas especial, admitido o ressarcimento por ações compensatórias (Lei número 13.019, artigo 72).
Pergunta 522. A parceria é considerada cumprida no prazo quando _______________ (exemplo fictício: as metas são alcançadas e a prestação de contas final é aprovada). (Base legal: Lei federal número 13.019, de 2014, artigos 42, VI e XVI, 55 e 63 a 72.)
Pergunta 523. Em caso de atraso, a consequência é _______________ (prorrogação justificada, retenção de parcela). (Base legal: Lei federal número 13.019, de 2014, artigos 46 a 48 e 51 a 53.)
Pergunta 524. Os fatos que levam à advertência são _______________ (exemplo fictício: atraso na entrega do relatório mensal, falta da placa da parceria no canteiro ou lista de presença do mutirão incompleta, sem prejuízo às metas). (Base legal: Lei federal número 13.019, de 2014, artigos 72 e 73.)
Possibilidades previstas na lei: As sanções são advertência, suspensão temporária da participação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria ou contrato com o Município por até dois anos, e declaração de inidoneidade (Lei número 13.019, artigo 73).
Pergunta 525. Os fatos que levam à suspensão temporária da participação em chamamento público e ao impedimento de celebrar parceria ou contrato com o Município, por até dois anos, são _______________ (exemplo fictício: reincidência em falta já advertida, descumprimento injustificado de meta do plano de trabalho, cobrança de taxa de administração ou despesa fora do plano de aplicação). (Base legal: Lei federal número 13.019, de 2014, artigos 72 e 73.)
Pergunta 526. Os fatos que levam à declaração de inidoneidade são _______________ (exemplo fictício: fraude ou dolo na prestação de contas, desvio dos recursos da parceria ou falsificação de documento fiscal ou de lista de presença do mutirão). (Base legal: Lei federal número 13.019, de 2014, artigos 72 e 73.)
Pergunta 527. A organização seguinte na classificação é convidada quando _______________ (exemplo fictício: o selecionado desistir, não assinar no prazo ou for excluído). (Base legal: Lei federal número 13.019, de 2014, artigo 28, parágrafos 1º e 2º.)
18. Serviço voluntário, por chamamento e termo de adesão (Lei federal número 9.608, de 1998; Seção 15).
Uso e edital.
Pergunta 528. Pense em quem, na cidade, gostaria de ajudar sem receber: aposentados, estudantes, moradores do bairro, grupos comunitários. Descreva o que essas pessoas fariam num sábado de manhã e o que levariam da experiência. O programa (usa / não usa) voluntários. (Base legal: Lei federal número 9.608, de 1998, artigos 1º e 2º.)
Pergunta 529. Se usar, a atividade que o Município contratará ou apoiará por este instrumento é _______________ (exemplo fictício: apoio ao mutirão de acabamento e urbanização aos sábados, às reuniões com as famílias e à conservação dos espaços comuns depois da entrega).
Pergunta 530. Se usar, o público que será contratado ou convocado por este instrumento é _______________ (exemplo fictício: moradores e estudantes voluntários). (Quem pode participar: Pessoas físicas voluntárias. )
Possibilidades previstas na lei: A lei admite serviço voluntário com objetivos cívicos, culturais, educacionais, científicos, recreativos ou de assistência à pessoa (Lei número 9.608, artigo 1º).
Se usar, a municipalidade deverá manter publicado chamamento permanente de voluntários, com termo de adesão, destinado a convocar pessoas físicas para prestar serviço voluntário não remunerado, sem vínculo empregatício, com finalidade (escolha) cívica, cultural, educacional, científica, recreativa ou de assistência à pessoa, e com ressarcimento das despesas que o voluntário comprovadamente realizar e que forem expressamente autorizadas. (Base legal: Lei federal número 9.608, de 1998, artigos 1º a 3º.)
Execução.
Pergunta 531. O resultado esperado da atividade voluntária é _______________ (exemplo fictício: a área comum de cada conjunto entregue pronta para uso, com pintura, plantio e mobiliário urbano, e as reuniões com as famílias realizadas, medidas pelas listas de presença e pelas horas de colaboração). (Base legal: Lei federal número 9.608, de 1998, artigos 1º e 2º.)
Pergunta 532. As tarefas do voluntário são _______________ (descreva cada tarefa, por exemplo: visitar o local, fazer o levantamento, apresentar a proposta, acompanhar a execução e entregar o relatório final). (Base legal: Lei federal número 9.608, de 1998, artigos 1º e 2º.)
Pergunta 533. As tarefas vedadas ao voluntário, reservadas à equipe remunerada, são _______________ (exemplo fictício: trabalho em altura, instalação elétrica e uso de máquinas). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput.)
Pergunta 534. O Município fornece ao voluntário _______________ (equipamento de proteção, material, lanche, transporte). (Base legal: Lei federal número 9.608, de 1998, artigos 1º e 2º.)
Pergunta 535. A orientação e o treinamento antes da primeira atividade consistem em _______________ (exemplo fictício: uma conversa de 40 minutos sobre segurança e as tarefas do dia). (Base legal: Lei federal número 9.608, de 1998, artigos 1º e 2º.)
Pergunta 536. Os dias e horários das atividades são _______________ (exemplo fictício: sábados, das 8 às 12 horas). (Base legal: Lei federal número 9.608, de 1998, artigos 1º e 2º.)
Pergunta 537. A carga máxima por semana é de _______________ horas. (Base legal: Lei federal número 9.608, de 1998, artigos 1º e 2º.)
Pergunta 538. Cada voluntário se compromete a participar por _______________ meses. (Base legal: Lei federal número 9.608, de 1998, artigos 1º e 2º.)
Pergunta 539. Os locais das atividades são _______________ (exemplo fictício: o canteiro e as áreas comuns do Conjunto Habitacional Exemplo, na região norte, e o local das reuniões e assembleias com as famílias). (Base legal: Lei federal número 9.608, de 1998, artigos 1º e 2º.)
Pergunta 540. O público atendido pela atividade voluntária, se diferente do bloco 1, é _______________ (exemplo fictício: as famílias que vão morar nos conjuntos e os moradores da região norte que usam a praça, o parquinho e a biblioteca comunitária). (Base legal: Lei federal número 9.608, de 1998, artigo 1º; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º.)
Pergunta 541. Se forem diferentes dos do bloco 1, os documentos que o beneficiário desta ação apresenta são _______________ (exemplo fictício: dispensados, porque os espaços comuns cuidados pelos voluntários são de uso livre dos moradores). (Base legal: Lei federal número 9.608, de 1998, artigo 1º; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º.)
Pergunta 542. Se for diferente do bloco 1, o que o servidor confere antes de cadastrar o beneficiário desta ação é _______________ (exemplo fictício: se a pessoa já foi atendida por outro programa com o mesmo fim). (Base legal: Lei federal número 9.608, de 1998, artigo 1º; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º.)
Seleção.
Pergunta 543. Os documentos exigidos do voluntário são _______________ (liste cada documento e para que ele serve, por exemplo: comprovante de residência, para provar que a pessoa mora no bairro). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput; Lei federal número 9.608, de 1998, artigo 2º.)
Possibilidades previstas na lei: A lei não fixa documentos para o voluntário; exige o termo de adesão com o objeto e as condições de exercício (Lei número 9.608, artigo 2º).
Pergunta 544. As informações que cada documento do interessado precisa conter são _______________ (exemplo fictício: a ficha de inscrição traz idade, contato, frente e datas escolhidas; a autorização do responsável, para quem tem 16 ou 17 anos, indica a tarefa autorizada; a carteira de motorista, quando exigida, está dentro da validade). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput; Lei federal número 9.608, de 1998, artigo 2º.)
Pergunta 545. A idade mínima para participar é de _______________ anos. (Base legal: Lei federal número 9.608, de 1998, artigos 1º e 2º.)
Pergunta 546. As atividades que exigem certidão de antecedentes criminais são _______________ (exemplo fictício: atividades com crianças e adolescentes). (Base legal: Lei federal número 9.608, de 1998, artigos 1º e 2º.)
Pergunta 547. O critério de escolha quando houver mais interessados que vagas é _______________ (ordem de inscrição, perfil técnico, sorteio). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput.)
Pergunta 548. Os pontos de cada critério de escolha, quando houver mais interessados que vagas, são _______________ (exemplo fictício: dispensados, porque a escolha segue a ordem de inscrição; nas vagas de perfil técnico, como a orientação sobre uso da cisterna, vale a ordem entre quem declarar formação ou experiência). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput.)
Pergunta 549. O voluntário escolhido apresenta, antes de assinar o termo de adesão, _______________ (exemplo fictício: os dias em que vai participar e a confirmação de presença no treinamento). (Base legal: Lei federal número 9.608, de 1998, artigos 1º e 2º.)
Recursos e encerramento.
Pergunta 550. As despesas ressarcíveis são _______________ (exemplo fictício: passagem de ônibus e lanche em dias de atividade longa). (Base legal: Lei federal número 9.608, de 1998, artigo 3º e parágrafo único.)
Possibilidades previstas na lei: A lei admite apenas o ressarcimento das despesas que o voluntário comprovadamente realizar no desempenho das atividades e que forem expressamente autorizadas pela entidade (Lei número 9.608, artigo 3º e parágrafo único); qualquer outro pagamento descaracteriza o serviço voluntário.
Pergunta 551. O limite de ressarcimento por dia é de _______________ reais. (Base legal: Lei federal número 9.608, de 1998, artigo 3º e parágrafo único.)
Pergunta 552. O limite de ressarcimento por mês é de _______________ reais. (Base legal: Lei federal número 9.608, de 1998, artigo 3º e parágrafo único.)
Pergunta 553. O que o responsável confere antes de ressarcir é _______________ (autorização prévia, comprovante, registro de presença). (Base legal: Lei federal número 9.608, de 1998, artigo 3º, parágrafo único.)
Pergunta 554. As condutas que levam ao desligamento por descumprimento são _______________ (exemplo fictício: a desobediência repetida às regras de segurança, o acesso a andaime, a área de escavação ou a máquina, a execução de tarefa fora do termo de adesão e o desrespeito às famílias e à equipe). (Base legal: Lei federal número 9.608, de 1998, artigo 2º; Código Civil, artigo 927.)
Pergunta 555. O prazo de manifestação do voluntário antes do desligamento é de _______________ dias. (Base legal: Lei federal número 9.608, de 1998, artigos 1º e 2º.)
Possibilidades previstas na lei: A relação é sem vínculo empregatício e pode terminar a qualquer tempo por iniciativa de qualquer das partes (Lei número 9.608, artigo 1º, parágrafo único, e artigo 2º).
Pergunta 556. A participação do voluntário é considerada cumprida quando _______________ (exemplo fictício: o voluntário comparece às datas que escolheu, com presença registrada nas listas, sem exigência de número mínimo de horas). (Base legal: Lei federal número 9.608, de 1998, artigos 1º e 2º.)
Pergunta 557. Quando o voluntário falta às atividades combinadas, a consequência é _______________ (exemplo fictício: conversa com o responsável e, depois de três faltas sem aviso, desligamento). (Base legal: Lei federal número 9.608, de 1998, artigo 2º; Código Civil, artigo 927.)
Pergunta 558. O próximo inscrito da lista de espera é chamado quando _______________ (exemplo fictício: o selecionado desistir, não assinar no prazo ou for excluído). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput.)
Etapa 3. O terreno
19. Desapropriação por utilidade pública ou por interesse social (Constituição Federal, artigo 5º, XXIV; Decreto-Lei federal número 3.365, de 1941; Lei federal número 4.132, de 1962; Lei federal número 10.257, de 2001; Seção 16).
Uso e edital.
Pergunta 559. Às vezes o terreno certo tem dono e está parado há anos. O Município pode tomá-lo para uma obra de interesse de todos, pagando antes o preço justo. O segredo é descrever bem o terreno de que o programa precisa, e não escolher um terreno por acaso: quem define as características define a escolha. O programa (usa / não usa) desapropriação de imóvel particular. (Base legal: Constituição Federal, artigo 5º, XXIV; Decreto-Lei federal número 3.365, de 1941, artigo 2º.)
Pergunta 560. Se usar, a atividade que o Município contratará ou apoiará por este instrumento é _______________ (exemplo fictício: a desapropriação de imóvel particular com área entre 4.000 e 6.000 metros quadrados, na região norte, para as 48 unidades do Conjunto Habitacional Exemplo).
Pergunta 561. Se usar, o público que será contratado ou convocado por este instrumento é _______________ (exemplo fictício: proprietário do imóvel particular escolhido). (Quem pode participar: Proprietários de imóveis particulares, como indenizados. )
Se usar, a municipalidade deverá declarar de utilidade pública ou de interesse social, por decreto do Prefeito, os imóveis que atendam às características descritas nesta proposta, para desapropriação amigável ou judicial, mediante indenização prévia, justa e em dinheiro. (Base legal: Constituição Federal, artigo 5º, XXIV; Decreto-Lei federal número 3.365, de 1941, artigos 5º e 6º; Lei federal número 4.132, de 1962, artigo 2º.)
Possibilidades previstas na lei: A utilidade pública alcança, entre outras hipóteses, a criação e o melhoramento de centros de população, a abertura e o melhoramento de vias e logradouros públicos, a execução de planos de urbanização, o parcelamento do solo e a construção de edifícios públicos (Decreto-Lei federal número 3.365, de 1941, artigo 5º). O interesse social alcança, entre outras hipóteses, o aproveitamento de bem improdutivo, a construção de casas populares, a manutenção de posseiros em terrenos urbanos e a proteção do solo e dos mananciais (Lei federal número 4.132, de 1962, artigo 2º).
Execução.
Pergunta 562. O resultado esperado da desapropriação é _______________ (exemplo fictício: um terreno de 4.600 metros quadrados disponível para construir 48 casas até o fim do ano seguinte). (Base legal: Constituição Federal, artigo 5º, XXIV; Decreto-Lei federal número 3.365, de 1941, artigo 5º.)
Pergunta 563. A destinação do imóvel desapropriado é _______________ (exemplo fictício: construção de casas populares e execução de plano de urbanização). (Base legal: Decreto-Lei federal número 3.365, de 1941, artigo 5º; Lei federal número 4.132, de 1962, artigo 2º.)
Pergunta 564. A área mínima e a área máxima do imóvel procurado são _______________ (exemplo fictício: entre 4.000 e 6.000 metros quadrados). (Base legal: Decreto-Lei federal número 3.365, de 1941, artigo 6º.)
Pergunta 565. A testada mínima para via pública é de _______________ metros. (Base legal: Decreto-Lei federal número 3.365, de 1941, artigo 6º.)
Pergunta 566. A forma e a topografia aceitáveis são _______________ (exemplo fictício: forma regular, relação entre frente e fundo de no máximo um para três e declividade de até 15 por cento). (Base legal: Decreto-Lei federal número 3.365, de 1941, artigo 6º.)
Pergunta 567. As condições de solo e de terreno que impedem a escolha são _______________ (exemplo fictício: necessidade de contenção acima de 1,5 metro, aterro sanitário desativado ou solo contaminado). (Base legal: Decreto-Lei federal número 3.365, de 1941, artigo 6º.)
Pergunta 568. As distâncias máximas de equipamentos públicos são _______________ (exemplo fictício: 800 metros de escola, 1.000 metros de unidade de saúde e 500 metros de ponto de ônibus). (Base legal: Lei federal número 10.257, de 2001, artigos 2º e 39.)
Pergunta 569. O zoneamento e os índices construtivos exigidos são _______________ (exemplo fictício: zona que admita uso residencial multifamiliar, com coeficiente de aproveitamento mínimo de 1,0). (Base legal: Lei federal número 10.257, de 2001, artigo 2º; Lei federal número 6.766, de 1979, artigo 3º.)
Pergunta 570. A infraestrutura que precisa existir na testada é _______________ (exemplo fictício: rede de água, energia elétrica e drenagem). (Base legal: Lei federal número 6.766, de 1979, artigo 2º, parágrafo 5º.)
Pergunta 571. As restrições ambientais e de risco que impedem a escolha são _______________ (exemplo fictício: área de preservação permanente, faixa não edificante de curso de água e área de risco mapeada pela Defesa Civil). (Base legal: Lei federal número 12.651, de 2012, artigos 4º e 8º; Lei federal número 10.257, de 2001, artigo 2º, VI.)
Pergunta 572. A situação registral exigida é _______________ (exemplo fictício: matrícula única, sem indisponibilidade e sem ação sobre o domínio em curso). (Base legal: Lei federal número 6.015, de 1973, artigos 167 e 176; Decreto-Lei federal número 3.365, de 1941, artigos 20, 26 e 34.)
Pergunta 573. O tratamento dado às ocupações existentes no imóvel é _______________ (exemplo fictício: solução de moradia às famílias antes da imissão na posse, com cadastro e acompanhamento social). (Base legal: Lei federal número 10.257, de 2001, artigo 2º, XIV; Decreto-Lei federal número 3.365, de 1941, artigo 15.)
Pergunta 574. A busca de imóveis com essas características é feita em _______________ (exemplo fictício: cadastro imobiliário municipal, cadastro de imóveis ociosos, imobiliárias e chamamento público de interessados em vender). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput.)
Pergunta 575. O imóvel está localizado _______________ (exemplo fictício: nos bairros da região norte atendidos pelo programa). (Base legal: Lei federal número 10.257, de 2001, artigo 39.)
Pergunta 576. O público beneficiado pelo uso do imóvel é _______________ (exemplo fictício: as 48 famílias selecionadas e os moradores do entorno). (Base legal: Lei federal número 4.132, de 1962, artigo 2º.)
Pergunta 577. Se forem diferentes dos do bloco 1, os documentos que o beneficiário do imóvel apresenta são _______________ (exemplo fictício: comprovante de inscrição no cadastro habitacional). (Base legal: Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º.)
Pergunta 578. Se for diferente do bloco 1, o que o servidor confere antes de cadastrar esse beneficiário é _______________ (exemplo fictício: se a família está inscrita na lista de espera do plano local de habitação de interesse social e foi selecionada para uma das 48 unidades do Conjunto Habitacional Exemplo). (Base legal: Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º.)
Seleção.
Pergunta 579. Os documentos do imóvel exigidos antes do decreto são _______________ (liste cada documento e para que ele serve, por exemplo: certidão de inteiro teor da matrícula, para provar o domínio; planta e memorial descritivo, para identificar a área). (Base legal: Decreto-Lei federal número 3.365, de 1941, artigos 6º e 13.)
Pergunta 580. As informações que cada documento precisa conter são _______________ (exemplo fictício: a planta traz as medidas, as confrontações e a área; o laudo traz o método, os elementos de comparação e a data). (Base legal: Decreto-Lei federal número 3.365, de 1941, artigos 6º, 13 e 27.)
Pergunta 581. O que a comissão confere para aprovar a escolha do imóvel é _______________ (exemplo fictício: o atendimento de cada característica exigida, o laudo de avaliação e a inexistência de imóvel público que sirva). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput.)
Pergunta 582. Os pontos de cada característica, quando houver mais de um imóvel que atenda, são _______________ (exemplo fictício: localização 40 pontos, área e forma 30 pontos e menor custo por metro quadrado 30 pontos). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput.)
Possibilidades previstas na lei: A desapropriação pode ser feita por acordo administrativo ou por via judicial, e o decreto deve identificar o bem, a destinação e o fundamento legal (Decreto-Lei federal número 3.365, de 1941, artigos 6º, 10 e 11).
Pergunta 583. A tentativa de acordo com o proprietário é feita _______________ (exemplo fictício: por notificação com oferta do valor do laudo e prazo de 15 dias para resposta). (Base legal: Decreto-Lei federal número 3.365, de 1941, artigos 10 e 22.)
Pergunta 584. O proprietário apresenta, para receber o valor acordado, _______________ (exemplo fictício: certidão de matrícula atualizada, certidões de tributos do imóvel e documento de identidade). (Base legal: Decreto-Lei federal número 3.365, de 1941, artigo 34.)
Recursos e encerramento.
Pergunta 585. O valor máximo admitido por metro quadrado, conforme a avaliação, é de _______________ reais. (Base legal: Decreto-Lei federal número 3.365, de 1941, artigo 27; Constituição Federal, artigo 5º, XXIV.)
Pergunta 586. O valor total estimado da indenização, incluídas as benfeitorias, é de _______________ reais. (Base legal: Decreto-Lei federal número 3.365, de 1941, artigo 27.)
Pergunta 587. A reserva para juros, honorários e custas é de _______________ reais. (Base legal: Decreto-Lei federal número 3.365, de 1941, artigos 15-A e 27.)
Pergunta 588. O pagamento ocorre _______________ (exemplo fictício: em parcela única no acordo e por precatório ou requisição de pequeno valor na via judicial). (Base legal: Constituição Federal, artigo 5º, XXIV; Constituição Federal, artigo 100.)
Pergunta 589. O que o fiscal confere antes de cada pagamento é _______________ (exemplo fictício: prova de propriedade pela matrícula atualizada, quitação dos tributos do imóvel, edital publicado para conhecimento de terceiros e, havendo hipoteca ou penhora, reserva da parte do preço devida ao credor). (Base legal: Decreto-Lei federal número 3.365, de 1941, artigo 34.)
Possibilidades previstas na lei: O pagamento em títulos da dívida pública só é admitido no caso do imóvel urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, depois de cinco anos de cobrança do imposto predial e territorial urbano progressivo, na forma do plano diretor (Constituição Federal, artigo 182, parágrafo 4º, III; Lei federal número 10.257, de 2001, artigo 8º).
Pergunta 590. A imissão na posse é pedida _______________ (exemplo fictício: com alegação de urgência no decreto e depósito do valor da avaliação, dentro de 120 dias da alegação). (Base legal: Decreto-Lei federal número 3.365, de 1941, artigo 15.)
Pergunta 591. As providências imediatas depois da imissão são _______________ (exemplo fictício: auto de imissão com fotos, cercamento em 15 dias e transferência das ligações de água e energia). (Base legal: Decreto-Lei federal número 3.365, de 1941, artigo 15.)
Pergunta 592. A desapropriação é encerrada antes do fim quando _______________ (exemplo fictício: o Município desiste antes do pagamento, o imóvel deixa de ser necessário ou surge alternativa melhor). (Base legal: Decreto-Lei federal número 3.365, de 1941, artigo 10.)
Pergunta 593. A desapropriação é considerada concluída quando _______________ (exemplo fictício: o valor é pago e a transferência é registrada na matrícula em nome do Município). (Base legal: Decreto-Lei federal número 3.365, de 1941, artigo 29; Lei federal número 6.015, de 1973, artigo 167.)
Pergunta 594. O prazo para dar ao imóvel a destinação declarada é de _______________ meses contados do registro. (Base legal: Lei federal número 4.132, de 1962, artigo 3º; Decreto-Lei federal número 3.365, de 1941, artigo 10.)
Pergunta 595. Em caso de atraso na destinação, a providência é _______________ (exemplo fictício: relatório ao Conselho Municipal de Habitação com a justificativa e o novo prazo). (Base legal: Decreto-Lei federal número 3.365, de 1941, artigo 35; Lei federal número 4.132, de 1962, artigo 3º.)
Possibilidades previstas na lei: A declaração de utilidade pública caduca em cinco anos e só pode ser renovada depois de um ano; a de interesse social exige que a desapropriação se efetive e o aproveitamento comece em até dois anos (Decreto-Lei federal número 3.365, de 1941, artigo 10; Lei federal número 4.132, de 1962, artigo 3º). O bem incorporado ao patrimônio público não é devolvido por reivindicação, resolvendo se o desvio de finalidade em perdas e danos (Decreto-Lei federal número 3.365, de 1941, artigo 35).
Pergunta 596. As consequências do desvio de finalidade do imóvel desapropriado são _______________ (exemplo fictício: apuração de responsabilidade do agente e reparação ao expropriado em perdas e danos). (Base legal: Decreto-Lei federal número 3.365, de 1941, artigo 35; Decreto-Lei federal número 4.657, de 1942, artigo 28.)
Pergunta 597. O próximo imóvel da lista é escolhido quando _______________ (exemplo fictício: o primeiro se mostrar contaminado, tiver ocupação consolidada ou custar acima do valor máximo por metro quadrado). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput.)
20. Concessão de direito real de uso de bem público (Decreto-Lei federal número 271, de 1967, artigo 7º; Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 76 e 89; Seção 12, Anexo XVI, e Seção 16).
Uso e edital.
Pergunta 598. Muitas vezes o que falta não é dinheiro, e sim um espaço: um terreno vazio, um salão fechado, a área comum de um conjunto habitacional. O Município pode entregar esse bem a quem cuide dele e o use para o fim do programa, mantendo a propriedade e o poder de retomar. O programa (usa / não usa) concessão de direito real de uso de bem público. (Base legal: Decreto-Lei federal número 271, de 1967, artigo 7º.)
Pergunta 599. Se usar, a atividade que o Município contratará ou apoiará por este instrumento é _______________ (exemplo fictício: gestão das áreas comuns do conjunto por 10 anos).
Pergunta 600. Se usar, o público que será contratado ou convocado por este instrumento é _______________ (exemplo fictício: cooperativa habitacional ou associação de moradores). (Quem pode participar: Pessoas físicas ou jurídicas que deem ao bem a finalidade fixada na lei municipal. )
Possibilidades previstas na lei: A concessão de direito real de uso pode ser gratuita ou remunerada, por tempo certo ou indeterminado, como direito real resolúvel, para fins de regularização fundiária de interesse social, urbanização, industrialização, edificação, cultivo da terra, aproveitamento sustentável de várzeas, preservação de comunidades tradicionais e seus meios de subsistência ou outras modalidades de interesse social em áreas urbanas (Decreto-Lei número 271, artigo 7º).
Se usar, a municipalidade deverá manter publicado edital de chamamento público destinado a escolher quem receberá a concessão de direito real de uso, a título (escolha) gratuito ou oneroso, de bem imóvel do Município, para a finalidade do programa, com encargos, prazo certo, condição resolutiva e reversão do bem. (Base legal: Decreto-Lei federal número 271, de 1967, artigo 7º; Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 76 e 89.)
Execução.
Pergunta 601. O resultado esperado da concessão é _______________ (exemplo fictício: o uso permanente das áreas de convivência do Conjunto Habitacional Exemplo pelos moradores, com conservação e gestão coletiva a preço de custo pela organização gestora e plano de uso aprovado em assembleia). (Base legal: Decreto-Lei federal número 271, de 1967, artigo 7º.)
Pergunta 602. O bem público objeto da concessão é _______________ (exemplo fictício: o terreno municipal das áreas de convivência do Conjunto Habitacional Exemplo, bem dominical com a desafetação averbada na matrícula). (Base legal: Decreto-Lei federal número 271, de 1967, artigo 7º; Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 76.)
Pergunta 603. O concessionário faz _______________ (descreva os encargos um a um, por exemplo: manter o espaço aberto, conservar, pagar as contas de consumo, contratar seguro e prestar contas). (Base legal: Decreto-Lei federal número 271, de 1967, artigo 7º.)
Pergunta 604. O Município faz _______________ (exemplo fictício: entrega o bem em condições de uso, fiscaliza e acompanha os relatórios). (Base legal: Decreto-Lei federal número 271, de 1967, artigo 7º.)
Pergunta 605. A finalidade do uso, que não pode ser alterada, é _______________ (exemplo fictício: atividades comunitárias, culturais e de geração de renda, sem fins lucrativos). (Base legal: Decreto-Lei federal número 271, de 1967, artigo 7º.)
Pergunta 606. As obras e benfeitorias permitidas no bem são _______________ (exemplo fictício: benfeitorias não estruturais, como mobiliário, comunicação visual e melhorias na horta comunitária, com projeto aprovado pelo Município, a quem cabem a obra estrutural e a implantação dos equipamentos). (Base legal: Decreto-Lei federal número 271, de 1967, artigo 7º.)
Pergunta 607. O prazo da concessão é de _______________ anos. (Base legal: Decreto-Lei federal número 271, de 1967, artigo 7º.)
Pergunta 608. A prorrogação admitida é de _______________ anos. (Base legal: Decreto-Lei federal número 271, de 1967, artigo 7º.)
Pergunta 609. O horário mínimo de funcionamento aberto ao público é de _______________ horas por semana. (Base legal: Decreto-Lei federal número 271, de 1967, artigo 7º.)
Pergunta 610. O bem está localizado em _______________ (exemplo fictício: área do Conjunto Habitacional Exemplo, na região norte da cidade, a 600 metros de escola e de unidade de saúde existentes). (Base legal: Decreto-Lei federal número 271, de 1967, artigo 7º; Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 76.)
Pergunta 611. O público atendido no bem é _______________ (exemplo fictício: moradores do conjunto e das quadras vizinhas). (Base legal: Decreto-Lei federal número 271, de 1967, artigo 7º.)
Pergunta 612. Se forem diferentes dos do bloco 1, os documentos que o beneficiário atendido no bem apresenta são _______________ (exemplo fictício: comprovante de residência para participar das oficinas). (Base legal: Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º.)
Pergunta 613. Se for diferente do bloco 1, o que o servidor confere antes de cadastrar esse beneficiário é _______________ (exemplo fictício: se a pessoa mora na área atendida). (Base legal: Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º.)
Seleção.
Pergunta 614. Quem pode receber a concessão é _______________ (exemplo fictício: organização da sociedade civil, inclusive associação ou cooperativa de moradores, cuja finalidade estatutária abranja a gestão coletiva de espaços comuns, sem exigência de sede no Município). (Base legal: Decreto-Lei federal número 271, de 1967, artigo 7º; Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 76.)
Possibilidades previstas na lei: A escolha do concessionário observa os princípios da impessoalidade e da publicidade e, quando houver competição, o procedimento de seleção previsto em lei (Constituição Federal, artigo 37, caput e XXI; Lei número 14.133, artigos 62 a 70 e 89).
Pergunta 615. Os documentos que o interessado apresenta são _______________ (liste cada documento e para que ele serve, por exemplo: estatuto, para provar a finalidade; certidões, para provar a regularidade). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 62 a 70.)
Pergunta 616. As informações que cada documento do interessado precisa conter são _______________ (exemplo fictício: o plano de uso traz a programação de atividades, a equipe e o custo mensal de manutenção). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 62 a 70.)
Pergunta 617. Os critérios de julgamento das propostas de uso são _______________ (exemplo fictício: quantidade de pessoas atendidas, gratuidade das atividades e capacidade de manter o bem). (Base legal: Decreto-Lei federal número 271, de 1967, artigo 7º; Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 89.)
Pergunta 618. Os pontos máximos de cada critério são _______________ (exemplo fictício: pessoas atendidas 40 pontos, gratuidade 30 pontos e capacidade de manutenção 30 pontos). (Base legal: Decreto-Lei federal número 271, de 1967, artigo 7º; Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 89.)
Pergunta 619. A nota mínima é _______________ (exemplo fictício: 60 de 100 pontos). (Base legal: Decreto-Lei federal número 271, de 1967, artigo 7º; Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 89.)
Pergunta 620. O critério de desempate é _______________ (exemplo fictício: maior número de pessoas atendidas e, depois, sorteio público). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput.)
Pergunta 621. O selecionado apresenta, para assinar o contrato de concessão, _______________ (exemplo fictício: plano de uso ajustado, cronograma das obras e comprovante de seguro). (Base legal: Decreto-Lei federal número 271, de 1967, artigo 7º; Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 89.)
Recursos e encerramento.
Pergunta 622. A concessão é a título _______________ (gratuito, oneroso). (Base legal: Decreto-Lei federal número 271, de 1967, artigo 7º; Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 76.)
Possibilidades previstas na lei: A concessão pode ser gratuita ou onerosa, e o contrato define os encargos do concessionário, inclusive tributos, tarifas e conservação (Decreto-Lei número 271, artigo 7º, parágrafos 1º e 2º).
Pergunta 623. Se a concessão for onerosa, o valor mensal pago ao Município é de _______________ reais. (Base legal: Decreto-Lei federal número 271, de 1967, artigo 7º; Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 76.)
Pergunta 624. O pagamento da concessão onerosa ocorre _______________ (exemplo fictício: até o dia 10 de cada mês, por guia de recolhimento; no programa, não há pagamento, porque a concessão das áreas de convivência é gratuita, como autorizou a lei). (Base legal: Decreto-Lei federal número 271, de 1967, artigo 7º; Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 76.)
Pergunta 625. As despesas do bem que ficam com o concessionário são _______________ (exemplo fictício: água, energia, limpeza, manutenção e tributos). (Base legal: Decreto-Lei federal número 271, de 1967, artigo 7º.)
Pergunta 626. O apoio financeiro do Município para as atividades no bem, se houver, vem de _______________ (exemplo fictício: do termo de colaboração do bloco 17, que não se confunde com a concessão). (Base legal: Lei federal número 13.019, de 2014, artigo 2º.)
Pergunta 627. O que o fiscal confere antes de liberar cada apoio ou de aprovar cada relatório é _______________ (exemplo fictício: o espaço aberto no horário combinado, a conservação do bem e as contas de consumo pagas). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 117 e 140.)
Pergunta 628. As hipóteses de encerramento antecipado são _______________ (exemplo fictício: desvio de finalidade, abandono, descumprimento dos encargos ou interesse público justificado). (Base legal: Decreto-Lei federal número 271, de 1967, artigo 7º.)
Possibilidades previstas na lei: O concessionário que der ao imóvel destinação diversa da estabelecida, ou descumprir cláusula resolutória, perde a concessão de pleno direito, e o bem, com as benfeitorias, reverte ao Município (Decreto-Lei número 271, artigo 7º, parágrafo 3º).
Pergunta 629. A concessão é considerada cumprida no prazo quando _______________ (exemplo fictício: o bem é devolvido conservado, com as benfeitorias incorporadas e as contas quitadas). (Base legal: Decreto-Lei federal número 271, de 1967, artigo 7º.)
Pergunta 630. Em caso de atraso no cumprimento dos encargos, a consequência é _______________ (exemplo fictício: notificação com prazo de 30 dias e, persistindo, extinção da concessão). (Base legal: Decreto-Lei federal número 271, de 1967, artigo 7º.)
Pergunta 631. As benfeitorias feitas pelo concessionário, ao fim da concessão, _______________ (exemplo fictício: ficam incorporadas ao bem, sem indenização). (Base legal: Decreto-Lei federal número 271, de 1967, artigo 7º.)
Pergunta 632. As penalidades pelo descumprimento dos encargos são _______________ (exemplo fictício: advertência, multa, extinção da concessão e reversão do bem). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 155 e 156; Decreto-Lei federal número 271, de 1967, artigo 7º.)
Pergunta 633. O próximo classificado é chamado quando _______________ (exemplo fictício: o selecionado desistir, não assinar no prazo ou tiver a concessão extinta). (Base legal: Decreto-Lei federal número 271, de 1967, artigo 7º; Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 90, parágrafos 2º e 4º.)
Etapa 4. O projeto do edifício
Nesta etapa. O projeto usa o concurso de projeto de arquitetura e a inexigibilidade por notória especialização, que estão na etapa anterior, nos blocos do concurso e da inexigibilidade. Não há bloco próprio nesta etapa.
21. Concurso, inclusive concurso de projeto de arquitetura e engenharia com cessão de direitos (Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 28, III, 30, 35, 37 e 93; Seção 17).
Uso e edital.
Pergunta 634. O concurso premia o melhor trabalho técnico ou artístico. Pense no projeto de uma praça, no mural de uma escola ou no estudo que resolveria o problema, e diga o que tornaria um trabalho melhor que os outros. O programa (usa / não usa) concurso. (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 28, III, e 30.)
Pergunta 635. Se usar, a atividade que o Município contratará ou apoiará por este instrumento é _______________ (exemplo fictício: o estudo preliminar de arquitetura do centro de convivência dos empreendimentos, com prêmio aos três primeiros colocados e contratação do vencedor para o projeto executivo).
Pergunta 636. Se usar, o público que será contratado ou convocado por este instrumento é _______________ (exemplo fictício: arquitetos e urbanistas e engenheiros civis, pessoas físicas com registro ativo, sozinhos ou em equipe de até cinco pessoas, que pode incluir estudantes). (Quem pode participar: Pessoas físicas que atendam à qualificação do edital. )
Possibilidades previstas na lei: O concurso escolhe trabalho técnico, científico ou artístico e tem como prêmio ou remuneração o que o edital fixar (Lei número 14.133, artigos 6º, XXXIX, e 30).
Se usar, a municipalidade deverá manter publicado edital de concurso destinado a escolher, entre pessoas físicas, o melhor (escolha) projeto de arquitetura, urbanismo ou engenharia, trabalho técnico ou científico, trabalho artístico ou proposta de atividade, pelo critério de melhor técnica ou conteúdo artístico, com prêmio ou remuneração ao vencedor. (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 28, III, 30, 35 e 37.)
Execução.
Pergunta 637. O trabalho a ser escolhido é _______________ (exemplo fictício: o estudo preliminar de arquitetura do centro de convivência dos empreendimentos do Programa Construindo Minha Cidade, com 1.180 metros quadrados de área construída em terreno de 4.600 metros quadrados). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 28, III, e 30.)
Pergunta 638. O resultado esperado do trabalho premiado é _______________ (exemplo fictício: o estudo do centro de convivência que melhor atenda ao programa de necessidades e ao terreno, dentro do custo máximo da obra de 3.420.000 reais, medido pela nota da banca nos quesitos do edital e pela estimativa de custo de cada trabalho). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 28, III, e 30.)
Pergunta 639. O participante entrega _______________ (descreva cada tarefa, por exemplo: visitar o local, fazer o levantamento, apresentar a proposta, acompanhar a execução e entregar o relatório final). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 28, III, e 30.)
Pergunta 640. O Município fornece aos participantes _______________ (programa de necessidades, levantamentos, dados). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 28, III, e 30.)
Pergunta 641. As atividades que o projeto deve abrigar, com o público e a área estimada de cada uma, são _______________ (exemplo fictício: creche para 60 crianças, cozinha comunitária para 80 pessoas, oficinas de costura e marcenaria, sala multiuso para 120 pessoas e horta comunitária). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 6º, XXXIX, e artigo 30, II.)
Pergunta 642. Os materiais construtivos sustentáveis que os projetos devem usar ou priorizar, e os que ficam vedados, são _______________ (exemplo fictício: blocos de solo cimento produzidos na região, madeira de reflorestamento certificada e telhas com material reciclado; vedada madeira sem comprovação de origem). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 45, I e III; Lei federal número 12.305, de 2010, artigo 7º, XI.)
Pergunta 643. Os critérios de sustentabilidade que a banca analisa em cada projeto, com o peso de cada um na nota, são _______________ (exemplo fictício: eficiência energética, 8 pontos; conforto térmico e iluminação natural, 7 pontos; água da chuva, 5 pontos; materiais regionais, 5 pontos; custo de manutenção, 5 pontos). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 11, IV, artigo 37 e artigo 45, I a III.)
Pergunta 644. Os equipamentos especiais e essenciais que o projeto deve conter são _______________ (exemplo fictício: plataforma elevatória, sanitários acessíveis, prevenção e combate a incêndio, energia solar, cisterna para água da chuva e cozinha industrial). (Base legal: Lei federal número 13.146, de 2015, artigo 56; Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 45, III e VI.)
Pergunta 645. Os tipos de espaços públicos que o projeto deve incluir, com a área e o público de cada um, são _______________ (exemplo fictício: praça central, parque infantil, quadra coberta, pista de caminhada, horta comunitária e área de feira). (Base legal: Lei federal número 10.257, de 2001, artigo 2º, I; Lei federal número 6.766, de 1979, artigo 4º, I.)
Pergunta 646. Os tipos de serviços cobrados que poderão ser oferecidos no local, e os vedados, são _______________ (exemplo fictício: lanchonete em quiosque e locação da sala multiuso a preço social; vedado estacionamento pago). (Base legal: Código Civil, artigo 103; Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 2º, IV.)
Pergunta 647. Os tipos de produtos que poderão ser vendidos no local, e os vedados, são _______________ (exemplo fictício: hortaliças da agricultura familiar e artesanato das oficinas, na feira de sábado; vedada a venda de bebida alcoólica). (Base legal: Código Civil, artigo 103; Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 2º, IV.)
Pergunta 648. As plantas que o paisagismo deve incluir, e as vedadas, são _______________ (exemplo fictício: ipês e sibipirunas para sombra, pitangueiras e jabuticabeiras para alimento; vedadas espécies invasoras e plantas tóxicas junto à creche). (Base legal: Lei federal número 10.257, de 2001, artigo 2º, XII; Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 45, III.)
Pergunta 649. O recuo frontal e a fachada das edificações devem ser _______________ (exemplo fictício: recuo de 5 metros ajardinado e sem muro; fachada com portas e janelas abertas para a praça e marquise contra a chuva). (Base legal: Lei federal número 10.257, de 2001, artigo 2º, VI; legislação municipal de uso e ocupação do solo e código de obras.)
Pergunta 650. O mobiliário público de livre acesso que o projeto deve incluir é _______________ (exemplo fictício: bancos à sombra, bebedouros acessíveis, lixeiras de coleta seletiva, paraciclos, mesas de jogos e iluminação nos caminhos). (Base legal: Lei federal número 13.146, de 2015, artigo 3º, VIII.)
Pergunta 651. Os serviços de manutenção recorrentes que o espaço vai precisar, além dos ordinários a qualquer edificação, com a periodicidade e o responsável, são _______________ (exemplo fictício: poda das árvores a cada três meses, limpeza dos painéis solares e da cisterna a cada seis meses, inspeção mensal do parque infantil e manutenção da plataforma elevatória). (Base legal: Lei Complementar federal número 101, de 2000, artigo 45; ABNT NBR 5674 e NBR 14037.)
Pergunta 652. O formato de apresentação do trabalho é _______________ (exemplo fictício: três pranchas e um memorial de dez páginas). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 30, II.)
Pergunta 653. O prazo de entrega, nunca inferior a 35 dias úteis da divulgação, é de _______________ dias úteis. (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 55, IV.)
Pergunta 654. O julgamento ocorre em até _______________ dias úteis depois da entrega. (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 55, IV.)
Pergunta 655. O trabalho premiado será aplicado ou exibido em _______________ (exemplo fictício: terreno de 4.600 metros quadrados da região norte, na construção do centro de convivência dos empreendimentos, e na página do Programa, com o crédito de autoria). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 30, II.)
Pergunta 656. O público beneficiado pelo trabalho premiado é _______________ (exemplo fictício: as famílias das 240 unidades habitacionais dos cinco conjuntos da região norte, que usarão a creche, a cozinha comunitária, as oficinas, a praça e a quadra do centro de convivência). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 30; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º.)
Pergunta 657. Se forem diferentes dos do bloco 1, os documentos que o beneficiário desta ação apresenta são _______________ (exemplo fictício: laudo para pessoa com deficiência ou declaração da defesa civil de que a família mora em área de risco, para comprovar a prioridade). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 30; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º.)
Pergunta 658. Se for diferente do bloco 1, o que o servidor confere antes de cadastrar o beneficiário desta ação é _______________ (exemplo fictício: se a pessoa já foi atendida por outro programa com o mesmo fim). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 30; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º.)
Seleção.
Pergunta 659. A qualificação exigida dos participantes é _______________ (exemplo fictício: registro ativo como arquiteto e urbanista ou engenheiro civil, para o responsável técnico que assina o trabalho, sem exigência de atestado de projeto anterior). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 30, I, e artigos 62 a 70.)
Possibilidades previstas na lei: O edital indica a qualificação exigida dos participantes, as diretrizes e a forma de apresentação do trabalho e as condições de realização (Lei número 14.133, artigo 30, I a III); a habilitação segue os artigos 62 a 70.
Pergunta 660. Os documentos de inscrição são _______________ (liste cada documento e para que ele serve, por exemplo: comprovante de residência, para provar que a pessoa mora no bairro). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 30, I, e artigos 62 a 70.)
Pergunta 661. As informações que cada documento do interessado precisa conter são _______________ (exemplo fictício: as pranchas trazem implantação, plantas, cortes, fachadas e perspectivas; o memorial traz o partido, o conforto ambiental, a acessibilidade e o sistema construtivo; a estimativa de custo usa o sistema nacional de custos da construção, mês de referência dezembro de 2027). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 30, I, e artigos 62 a 70.)
Pergunta 662. A regra de anonimato do trabalho é _______________ (exemplo fictício: o trabalho recebe um código, e o nome do autor só é revelado depois do julgamento). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 30, I, e artigos 62 a 70.)
Pergunta 663. Os quesitos da banca são _______________ (exemplo fictício: adequação ao programa de necessidades e ao terreno, qualidade arquitetônica e paisagística, conforto ambiental e eficiência energética, acessibilidade universal, viabilidade construtiva dentro do custo máximo e integração com o mutirão). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 35 e 37.)
Possibilidades previstas na lei: O julgamento é pelo critério de melhor técnica ou conteúdo artístico, com base apenas nos trabalhos apresentados, por banca designada (Lei número 14.133, artigos 33, III, 35 e 37).
Pergunta 664. Os pontos máximos de cada quesito são _______________ (exemplo fictício: adequação ao programa e ao terreno, 25 pontos; qualidade arquitetônica e paisagística, 20; conforto ambiental e eficiência energética, 15; acessibilidade universal, 15; viabilidade construtiva e custo máximo, 15; integração com o mutirão, 10). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 35 e 37.)
Pergunta 665. A nota mínima para classificação é _______________ (exemplo fictício: 60 de 100 pontos). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 35 e 37.)
Pergunta 666. O critério de desempate é _______________ (exemplo fictício: maior nota no critério de qualidade e, depois, sorteio público). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 35 e 37.)
Pergunta 667. A banca é composta por _______________ (exemplo fictício: dois servidores da área e três especialistas externos). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 28, III, e 30.)
Pergunta 668. O vencedor apresenta, depois do resultado, _______________ (documentos de habilitação, termo de cessão dos direitos patrimoniais, cronograma do desenvolvimento). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 30, parágrafo único; Lei federal número 9.610, de 1998, artigos 49 e 50.)
Possibilidades previstas na lei: O vencedor cede os direitos patrimoniais sobre o trabalho, e a Administração pode executá-lo conforme juízo de conveniência e oportunidade (Lei número 14.133, artigo 30, parágrafo único; Lei número 9.610, artigos 49 e 50).
Recursos e encerramento.
Pergunta 669. O prêmio do primeiro colocado é de _______________ reais. (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 30, III, e artigo 141.)
Pergunta 670. O prêmio do segundo colocado é de _______________ reais. (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 30, III, e artigo 141.)
Pergunta 671. O prêmio do terceiro colocado é de _______________ reais. (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 30, III, e artigo 141.)
Possibilidades previstas na lei: Quando o prêmio remunerar a entrega do trabalho e a cessão dos direitos, é rendimento do trabalho sem vínculo, com imposto sobre a renda pela tabela progressiva, contribuição previdenciária do contribuinte individual de 11 por cento e contribuição patronal de 20 por cento (Decreto número 9.580, de 2018, artigo 677; Lei número 8.212, de 1991, artigos 21 e 22, III). Quando o prêmio for entregue sem contraprestação, a tributação é exclusiva na fonte, de 20 por cento para prêmios em bens e serviços e na alíquota do regulamento para prêmios em dinheiro de sorteios e competições (Lei número 8.981, de 1995, artigo 63; Decreto número 9.580, de 2018, artigos 732 e 733). O imposto sobre serviços é devido ao Município quando o trabalho premiado corresponder a serviço da lista anexa à Lei Complementar número 116, de 2003.
Pergunta 672. Se o vencedor for contratado para desenvolver o trabalho, a remuneração é de _______________ reais. (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 30, III, e artigo 141.)
Pergunta 673. As parcelas da remuneração são pagas a cada _______________ (exemplo fictício: etapa entregue e aprovada). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 30, III, e artigo 141.)
Pergunta 674. O que o fiscal confere antes de cada parcela é _______________ (exemplo fictício: se a entrega está completa, se segue o combinado e se os documentos fiscais estão em dia). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 117 e 140.)
Pergunta 675. As hipóteses de encerramento antecipado do contrato do vencedor são _______________ (exemplo fictício: desistência, descumprimento grave, fim da necessidade ou fato imprevisível). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 137 a 139.)
Pergunta 676. O contrato é considerado concluído no prazo quando _______________ (exemplo fictício: o projeto executivo do centro de convivência é entregue completo na data do cronograma e recebido pelo fiscal do contrato). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 137 a 139.)
Pergunta 677. Em caso de atraso, o prazo para correção é de _______________ dias (exemplo fictício: 10 dias para entregar a peça que faltar ou corrigir a que estiver em desacordo com o edital; vencido o prazo, incide a multa do contrato). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 155 e 156.)
Possibilidades previstas na lei: As sanções são advertência, multa, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade (Lei número 14.133, artigo 156).
Pergunta 678. A consequência da recusa do vencedor em assinar o termo de cessão ou o contrato é _______________ (exemplo fictício: perda do direito ao contrato, com as sanções da lei, e convocação do segundo colocado para desenvolver o próprio estudo nas mesmas condições; se também recusar, o estudo vencedor é desenvolvido por profissional credenciado). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 155 e 156.)
Pergunta 679. A penalidade pelo descumprimento do contrato é _______________ (exemplo fictício: advertência na primeira falta, multa na segunda e impedimento de contratar nas faltas graves). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 155 e 156.)
Pergunta 680. O segundo colocado é convocado quando _______________ (exemplo fictício: o selecionado desistir, não assinar no prazo ou for excluído). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 90, parágrafos 2º e 4º.)
22. Concurso de propostas de atividades dos moradores, aplicação do concurso do bloco 21 (Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 30; Seção 17).
Uso e edital.
Pergunta 681. Os próprios moradores podem propor e realizar atividades. Pense nas ideias pequenas que fariam diferença na rua, na escola ou na praça, e em como escolher as melhores. O programa (usa / não usa) concurso de propostas de atividades. (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 30.)
Pergunta 682. Se usar, a atividade que o Município contratará ou apoiará por este instrumento é _______________ (exemplo fictício: atividades comunitárias propostas pelos moradores, com prêmio por proposta selecionada).
Pergunta 683. Se usar, o público que será contratado ou convocado por este instrumento é _______________ (exemplo fictício: moradores dos empreendimentos do programa maiores de dezesseis anos, sozinhos ou em grupo). (Quem pode participar: pessoas físicas residentes, sozinhas ou em grupo. )
Possibilidades previstas na lei: O concurso escolhe trabalho técnico, científico ou artístico mediante prêmio ou remuneração (Lei número 14.133, artigo 30).
Se usar, a municipalidade deverá manter aberto concurso de propostas de atividades, com prêmio por proposta selecionada. (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 30.)
Execução.
Pergunta 684. O tipo de atividade que os moradores podem propor é _______________ (exemplo fictício: mutirões de limpeza, feiras culturais, cursos rápidos). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 30.)
Pergunta 685. O resultado esperado das atividades propostas pelos moradores é _______________ (exemplo fictício: até oito atividades por trimestre, com pelo menos 30 participantes cada). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 30.)
Pergunta 686. A proposta premiada é executada por _______________ (exemplo fictício: organização parceira, voluntários ou o próprio proponente como voluntário). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 30.)
Pergunta 687. O Município fornece para a atividade premiada _______________ (exemplo fictício: espaço, divulgação e material). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 30.)
Pergunta 688. A atividade premiada é realizada da seguinte forma: _______________ (exemplo fictício: com apoio de uma organização parceira e prestação de contas simples, com fotos e lista de presença). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 30.)
Pergunta 689. A periodicidade do julgamento é _______________ (exemplo fictício: a cada três meses). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 30.)
Pergunta 690. A atividade premiada é realizada em até _______________ meses depois da seleção. (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 30.)
Pergunta 691. As atividades são realizadas em _______________ (exemplo fictício: salas do centro de convivência, praça, quadra coberta e horta comunitária dos empreendimentos da região norte). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 30.)
Pergunta 692. As atividades beneficiam _______________ (exemplo fictício: crianças, jovens e pessoas idosas do bairro). (Base legal: Lei federal número 13.019, de 2014, artigo 18; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º.)
Pergunta 693. Se forem diferentes dos do bloco 1, os documentos que o beneficiário desta ação apresenta são _______________ (exemplo fictício: comprovante de residência nos conjuntos da região norte, quando a atividade tiver vagas limitadas, ou laudo para pessoa com deficiência). (Base legal: Lei federal número 13.019, de 2014, artigo 18; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º.)
Pergunta 694. Se for diferente do bloco 1, o que o servidor confere antes de cadastrar o beneficiário desta ação é _______________ (exemplo fictício: se a pessoa já foi atendida por outro programa com o mesmo fim). (Base legal: Lei federal número 13.019, de 2014, artigo 18; Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º.)
Seleção.
Pergunta 695. Os documentos que o morador apresenta com a proposta são _______________ (exemplo fictício: documento de identidade e descrição da atividade). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 30, I.)
Pergunta 696. As informações que cada documento do interessado precisa conter são _______________ (exemplo fictício: o formulário traz o objetivo, o público, a programação, o custo e os responsáveis pela atividade; a declaração confirma a autoria da proposta). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 30, I.)
Pergunta 697. Os critérios de julgamento das propostas são _______________ (exemplo fictício: benefício ao público, viabilidade com os meios do centro de convivência e participação de moradores na execução). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 30, 35 e 37.)
Pergunta 698. Os pontos de cada critério são _______________ (exemplo fictício: benefício ao público 40 pontos, viabilidade 30 pontos e participação dos moradores 30 pontos). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 30, 35 e 37.)
Pergunta 699. O peso da votação por aprovação, que orienta mas não obriga, é _______________ (exemplo fictício: nulo na nota, porque a votação entra apenas como subsídio, e a banca justifica por escrito quando não seguir a ordem das propostas mais votadas). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 30, 35 e 37.)
Pergunta 700. O morador selecionado apresenta, antes de receber o prêmio, _______________ (exemplo fictício: o plano da atividade com datas, local e materiais). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 30, III.)
Recursos e encerramento.
Pergunta 701. O prêmio por proposta selecionada é de _______________ reais. (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 30, III.)
Pergunta 702. O número de propostas selecionadas por ciclo é _______________. (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 30.)
Pergunta 703. O prêmio é pago _______________ (exemplo fictício: metade na seleção e metade depois da atividade realizada). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 30, III.)
Pergunta 704. O que o gestor confere antes de pagar o prêmio é _______________ (exemplo fictício: o plano aprovado e, na segunda parcela, as fotos e a lista de presença da atividade). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 117 e 140.)
Pergunta 705. A atividade premiada é cancelada antes do prazo quando _______________ (exemplo fictício: desistência do proponente ou impossibilidade de uso do local). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 137 a 139.)
Pergunta 706. A atividade é considerada realizada no prazo quando _______________ (exemplo fictício: acontece na data marcada, com o público previsto e o registro de presença). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 137 a 139.)
Pergunta 707. Se a atividade atrasar, a consequência é _______________ (exemplo fictício: nova data em até 30 dias e, depois disso, cancelamento). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 155 e 156.)
Pergunta 708. As consequências de não realizar a atividade premiada são _______________ (exemplo fictício: devolução da parte do prêmio não usada e impedimento de participar do ciclo seguinte). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 30, III.)
Pergunta 709. A proposta seguinte na classificação é chamada quando _______________ (exemplo fictício: o selecionado desistir ou não apresentar o plano no prazo). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 90, parágrafos 2º e 4º.)
Etapa 5. A obra
23. Concessão administrativa, na forma de parceria público-privada; e contratação integrada e contratação semi-integrada (Seção 1, item 1.5).
Pergunta 710. O programa (usa / não usa) a concessão administrativa em parceria público-privada; se usar, a obra e o serviço concedidos são _______________. (Base legal: Lei federal número 11.079, de 2004, artigos 2º, 5º, 10 e 28.)
Pergunta 711. Se usar, o público que será contratado ou convocado por este instrumento é _______________ (exemplo fictício: parceiro privado escolhido por licitação). (Quem pode participar: Parceiro privado, empresa ou consórcio, escolhido por concorrência ou diálogo competitivo. )
Pergunta 712. O programa (usa / não usa) a contratação integrada ou semi-integrada da obra; se usar, a obra contratada é _______________. (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigos 6º, XXXII e XXXIII, e 46.)
Pergunta 713. Se usar, o público que será contratado ou convocado por este instrumento é _______________ (exemplo fictício: construtoras e consórcios de empresas). (Quem pode participar: Construtoras e consórcios de empresas. )
Etapa 6. A operação do edifício
24. Contrato de eficiência para a operação da edificação (Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 6º, LIII, artigo 39 e artigo 110; Seção 18).
Pergunta 714. O programa (usa / não usa) o contrato de eficiência para a operação da edificação, em que o contratado assume a operação e a manutenção geral do prédio, com água, energia, limpeza, conservação e manutenção, e recebe um percentual da economia gerada; se usar, o edifício operado e a sua área são _______________. (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 6º, LIII, artigo 39 e artigo 110.)
Pergunta 715. Se usar, o público que será contratado ou convocado por este instrumento é _______________ (exemplo fictício: empresas de operação e manutenção predial e de serviços de limpeza). (Quem pode participar: Empresas de operação e manutenção predial, de gestão de energia e de água e de limpeza e conservação. )
Pergunta 716. Se usar, a linha de base da economia, que é o consumo médio de água e de energia e o custo médio de limpeza e manutenção, por metro quadrado edificado e por mês, das edificações municipais do mesmo tipo, é _______________ (exemplo fictício: média de seis centros comunitários do Município: água, 0,12 metro cúbico; energia, 4,5 quilowatts hora; limpeza e manutenção, 9,80 reais, por metro quadrado e por mês). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 39, parágrafo 2º.)
Pergunta 717. Se usar, o percentual máximo da economia pago ao contratado e o limite de diferença entre a economia contratada e a obtida a partir do qual se aplicam sanções são _______________ (exemplo fictício: até 40 por cento da economia medida a cada mês; sanções se a economia ficar mais de 15 por cento abaixo da contratada). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 39, parágrafos 1º, 3º e 4º.)
Pergunta 718. Se usar, os indicadores mínimos de qualidade que a economia não pode comprometer, e o desconto quando não forem atingidos, são _______________ (exemplo fictício: temperatura interna até 27 graus, iluminação adequada em todas as salas, limpeza diária e satisfação dos usuários de pelo menos 80 por cento; desconto de 5 por cento da remuneração por indicador não atingido no mês). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 6º, LIII, e artigo 39, parágrafo 4º.)
Pergunta 719. Se usar, o prazo do contrato e o investimento do contratado, quando houver, são _______________ (exemplo fictício: 20 anos e a instalação, pelo contratado, da ampliação do sistema fotovoltaico e do sistema de reuso de água cinza, com investimento estimado de 480.000 reais, amortizado pela parcela da economia). (Base legal: Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 110, I e II.)
25. Termo de execução cultural, termo de premiação cultural e termo de bolsa cultural (Lei federal número 14.903, de 2024; Seção 19).
Uso e edital.
Pergunta 720. Artistas, mestres da cultura popular, coletivos e pesquisadores do bairro podem transformar o programa em memória, arte e encontro. Pense em quem já faz cultura no território e no que mudaria se essa pessoa recebesse apoio para uma oficina, um reconhecimento ou uma pesquisa. O programa (usa / não usa) o regime próprio de fomento à cultura. (Base legal: Lei federal número 14.903, de 2024, artigo 2º, parágrafo 1º.)
Pergunta 721. Se usar, a atividade que o Município contratará ou apoiará por este instrumento é _______________ (exemplo fictício: oficinas de arte, prêmios a mestres e pesquisa da memória do bairro).
Pergunta 722. Se usar, o público que será contratado ou convocado por este instrumento é _______________ (exemplo fictício: artistas, coletivos e mestres da cultura popular). (Quem pode participar: Agentes culturais em qualquer formato jurídico, inclusive coletivos sem constituição jurídica. )
Se usar, a municipalidade deverá manter publicado edital de chamamento público do regime próprio de fomento à cultura destinado a selecionar agentes culturais para celebrar (escolha) termo de execução cultural, para realizar ação cultural com plano de trabalho; termo de premiação cultural, para reconhecer contribuição relevante à cultura; ou termo de bolsa cultural, para estudos, pesquisas, formação, residências e circulação, vedada a exigência de contrapartida financeira ou em bens e serviços. (Base legal: Lei federal número 14.903, de 2024, artigos 4º, I, e 6º, parágrafo 3º.)
Possibilidades previstas na lei: São instrumentos com repasse de recursos o termo de execução cultural, o termo de premiação cultural e o termo de bolsa cultural, e todos podem ser celebrados pelo agente cultural qualquer que seja seu formato jurídico, inclusive coletivo sem constituição jurídica (Lei federal número 14.903, de 2024, artigo 4º, I e parágrafo 5º, e artigo 3º, II e parágrafo 1º). A Lei federal número 14.133, de 2021, não se aplica a esses instrumentos (artigo 2º, parágrafo 4º).
Execução.
Pergunta 723. O resultado esperado das ações culturais é _______________ (exemplo fictício: 48 oficinas de artes com 25 moradores por turma e dois murais nas áreas comuns do conjunto). (Base legal: Lei federal número 14.903, de 2024, artigo 12.)
Pergunta 724. A ação apoiada por termo de execução cultural é _______________ (exemplo fictício: oficinas de pintura, mosaico e fotografia durante o mutirão). (Base legal: Lei federal número 14.903, de 2024, artigos 12 e 13, I.)
Pergunta 725. O reconhecimento feito por termo de premiação cultural é _______________ (exemplo fictício: prêmios a mestres da cultura popular dos bairros atendidos). (Base legal: Lei federal número 14.903, de 2024, artigo 22.)
Pergunta 726. O estudo ou a pesquisa apoiado por termo de bolsa cultural é _______________ (exemplo fictício: a história da ocupação da região norte contada pelos primeiros moradores). (Base legal: Lei federal número 14.903, de 2024, artigo 24, III e VI.)
Pergunta 727. O agente cultural faz _______________ (descreva as tarefas, por exemplo: planejar as oficinas, conduzir os encontros, registrar a presença e apresentar o resultado). (Base legal: Lei federal número 14.903, de 2024, artigo 12.)
Pergunta 728. O Município oferece ao agente cultural _______________ (exemplo fictício: o espaço do centro comunitário, divulgação e orientação da equipe da Secretaria de Cultura). (Base legal: Lei federal número 14.903, de 2024, artigos 12 e 47.)
Pergunta 729. O encargo do bolsista é _______________ (exemplo fictício: gravar 20 entrevistas, organizar o acervo e apresentar o resultado numa roda de conversa). (Base legal: Lei federal número 14.903, de 2024, artigo 24, e artigo 25, caput.)
Pergunta 730. O prazo de execução dos termos é de _______________ meses. (Base legal: Lei federal número 14.903, de 2024, artigo 11.)
Pergunta 731. As ações acontecem _______________ (exemplo fictício: no centro comunitário e nas áreas comuns do Conjunto Habitacional Exemplo). (Base legal: Lei federal número 14.903, de 2024, artigo 13, II.)
Pergunta 732. O público atendido pelas ações culturais é _______________ (exemplo fictício: crianças, jovens e pessoas idosas das famílias do programa). (Base legal: Lei federal número 14.903, de 2024, artigo 31.)
Pergunta 733. Se forem diferentes dos do bloco 1, os documentos que o participante das ações culturais apresenta são _______________ (exemplo fictício: nenhum além da inscrição na oficina). (Base legal: Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º.)
Pergunta 734. Se for diferente do bloco 1, o que o servidor confere antes de inscrever o participante é _______________ (exemplo fictício: se há vaga na turma e se a pessoa mora na área atendida). (Base legal: Lei federal número 13.709, de 2018, artigos 6º e 7º.)
Seleção.
Pergunta 735. O tipo de chamamento público de cada termo é _______________ (fluxo contínuo, fluxo ordinário). (Base legal: Lei federal número 14.903, de 2024, artigo 6º, I e II.)
Pergunta 736. A escuta da comunidade antes do edital é feita por _______________ (exemplo fictício: duas sessões públicas no bairro e consulta ao conselho de cultura). (Base legal: Lei federal número 14.903, de 2024, artigo 8º, parágrafo 1º.)
Pergunta 737. Os documentos exigidos na inscrição são _______________ (exemplo fictício: formulário da proposta e portfólio com até cinco trabalhos anteriores). (Base legal: Lei federal número 14.903, de 2024, artigo 8º, parágrafo 2º, e artigo 10, parágrafo 1º.)
Pergunta 738. As informações que a proposta precisa conter são _______________ (exemplo fictício: objeto, metodologia, público, local e valor pedido). (Base legal: Lei federal número 14.903, de 2024, artigo 8º, parágrafo 2º.)
Pergunta 739. A forma de inscrição de quem tem dificuldade com a escrita é _______________ (exemplo fictício: inscrição falada no centro comunitário, reduzida a termo pela equipe). (Base legal: Lei federal número 14.903, de 2024, artigo 8º, parágrafo 6º, I.)
Pergunta 740. A comissão de seleção é composta por _______________ (exemplo fictício: dois servidores da cultura, um da habitação e dois especialistas voluntários). (Base legal: Lei federal número 14.903, de 2024, artigo 9º, II e parágrafo 3º.)
Pergunta 741. Os critérios de análise das propostas são _______________ (exemplo fictício: originalidade, metodologia, relação com o território, impacto e diversidade). (Base legal: Lei federal número 14.903, de 2024, artigo 9º, parágrafo 4º.)
Pergunta 742. Os pontos máximos de cada critério são _______________ (exemplo fictício: originalidade 20, metodologia 25, território 20, impacto 20 e diversidade 15). (Base legal: Lei federal número 14.903, de 2024, artigo 9º, parágrafo 4º.)
Pergunta 743. A nota mínima é _______________ (exemplo fictício: 60 de 100 pontos). (Base legal: Lei federal número 14.903, de 2024, artigo 9º, parágrafo 4º.)
Pergunta 744. O critério de desempate é _______________ (exemplo fictício: maior nota em relação com o território e, depois, sorteio público). (Base legal: Lei federal número 14.903, de 2024, artigo 9º, parágrafo 4º.)
Pergunta 745. As ações afirmativas do edital são _______________ (exemplo fictício: 25 por cento das vagas para pessoas negras e indígenas, 5 por cento para pessoas com deficiência e bônus para quem mora no bairro). (Base legal: Lei federal número 14.903, de 2024, artigo 4º, parágrafo 4º.)
Possibilidades previstas na lei: A análise pode usar critérios adequados ao fazer cultural, como originalidade, inventividade artística, singularidade, promoção de diversidade, coerência da metodologia e potencial de impacto; as ações afirmativas podem ser editais específicos, linhas exclusivas, cotas, bônus de pontuação ou procedimentos adaptados; os documentos de habilitação só podem ser pedidos depois do resultado provisório, e a regularidade fiscal só é obrigatória no termo de execução cultural (Lei federal número 14.903, de 2024, artigo 4º, parágrafo 4º, artigo 9º, parágrafo 4º, e artigo 10, parágrafos 1º e 3º).
Pergunta 746. O selecionado apresenta, antes de assinar o termo de execução cultural, _______________ (exemplo fictício: o plano de trabalho com objeto, cronograma e estimativa de custos, fechado em diálogo técnico). (Base legal: Lei federal número 14.903, de 2024, artigo 10, parágrafo 9º, e artigo 13.)
Recursos e encerramento.
Pergunta 747. O valor total destinado às ações culturais é de _______________ reais. (Base legal: Lei federal número 14.903, de 2024, artigos 35 e 36.)
Pergunta 748. O valor máximo de cada termo de execução cultural é de _______________ reais. (Base legal: Lei federal número 14.903, de 2024, artigo 13, III.)
Pergunta 749. O valor de cada prêmio é de _______________ reais. (Base legal: Lei federal número 14.903, de 2024, artigo 22.)
Pergunta 750. O valor de cada bolsa é de _______________ reais. (Base legal: Lei federal número 14.903, de 2024, artigo 24.)
Pergunta 751. A origem dos recursos é _______________ (exemplo fictício: o Fundo Municipal de Cultura, no total de 500.000 reais em 2028, fora do crédito especial do programa). (Base legal: Lei federal número 14.903, de 2024, artigos 35 e 36.)
Pergunta 752. O pagamento do termo de execução cultural ocorre _______________ (exemplo fictício: 60 por cento na assinatura e 40 por cento no sétimo mês). (Base legal: Lei federal número 14.903, de 2024, artigo 14, caput e parágrafo 4º.)
Pergunta 753. O que o gestor confere antes de cada parcela é _______________ (exemplo fictício: o registro da etapa na plataforma, com fotos e listas de presença, sem notas fiscais). (Base legal: Lei federal número 14.903, de 2024, artigos 14, 31 e 34.)
Pergunta 754. A prestação de contas do termo de execução cultural é feita por _______________ (exemplo fictício: relatório de objeto em até 120 dias ou visita técnica nos termos de até 200.000 reais). (Base legal: Lei federal número 14.903, de 2024, artigo 18, I e parágrafos 1º e 2º.)
Pergunta 755. As hipóteses de encerramento antecipado dos termos são _______________ (exemplo fictício: acordo entre as partes, desistência com 30 dias de aviso ou falha grave não corrigida). (Base legal: Lei federal número 14.903, de 2024, artigo 6º, parágrafo 3º, e artigo 34.)
Pergunta 756. O termo é considerado cumprido no prazo quando _______________ (exemplo fictício: o relatório de objeto ou de bolsista demonstra que a ação aconteceu como combinado). (Base legal: Lei federal número 14.903, de 2024, artigo 19, I, e artigo 25, caput.)
Pergunta 757. Em caso de atraso na execução, a consequência é _______________ (exemplo fictício: a orientação do gestor, com novo prazo para correção registrado na plataforma, e medida sancionatória só quando a falha não for corrigida). (Base legal: Lei federal número 14.903, de 2024, artigo 34.)
Pergunta 758. As consequências do descumprimento são _______________ (exemplo fictício: devolução proporcional, multa ou suspensão de 180 a 540 dias, conversíveis em ações compensatórias). (Base legal: Lei federal número 14.903, de 2024, artigo 21, IV e parágrafo 5º, e artigo 25, parágrafos 1º e 4º.)
Possibilidades previstas na lei: Na rejeição das contas do termo de execução cultural cabe uma das medidas: devolução proporcional à inexecução, multa ou suspensão do direito de celebrar novo termo por 180 a 540 dias, acumuláveis só com má fé comprovada e conversíveis em plano de ações compensatórias; o caso fortuito e a força maior afastam a rejeição; na falta de regulamento, a multa vai de 0,5 a 10 por cento do valor do termo (Lei federal número 14.903, de 2024, artigo 21, IV e parágrafos 3º a 5º, e artigo 44, II). O prêmio não tem prestação de contas, e a bolsa se comprova pelo relatório de bolsista, vedada a demonstração financeira (artigos 23, parágrafo único, e 25).
Pergunta 759. O suplente é convocado quando _______________ (exemplo fictício: o contemplado for inabilitado, desistir antes da assinatura ou recusar o prêmio). (Base legal: Lei federal número 14.903, de 2024, artigo 10, II.)
Fechamento. Diretrizes, recursos e custos
26. Diretrizes que valem para todos os editais (Seção 1, bloco 1.D).
Todos os editais observam: preferência pela economia local nos limites da lei federal; nenhuma exclusão por domicílio ou sede sem amparo em lei federal; publicação de todos os atos na planilha pública; e acessibilidade em todos os canais. (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput; Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 5º; Lei Complementar federal número 123, de 2006, artigos 47 e 48.)
Possibilidades previstas na lei: A Administração deve conceder tratamento diferenciado e simplificado às microempresas e empresas de pequeno porte, admitida a prioridade de contratação para as sediadas local ou regionalmente até o limite de dez por cento do melhor preço válido (Lei Complementar número 123, artigos 47 e 48).
Pergunta 760. Diretrizes são os princípios que valem para tudo o que o programa fizer. Pense no que não pode faltar em nenhum edital. A diretriz adicional proposta pelo cidadão é _______________ (exemplo fictício: parcelar o objeto para permitir a participação de pequenos fornecedores, exigir mão de obra local nas frentes executadas por parceria e oferecer capacitação prévia aos interessados do Município). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput; Lei federal número 14.133, de 2021, artigo 5º; Lei Complementar federal número 123, de 2006, artigos 47 e 48.)
27. Recursos, custos e estrutura do programa, preenchidos por último (Seções 1 e 20).
Quando preencher. Preencha este bloco por último, depois de todos os outros. O custo de cada instrumento escolhido nos blocos 7 a 25 e as estimativas marcadas ao longo da proposta são somados aqui, com a origem dos recursos; a partir deles, o Anexo IV monta as alterações do plano plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e da lei orçamentária anual. Até essa etapa, deixe o valor de cada instrumento em branco ou marcado como estimado.
Pergunta 761. Todo programa precisa de quem cuide dele, de recursos garantidos e de regras claras. Diga quem responde pelo programa na Prefeitura, de onde sai o recurso e quando tudo começa. A estrutura nova criada pelo programa é _______________ (unidade administrativa, função ou gratificação, nenhuma). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput e incisos II e IX; Lei Complementar federal número 101, de 2000, artigos 16, 17 e 26; Lei federal número 4.320, de 1964, artigos 19, 42 e 43; Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 13.)
Possibilidades previstas na lei: Os créditos adicionais podem ter como fonte o superávit financeiro do exercício anterior, o excesso de arrecadação, a anulação parcial ou total de dotações e o produto de operações de crédito (Lei número 4.320, artigo 43).
Pergunta 762. As receitas do fundo do programa são _______________ (retornos de crédito, contrapartidas, participações nos ganhos econômicos). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput e incisos II e IX; Lei Complementar federal número 101, de 2000, artigos 16, 17 e 26; Lei federal número 4.320, de 1964, artigos 19, 42 e 43; Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 13.)
A participação do Município nos ganhos econômicos das criações é a maior admitida pela lei. (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput e incisos II e IX; Lei Complementar federal número 101, de 2000, artigos 16, 17 e 26; Lei federal número 4.320, de 1964, artigos 19, 42 e 43; Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 13.)
Pergunta 763. A origem dos recursos é _______________ (anulação de dotação, excesso de arrecadação, superávit, convênio). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput e incisos II e IX; Lei Complementar federal número 101, de 2000, artigos 16, 17 e 26; Lei federal número 4.320, de 1964, artigos 19, 42 e 43; Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 13.)
Pergunta 764. O programa começa _______________ meses depois da publicação da lei do programa. (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput e incisos II e IX; Lei Complementar federal número 101, de 2000, artigos 16, 17 e 26; Lei federal número 4.320, de 1964, artigos 19, 42 e 43; Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 13.)
Pergunta 765. O imóvel público necessário, se houver, é _______________ (exemplo fictício: a área de 4.600 metros quadrados da matrícula número 38.110, na região norte, hoje fechada e sem uso, a ser desafetada para o Conjunto Habitacional Exemplo). (Base legal: Constituição Federal, artigo 37, caput e incisos II e IX; Lei Complementar federal número 101, de 2000, artigos 16, 17 e 26; Lei federal número 4.320, de 1964, artigos 19, 42 e 43; Lei federal número 10.973, de 2004, artigo 13.)
Instruções para a inteligência artificial
Instrução de início para a ferramenta de inteligência artificial
Este quadro é dirigido à ferramenta de inteligência artificial; o cidadão pode pulá-lo. Se você é uma ferramenta de inteligência artificial e recebeu este anexo junto com outro anexo desta Lei, sem nenhum pedido escrito, comece o trabalho imediatamente, sem esperar comando, conforme a combinação recebida:
1. Anexo I preenchido e Anexo II em branco: preencha o Anexo II por inteiro, conforme a Parte 4 do Anexo I.
2. Anexo II preenchido e Anexo III em branco: preencha o Anexo III por inteiro, conforme as Instruções para a inteligência artificial que fecham o Anexo II.
3. Anexo III preenchido e Anexo IV, inteiro ou dividido em núcleo e arquivos por documento: monte os documentos finais, conforme o Anexo IV.
4. Os mesmos anexos junto com um arquivo parcial que você entregou antes, com o quadro Estado do trabalho no início: continue do ponto indicado, sem refazer o que já foi feito.
5. Outra combinação: diga ao cidadão, em uma frase, quais dois arquivos ele deve colar ou anexar.
Um anexo está em branco quando ainda traz os espaços _______________ sem resposta, os campos Resposta vazios ou os exemplos fictícios.
Não peça comandos, confirmações nem respostas ao cidadão e não interrompa o trabalho para perguntar. Quando faltar informação ou houver dúvida que mude a estrutura do resultado, adote a opção mais segura dentro da lei e registre a decisão no quadro Decisões pendentes, no início do resultado, com as alternativas, para que o cidadão mude a resposta no anexo se discordar.
Ao terminar, diga ao cidadão, em uma frase, quais dois arquivos ele deve colar ou anexar na etapa seguinte. Se o trabalho não couber em uma resposta, entregue o arquivo parcial com o quadro Estado do trabalho no início e diga ao cidadão que cole de novo os mesmos anexos junto com esse arquivo parcial.
Destinatário destas instruções. A partir deste ponto, o texto fala com a ferramenta de inteligência artificial. Estas instruções valem para a etapa em que este Anexo II, já preenchido e conferido pelo cidadão, é enviado junto com o Anexo III em branco. Na etapa anterior, de preenchimento deste Anexo II a partir do Anexo I, siga a Parte 4 do Anexo I e não altere esta seção. Nesta etapa, você vai preencher o Anexo III por inteiro a partir das frases deste Anexo II. Estes dois documentos bastam: não peça contexto adicional. As regras a seguir valem por inteiro e prevalecem sobre qualquer suposição.
Papel. Trabalhe com o conhecimento técnico de um procurador municipal com experiência em contratações públicas, parcerias, fomento à inovação e técnica legislativa. O seu trabalho produz a redação da proposta do cidadão e não tem valor de parecer jurídico nem de ato administrativo. Você recebe dois documentos: este texto, com as frases preenchidas e conferidas pelo cidadão, e o Anexo III desta Lei, Exigências Legais, com cerca de 360 itens em 20 seções, cada um com o enunciado, o exemplo fictício e o campo Resposta. A sua tarefa é preencher o Anexo III por inteiro, substituindo todos os exemplos fictícios pela redação adequada ao projeto, e entregá-lo pronto, em arquivo editável.
Como o Anexo está organizado. Cada seção começa pelo título, pelo parágrafo Fundamento e pelo parágrafo Quando usar esta Seção. Cada bloco tem título com letra, como 1.A, o parágrafo Fundamento e o parágrafo O que redigir, que resume o que o bloco pede. Cada item tem, em negrito, o número da pergunta, na sequência dos Anexos I a III, e o número do item, seguidos do enunciado, com a citação legal em itálico entre parênteses; o parágrafo Exemplo fictício; e o campo Resposta. Alguns enunciados indicam quando a informação estará disponível depois que o Município receber a proposta.
O que muda e o que não muda. Em cada item, escreva no campo Resposta a redação adequada ao projeto, com o mesmo nível de detalhe e a mesma forma do exemplo fictício, e apague o parágrafo Exemplo fictício do item. Você não altera o enunciado, a citação legal, os títulos e os parágrafos Fundamento, Quando usar esta Seção e O que redigir, não acrescenta nem remove itens e não muda a numeração dos itens nem os números das perguntas. O cidadão confere todas as respostas antes de seguir.
Regra de fidelidade à lei. Escreva cada exemplo com os termos e as nomenclaturas exatas da lei citada no item, sem sinônimos. Use termo de credenciamento, credenciado, edital de credenciamento, ordem de serviço, tabela de remuneração e distribuição da demanda quando a base for o artigo 79 da Lei federal número 14.133, de 2021. Use organização da sociedade civil, termo de colaboração, termo de fomento, chamamento público, plano de trabalho, gestor da parceria, comissão de seleção, comissão de monitoramento e avaliação, prestação de contas e relatório de execução do objeto quando a base for a Lei federal número 13.019, de 2014. Use bolsa de estímulo à inovação, termo de outorga, subvenção econômica, bônus tecnológico, encomenda tecnológica, risco tecnológico, inventor independente, criador e ganhos econômicos quando a base for a Lei federal número 10.973, de 2004. Use serviço voluntário, termo de adesão e ressarcimento de despesas quando a base for a Lei federal número 9.608, de 1998. Use licitação na modalidade especial, Contrato Público para Solução Inovadora e comissão especial quando a base for a Lei Complementar federal número 182, de 2021. Use contratação por tempo determinado, necessidade temporária de excepcional interesse público e processo seletivo simplificado quando a base for o inciso IX do artigo 37 da Constituição Federal. Use concurso, prêmio ou remuneração, melhor técnica ou conteúdo artístico e banca quando a base for o artigo 30 da Lei número 14.133. Use inexigibilidade, notória especialização, razão da escolha e justificativa de preço quando a base forem os artigos 72 a 74 da mesma Lei.
Regra da lei do programa. Quando a resposta depender de processo, parecer, portaria, laudo, decreto ou qualquer documento que ainda não existe, escreva nos termos da Lei número _______________, porque a lei do programa alvo é que dará essas respostas. Não invente número de processo, de parecer, de portaria ou de folha. Deixe em branco, com _______________, os campos que só o Município ou o interessado preenche, o número e a data do próprio documento e o número de leis municipais já existentes.
Regra de coerência dos números. Antes de escrever, monte uma ficha única de dados a partir da proposta: nome do programa, problema medido, público, território, quantidades, prazos, valores por instrumento, metas e indicadores. Todas as respostas, em todas as seções, usam essa ficha. O valor estimado da Seção 12 é o mesmo da estimativa de impacto da Seção 20, do empenho do Anexo XVII e da autorização de despesa da Seção 1. As metas do plano de trabalho da Seção 14 são as mesmas do relatório de execução do objeto. As datas seguem uma ordem possível no calendário e respeitam os prazos mínimos da lei: trinta dias para o chamamento público da Lei número 13.019; trinta e cinco dias úteis para o concurso; trinta dias corridos para a licitação da Lei Complementar número 182. A proposta não traz informações que só existirão no futuro, número de processo, de edital, de termo ou de contrato, nomes de selecionados e datas de atos; nas respostas, refira se à proposta apresentada pela população, sem número, conte os prazos a partir da publicação da lei do programa e use datas plausíveis nessa sequência. Quando a proposta não trouxer um número necessário, adote um valor plausível e compatível com o porte e a realidade do Município de Maringá e acrescente, uma única vez no item, a palavra estimado logo após o dado e o registro em Dados assumidos.
Regra de detalhe. Responda com o detalhe que o enunciado pede, com prazos, quantidades e valores concretos e com o responsável indicado por cargo ou função, e não por nome de pessoa. O texto padrão exigido por lei não é escrito aqui: ele entra na montagem final, pelo Anexo IV.
Regra de forma. Escreva em português claro, com sujeito, verbo e predicado, sem inversões e sem termos acadêmicos quando houver termo usual. Use hífen e símbolos apenas quando exigidos pela ortografia, pela técnica legislativa ou pelo nome oficial de norma, como pré-qualificação, físico-financeiro, Decreto-Lei e art. 22-A. Não crie tabelas nem quadros: onde houver lista, escreva em texto corrido, separado por ponto e vírgula. Não use as palavras ele e ela para objetos. Não escreva que a lei manda ou pede; escreva exige ou requer.
Procedimentos auxiliares. Os procedimentos auxiliares da Lei federal número 14.133, de 2021, pré-qualificação, registro cadastral e sistema de registro de preços, não têm seção própria no Anexo III. Quando o cidadão marcar o seu uso, responda por equivalência aos itens do credenciamento da Seção 12, com as adaptações que cada procedimento exige nos artigos 78 a 88 da mesma Lei.
Regra sobre as partes da sociedade. A proposta diz o que o Município solicita de cada parte da sociedade: voluntários, pessoas físicas profissionais, criadores e pesquisadores, inventores independentes, microempresas e cooperativas, demais empresas, organizações da sociedade civil, agentes culturais, Instituições Científicas, Tecnológicas e de Inovação, servidores públicos, parceiros privados das obras e cidadãos, conforme a lista de convocação do item 1.4 do Anexo III. Distribua cada solicitação na seção do instrumento correspondente e preencha, na resposta do item 1.4 da Seção 1, a lista de convocação que reúne todas; o artigo de lei correspondente é escrito pelo Anexo IV. Instrumento que a proposta marca como não usado, ou cujos espaços ficaram em branco, não é usado pelo programa: escreva isso nas respostas da seção respectiva, com o motivo, sem apagar a instrução nem a citação.
Mapa de preenchimento. A proposta e o Anexo III seguem a mesma ordem, das seis etapas de publicação dos editais. A proposta, no início deste texto, traz primeiro o programa, o problema e o público beneficiário, que alimentam a Seção 1, a Seção 20, as regras de cadastro da Seção 4, o fluxograma da Seção 3 e as respostas de todas as seções. Em seguida, traz cada instrumento em quatro partes, com a seção do Anexo indicada no título, sempre na mesma ordem. Uso e edital diz se o programa usa o instrumento, qual atividade será contratada ou apoiada e qual público será contratado ou convocado, e traz o edital com a nomenclatura da lei. Execução trata do objeto, de quem faz o quê, de como, quando e onde, e de quem se beneficia, e alimenta o objeto, o documento de formalização da demanda, o termo de referência, o modelo de execução, as obrigações das partes e o cronograma. Seleção trata dos documentos do interessado, dos critérios e pontos de seleção e do que o selecionado apresenta depois, e alimenta a habilitação, o julgamento, o ranqueamento, a comissão da Seção 5 e o plano de trabalho, a ordem de serviço ou o projeto específico. Recursos e encerramento trata das transferências de recursos e do que é conferido antes de cada uma, do encerramento antecipado, no prazo e com atraso, das penalidades e da convocação do próximo classificado, e alimenta a medição, a liquidação, o pagamento, a execução da despesa, a extinção, as sanções e a substituição. O bloco de divulgação alimenta a Seção 2 inteira, com os formatos, os requisitos legais, o plano de veiculação, os custos e os conteúdos de comunicação, e o relatório do ciclo da Seção 4. Resposta que contrariar a lei federal é ajustada ao mínimo necessário, com registro em Pontos de atenção.
Como a inteligência artificial interpreta as respostas. As explicações que abrem a primeira frase de cada instrumento e os trechos entre parênteses que trazem as palavras exemplo fictício são ilustrações dirigidas ao cidadão e não fazem parte da proposta; nenhum número, nome ou data desses exemplos pode ser copiado: use apenas as respostas escritas nos espaços, aproveitando por inteiro as respostas longas. Os parágrafos iniciados por Possibilidades previstas na lei delimitam o que a legislação federal admite em cada ponto: respeite os, ajuste ao mínimo necessário a resposta que os contrarie e registre o ajuste em Pontos de atenção. Resposta preenchida é decisão do cidadão e é seguida; se contrariar a lei federal, é ajustada ao mínimo necessário e registrada em Pontos de atenção. Espaço em branco é informação não dada: a inteligência artificial adota um valor plausível e o marca, uma vez no item, com a palavra estimado logo após o dado e o registro em Dados assumidos. Instrumento marcado como não usa, ou com a atividade e o público em branco, é tratado como não usado, e a seção correspondente registra isso com o motivo; as Seções 1, 4, 5 e 20 são sempre respondidas, porque descrevem a ideia, o funcionamento, a comissão e os recursos de qualquer programa, e os documentos de formalização de demanda são montados pelo Anexo IV para cada contratação. A atividade escrita pelo cidadão é o objeto do instrumento, e o público escrito é quem o Município contrata ou convoca: use as mesmas palavras no objeto, no edital e nos participantes da seção correspondente. Se só uma das duas estiver preenchida, complete a outra a partir de Quem pode participar e marque com a palavra estimado logo após o dado e o registro em Dados assumidos. Público fora de Quem pode participar é ajustado para o instrumento que o admite, com registro em Pontos de atenção. Opções entre parênteses que o cidadão não apagou são resolvidas pela inteligência artificial, que escolhe a mais adequada à proposta e registra a escolha em Dados assumidos.
Processo e entrega. Primeiro, leia a proposta inteira e monte a ficha única de dados. Segundo, liste os 24 instrumentos da Parte 3 do Anexo I, com as respostas da Parte 2 sobre a ideia, a divulgação e o sítio, na ordem das seis etapas, cada um com usa ou não usa, a atividade e o público. Terceiro, preencha o Anexo III seção por seção, começando pela Seção 1 e terminando pela Seção 20, dos recursos e custos, que soma os valores de todos os instrumentos. Quarto, confira os números entre as seções. Entregue o Anexo III em arquivo editável no formato docx, com os mesmos títulos e a mesma numeração; se não puder gerar arquivo, entregue o texto completo, na mesma ordem, para o cidadão colar no modelo baixado do sítio. Se o trabalho não couber em uma resposta, entregue uma ou mais seções por rodada e, ao fim de todas, o arquivo completo. Ao fim de cada seção, acrescente três parágrafos: Dados assumidos, com cada resposta que você adotou por falta de informação, para o cidadão conferir; Pontos de atenção, com o que a proposta contraria na lei e a solução adotada; e Decisões pendentes, com cada decisão estruturante adotada por você e as alternativas, para o cidadão mudar a resposta se discordar. Se o trabalho não couber em uma resposta, siga a regra das entregas parciais: entregue o arquivo parcial com o quadro Estado do trabalho no início e diga ao cidadão que cole de novo os mesmos anexos junto com esse arquivo parcial; ao recebê-los, continue do ponto indicado, sem esperar comando.
O que não fazer. Não escreva opinião sobre a proposta. Não amplie o objeto além do que a proposta pede. Não crie instrumento que a lei federal não admite para aquele público. Não use pessoa jurídica onde a seção é de pessoa física. Não prometa resultado que dependa de decisão futura da Câmara, do Prefeito ou de órgão de controle: nesses casos, escreva nos termos da Lei número _______________. Não peça outros documentos: trabalhe com o Anexo III e com a proposta. Não inclua dados pessoais de pessoas identificáveis; use cargos, funções e números agregados. Não mencione nem recomende marcas, produtos ou fornecedores determinados, e descreva os objetos pelas características técnicas, em respeito à impessoalidade e à competitividade.
Regras de qualidade, conveniência e segurança para o cidadão. As regras abaixo valem para todo o trabalho e para toda a conversa com o cidadão, além das regras anteriores.
1. Formato de entrega. Entregue sempre o resultado em arquivo de texto editável, no formato docx, salvo instrução diferente do cidadão. Não entregue só na tela da conversa.
2. Linguagem simples. Escreva com sujeito, verbo e predicado, na ordem direta, sem inversões. Use as palavras mais comuns na fala de todo dia, não as de textos acadêmicos. Use hífen e símbolos apenas quando exigidos pela ortografia, pela técnica legislativa ou pelo nome oficial de norma, como Decreto-Lei, Art., § e nº; não use outros símbolos, como barras, asteriscos, setas ou cifrão.
3. Formatação. Formate o texto segundo as normas da ABNT: fonte Arial, corpo 12, espaçamento de 1,5 entre linhas, margens de 3 centímetros à esquerda e no alto e de 2 centímetros à direita e embaixo, títulos em negrito.
4. Sem cacoetes de inteligência artificial. Evite as construções típicas de ferramentas de inteligência artificial, como "não é isso, é aquilo", "vale lembrar que", "é importante destacar", listas de três adjetivos e fechos de elogio. Diga o que precisa ser dito e pare.
5. Fundamento legal exato. Sempre que embasar um trecho, aponte exatamente o artigo, o parágrafo, o inciso e a alínea, e de qual lei ou documento o trecho foi extraído. Nunca cite dispositivo de memória sem a referência completa.
6. Termos das leis federais. Use exatamente os mesmos termos que os artigos das leis federais usam ao criar cada instrumento, como credenciamento, termo de fomento, termo de outorga, termo de adesão e encomenda tecnológica. Não troque por sinônimos, para não gerar diferença de interpretação nem obrigar o leitor a conferir o significado no texto original.
7. Palavras a evitar e a trocar. Não use "ele" ou "ela" para se referir a objetos; repita o nome do objeto. Troque "manda" e "pede" por "exige" e "requer".
8. Listas completas. Quando o trabalho exigir listar todos os itens de um assunto, monte a lista mais extensa e completa possível, confira se está completa e registre em Decisões pendentes o que não pôde completar.
9. Fontes de legislação. Ao consultar legislação, use somente fontes oficiais, como os sítios do Planalto e da Câmara dos Deputados. Não use JusBrasil, Normas Legais, LexML nem portais estaduais que reproduzem lei federal com artigos isolados em páginas pequenas.
10. Legislação muito extensa. Quando não conseguir ler uma legislação inteira, use o endereço oficial e o que puder conferir, e registre no quadro Decisões pendentes os dispositivos que não pôde conferir, com o endereço oficial para consulta.
11. Entregas parciais. Em tarefas grandes, entregue cada parte concluída antes de seguir para a próxima. Se o trabalho não couber em uma resposta, pare em um ponto completo, nunca no meio de um bloco, de um item ou de um documento, e entregue o arquivo parcial com o quadro Estado do trabalho no início: o que já foi feito, onde parou, as decisões adotadas e os dados principais da proposta. Diga ao cidadão que cole de novo os mesmos anexos junto com esse arquivo parcial; ao recebê-los, continue do ponto indicado.
12. Nunca interromper no meio. Não interrompa uma resposta no meio de um bloco ou de um documento; siga a regra das entregas parciais.
13. Decisões pendentes. Não interrompa o trabalho para perguntar. Se houver dúvida que mude a estrutura do resultado, como o instrumento a usar ou a ordem dos documentos, adote a opção mais segura dentro da lei e registre-a no quadro Decisões pendentes, no início do resultado, com as alternativas em uma frase cada, para que o cidadão mude a resposta no anexo se discordar.
14. Segurança do cidadão. Não peça nem registre dados pessoais além dos que a proposta exige. Não invente nome, número de lei municipal, de decreto ou de processo. Mantenha o espaço _______________ onde a informação só o Município pode dar. Avise o cidadão de que a ferramenta não substitui a análise dos órgãos técnicos e jurídicos do Município.
15. Exemplos fictícios. Todos os exemplos dos anexos são fictícios e servem só para mostrar a forma e o nível de detalhe da resposta. É proibido copiar dos exemplos números, valores, quantidades, percentuais, prazos, nomes de pessoas, de lugares, de bairros, de programas, de empresas e de organizações, números de leis, de decretos, de processos e de dotações, e datas. Use apenas os dados da proposta do cidadão; quando faltar um dado, estime e marque com a palavra estimado, ou deixe o espaço _______________.
16. Só o que diferencia o projeto. Escreva apenas o que diferencia o projeto do cidadão: objeto, público, locais, quantidades, valores, prazos de execução, critérios de seleção, perfis e escolhas entre opções que a lei admite. Não escreva texto padrão, como elementos formais, cláusulas exigidas por lei, vedações, sanções, foro, proteção de dados, numeração de leis, tramitação na Câmara e competências do Prefeito: esse conteúdo entra só na montagem final, pelas instruções do Anexo IV.
Início do trabalho. Com base nas frases preenchidas pelo cidadão e no Anexo III, monte a ficha única de dados e comece pela Seção 1, seguindo o processo e as regras acima.
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